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Àrtigo la: Esta Lei fnstitui o Est;r tutr()
nário I,úblico da Àdministração Dirctr, In<liarr!.1 1.
rl,.r Muni.cil:ic, de Jaciara,Dstado do l,t.-r t:l (;rr)s::().

tlrtigo 2ç: F.rrir r;,s efe j t-os r.i,,s1;, l,r i,lr ,r.i,,rr.irio /públicc' é a pessoa legalnrent.e irrvest jrl r ern cirrq6 lrrilrl ic.r.
Artigo 3ei Cargo púbIico,corrrr unidirrle l;Í:r ir;;1 4;.1 g=,

trutura organizacional dos serviços cla Àdnrirrist_r_;içiio D.iretal
Indireta e lrundaciona 1, es tabe lecido em lei cspeci f ),:;t,í: o /
conjunto de atribuições e re sponsabi l. i rladr-, s (.onl(,t ,t.r,i;r rrm /
f uncl.on ário públ ico.

Parágrafo 0nico- Os cargos l)úblicôs, arcesr ii,r:i:i a
todos os brasileirosrsão criados por _l.ei,eom denorrr irr;rção pró
Flria e vencimentos pagos pelos cofres púbticos,parà provimen
to em carát,]r efetivo ou em comissão,

Artigo 4q: Os cargos lie pr,:rvimslrto efetit,o
ni.straç'io d i rr: ta , i nd i re La e fundacion;rl. cl.:r Municil>irr
<:l;rr.r, s,rri(, {)rgülllz.rtlos r-, lrroviclos; elr c.trÍ í-}irir:;.

ê-r:tigo 5a: Às carreiras se::lio orgarr j zar.l;r.: ,,rn r:.1 as_
de ::argr>s dispostas de acordo co,:i a n,-rtur(-,7., l,t r,J j s;:; jo _

e c,:nrpk:xidade de suas at.ribuiçõr_.s,.guardando cor.rel.aÇâo/
a f inal.j.rlade do órgão ou entidade i15 ,1ur.ri s pertí,:lçatrr.

S lo- q1u"=e 6 a divisão bár..ica da carrei r;r, aqru_
pa ndo o :i ca r:gos da nr

buições e cornplexida
enolninação, segundo o nivel. de at,ri
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§ 29- As auttairtu" poderão corrrl'rr:r:trdlr r'l.r:,;,,,; rll
cargos do mesmo grupo funcion.f l, reunidas (-'rn so(lnretrL() ; ,l iri -
Lintosrde acordo com a esco.laridade cxiq i(l.l 1-rirr,r itr,p,':r;í) /
nos niveis elementarrmêdio e superior.

ÀrLiqo 6a: Quadr,r ó o cotr_lurrl:o rlr: r-';rr,,r::r rlr, í';rr--

estruturas dos órqios,/
f undaciona 1. clo Mun i c i -

reira e em comissão', integrantes das
da administração direta,in'atrâca .
piô.

*

.

Artigo 7a: É vedado cometer ao funcionário atri-
buições di ferentes das de seu cargo.

É proibjda a prestaÇão de serviçoÍi
de desempenho de funçãc transitôria
no de participação em comissôes ou

elaboração de projetos de interesse

Àrtigo 8e.:

tuitos, salvo no caso
natureza especi al ,ou
pos dê trabalho para
llunic Ípio .

gra
dc

9ru
do

TÍTULo II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Itedistr ibui-

ção e Subs t ituição

Capitulo I
Do Proviurento

Seção I
Disposi-ções Gerais

Artigo 9a: São requisitos básicos para o ingresso
no sr:rviço púl-: l.lco:

' 1- nacLonalidade brasileir.r ou cquiparu<J;r;
II- o gozo dos direitos polÍticos;
l.II- a quitação com as ol,r-i r,t;t(õ,": r'ri t ; t ' ri !

eleitorais i
IV- o nivel- de escolaridade exigido parat o /

exercício do cargo;
a ida milr i.ma de dezoi I o .rn():r .

I
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I

§ la- As atribuições do cargo podem justi f i<'ar t/

exigência de outros requisitos, na forma est;rl;cloci'l;r otrr l"i
ou regulamento.

§ 2a- Às Pessoas port.ldoras clt-' dcÍ iciôn..'i;t i-' ;'s:"'
gurado o direiLo de se inscr(!v(rr ('tlr c()lr(rr.lt r;., 1,iibl icrt ;';tt,r /
provimento de carqo cujas atribuições sejam compativeis colrr

a deficiência de <1ue são portadorasrpara qu;ris serão r(-'ri.r-
vadas até dez por cento das vagas oferecidas no concurso.

§ 3e- Ào deficiente assim admiti-do não sc conr:r'rltr

rão quaisquer vantagens , dire i tos ou beneficios em razão (la

deficiência exisLentê ã êpoca da admissão.

Àrtigo 10: O provimento dos cargos públicos farr-
se-á oor ato da ;ru toridade De te te dec ;r da um do,s l' rl,t-

resrdo dlrlgente superior de autarquia
nunLclpal.

Àrtigo l1:
rá com a 'posse.

Ar cigo I2:
blico:

ou fundaÇão públ ica /

À investidura enr cargo público oco r re-

São formas de provimertto de cargo pú-

I- nonreação;

II- promoção;

III- ascensãoi
IV- acea so i
V- transf,erência;
VI- readaptação;
VII- reversãoi
VIII- aproveitamentoi
Ix- relntegraÇão; c
X- recondução.

Seção 1r
Da Nomeação

Àrtigo 13: A nomeaÇão far-se-á:
I- em caráter efetivorquatldo ';cr t-r,lrl: rr (lí' Í:irr

go nicial de carreira i ou
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*

I

II- em comissão,Para cargos de confianÇa'de li
vre exoneracao.

§ lo- A designação,por acesso,plra o e'<ercício de

função gratif.icacta,recairá,exclusivamente,em funcionário de

carrei ra, sat.isfei.tos os rcquisitos de que Lr.-rta o Paráqrirfo,/
Único do art.lgo l..l .

§ 29- os cargos em comis§ão serão exercidos, prefe-
rencialmente, por funclonários de carre i ra, obse rvadas a quali
ficação têcnica t: profissional para o exerc:cio do cargo.

ÀrLigtl 14: A nomeaÇão 1'1v3 o caro() dr: crasse inici
al de carreira dt:pende de prévia habilitação elr concurso pú-

blico de proL'as ou de provas ê t í tu los , obt-'dt: c ici a a ordenr de

classif icaçã') e o rpazo de sua validade.
Parágrafo Único- Os dr:ntais requisi tos p.rra o in -

gresso e o dl:senvolvimento do f urtcionário tLir carr': ir;r.nt"'lian
te pronroção , a sce trsão e acesso, sr:rão esL;rbr.:lr-t:i'.ltr:; 1"lr l' I /

que fixar o sistema de carreira da adminisLração públicit rrtu-

nicipal e seus rr:gularnentos.

Seção I I I
Do Concurso Público

Artigo 15: o concurso público será de provas ou de

provas e titulos , reallzado dr: colt f ormidadc <:ont 6 rlttr' <l i tr1'tt -
ser seu regulante'rto.

Artigo 16: O concurso público tt-'.',i valirll'lt' l' 'l'rir
anos , podendo scr Prorrogado utna única vez l'()r igrlil I 1:''t i ' '' lo,

a critério d,r Àtl, inistração.
Parágr:afo Único- O prazo de val i r j'tdc drt (rotl(:ll r';(r í''

as cotr<lições de sua realizaÇ.:io, s'-'rão f i xarl('::: cnl ''11 it;tl,<1tt'' /

será publicado, tro mÍnimo duat; vczes,llc) l)i 'ir io ()l i' i'r 1 'l l:r;-

tado e em jcrnal de circulaÇão no MunicÍpi'-'.

Seção Iv
Da Posse e do Exercício

Artiqo 17: À posse é a aceitação expressa da:; ;r Lf i
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a

buiçõesrdevrjres ê rêsponsabi I idade s irrerenLes ao t:ar.Jo f iillti
corcom o cotnprontisso de bem servir, forma-l j zadtt t-'ot't ;t .t: rritr.t-

tura do terrno pela autoridade conlpeteDte (t pc-[o r]nrl',()r;:; tlrrr'ltt r'.

§ l9- A Posse ocorrerá no prazo de trint,r dias
contados da publicaqão do ato de provintelrLo,prorrog:-rvr:l l)or
mais Erinta dias a requerimento do interessad().

§ 2a- A posse poderá dar.-se medi;rntr: pr Í)(-ur.lÇ;'iô ou

torgada por insLrumento público.
§ 3o- Somente h.rverá posse nos c.rsos dí) J:r:ov iltt,rttLo

de cargo por norne ação, ace sso e ascensão.

S 4a- No ato da pos;sí' o f unciotrírio alri-Í'rr(lÍll .rt it, i
obr iga tór ia:nen te , dec laração dos bens e v;l lorr:s qtl" L-r.'1,':t i I,u-

em seu patrimônio e declaraÇão sobre c'xrlrr'ício (1" (]ul l '|, ( 'r l--
go,emprego ou função pública.

Àrtigr> 18: A posse em cargo púb1ico clc'1.,,'nderír '1': /
prévia inspeqãr> médica of icial rr--alizatl,r 1rc l'r I tt';t i ttll í) d.'

Previdência de,Iaciara.
Parágrafo único- Somente poderá ser ettrpossa<lo aque

1e que for julg,rdo apto f ísica e menbalmerrh.e, para o ex,:'t:cÍ -
cio do cargo, ressalvado o disposto no S 2a do artir;o (t':'.

Artigr: 19: O exercicio ê o efeLivo descmpenh«r d;rs

atribuiÇôes do ,:argo.

S 19- É de trinta dias o prazo para o f uncion,-rri.o,/
entrar em exercicio,contados da data da posse.

§ 2ç- Será tornado sern efeito o a Eo de provinrr-'trto,

se não ocorrerem a posse e o exercício, not; prazos est-abeleci
dos nesta 1ei.

§ 39- À autoridada comPetentse do órgão ou entidadtr
para onde for designado o funcionário compete dar-1he excrci
cio.

Àrtigo
êxerclclo serao
func ionário .

20- o inicio,a interrpção
registrados no assentamento

e o re in íc ir->

individual do

do

Parág rafo Único- Ao entrar êm exercr.clo
órgão competenteros elernentos

o funcioná
necessárlosrío apr de n ara,ao

-
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veitamelll.() (' rlirr[)('!lr ii'i l i l t,l' .

ao assentamento individua I .

Àrtigc' 2l: A promoÇão ou a asccl':''io ni'r i1116'11'rtrt-

pem o tempo de e>"ercíciorqut' ó t:cttttatlo llo ll()v() 1'rr:;iíií)rr'rrrrí'lr

to na carreira a partir da data da publicação rlo aLo que /
promover ou asccltrder o f unciotrário.

Artigo 22: O funcionário transferido,relrovido're-

dlis tr ibuido, reqtl is itado ou cedido,.que deva ter exercicio etn

outra loca lidader , quando em virtude férias 
' 
ca silmento e Iuto'

terá trinta diasra partir do término do inpedimento,par'r en

trar em exercÍcio' incluido neste temPo o necessário ao cles-

locamento Püra a nova sede.

Àrtigo 23: O ocupante de cargo de provimento efe-

tivo, integrante do plano de carreira, fica sujeito a quaren-

ta e quatro horirs semanais, salvo quando lei especial que re

gularnenLe a protissão estabelecer duração diversa '
Parágrafo Único- À13lrr do cumprintr:nto do estatrele-

cido neste artiJo,o exercicio de cargo em comissão e der:; /

funções grabif i:a<las exigirá do seu ocupatlte ter'rpo intct;ral
e dedicação ao serviçorpodendo ser convocado setnpre que hou

ver o interesse da Àdministração.

Àrtirlo 24: Ào enLrar ent exercici.o,o fttncionário /
nomeaclo para cargo de provinrltrLo efetivo ficará sujeiLo ;r /
estágio probatí:rio por periodo de dois atrr;s,durtltlte o clunl

sua aptidão e cepacidade serão objeto de avaliação Para o

desentpenho do c':rgorobservados os seguintes requisitos:
I- idoneidade mora I i
I I- assidu j.dade i
lII- disciPlina; c

1V- Produtividade.
S la- Findo o periodo de vinte rllt'ses, tro prazo ntá-

ximo de quatro mesesra autoridade competente {ir'r ol.rri't rrla/

a pronunciar-se sobre o aterrdimentorpelo ,':;tacri i r io,tlt's r't:-

quisiEos fixados Para o est-ágio.
§ 2a- O funcionário trão aprovarlo no e";t-'-rc1 ir'r 1 I r''lra

tório será exonerado ou,se estável,reconrlúzido ao car!o irn-

teriormente ocupadorobservít(l() o clue dispõt' rl:rtir l"'i rií!l'r " ir

I ':, ',. lça
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Seção V

Da Estabi I idade

Artigo 2!i: O funcionário habilitado em

e empossado (]m cargo de carreira adquirirá
serviço púb1.ico ao completar dois anos de

concurso pu

estabi l ida-
efetivo exer

Àrtigo 26: O funcíonário éstável só perderá
go em virtude de setença jucllclal trãnsita em julgado
processo administrâtlvo dlscipllnar no qual lhe seja
rada ampJ-a de fesa.

o car-
ou de

assegu-

Seção VI
Da Transferência

SeCão VII
Da Readaptação

Artlgo 2ll ! Readaptzrqão i.: ;r invesb i.<lLrr;r do f rrrrci orr,i

rLo em cargo de atrlbulções e re sponsabilidactc s conrpetivei.:r/
com a lÍmitação quÊ tenha sofrido em sua capacidade física /
ou mental, verificada em lnspeção mêdica realizada pelo tnst:i
tuto de PrevLdência de alaciara.

§ la- Se julgaclo incapaz para o serviço púbIico, o

readaptante será aposentado na forma da 1ei nrunicipal.
§ 29- A readaptação serã efetivada em cargo de c;rr'

re 1r r1 çõr:s af ins, respeitüda a habi l. itação exigirl;r .

ESTA DO DE Y ATO GFOSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Àrt.iqo 2 7: Tr.rnsferência é a passagern do f rrrrc ir-'rr.r -

rio estãvel de car(ro efetivo de carreira,par.a outro rle i<;uaI
denominaçãerclasse ê venc imen to, pe r tencente a quadro de pes-
soal diverso.

§ 1a- À !ransferência ocorrerá de r:rf ici,r rrLr;r [.'r:di
do do f uncioná rio, ir tend ido o interesse do serviç,:,nrr.,li,rrrLo o
preenchintento de v;rga.

§ 2O- Ser:ír adrnitida ir t.r;rrrsfr-'rônc i;r tlc turr,'i orrí r io
ocupante de cargo r:m extinqão, para igual situaÇão crn quirrlrr>,/

de: outro órgão ou r:ntidade.
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§ 3o- Em qualquer hipótese,a rea<lapbação não pode

rá acarretar .runl.-rnEo ou redução da remuneração do f unc ioná-

rio.

Seção VIII
Da Reversão

l.rtiqtr 29: Reversão 6 o retorno à atividade labo-

raI de f unci.onário aposenLa<lo por invalidez quartclo, por jutrta

mêdic:r do Irrstituto de Previdência de Jaci;rra ' for:etn dcclara-

dos insubslstentes os motivos (leterminantesl d:r ; t ; , 
' ' 

I i 
' ' 

I r t ' r ' I ' ; t i;r'

ÀrtigO 30: À reversão far-se-á rtr-r ntesltt, r';tr'1" r':l

no cargo resultante de sua transformação '

Àrtigo 3t': Não poderá reverter o aposetrtado qu+l /

conta r com liess€'Ilta anos de idade.

Seção Ix
Da ReintegraÇão

,\rt iq() 32: Rcintt'r;r'rç'itl ó;t rrli ttvt't;t i'lrrr't rl'r ltttt-

CiOniriO eStãVt:.1 IrO Cargo ;tttt-r,'r. iOtnrcntr' <>r.'rrl''-trlo,'l't rltrl itrua-

lidade a sua demissão por decisão adminislrativa ou ju'li' ial '
com rêssarcimento de todas as vantagens'

Parágrafo Único- Encotrtrando-se provirlo o car.9o rr

seu ocupante será reconduzido ao cargo r1r1 qrigent 
' 
senl tl j ttliLrr

à indenização ou aprOveitado eln outro ca r(1.-), ou,;r i ttda, 1rt>r; t:o /

em disponib i lid,rde remunerada.

Seção x
Da Recondução

Artigo 33: Recondução é o retotl no do funciorrir-io

estável ao cargo anteriormente ocupado'

§ 1a- A recondução decorrerá:
I- inabiLitação em t:sLágio probatório/

relativo a ouEro cargo i e

&
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fl#
II- reintcgralção do atrLer-ior ()cLl[,,rrrtÍr.

§ 2a- Encontrando-se provido o cargo r1c oriqeur,o
funcionário seril aproveitado em outro , obse rvatlo o disposLo,/
no artigo 35.

Seção XI
Da Dlsponibilidade e do Àproveitamento

Àrtiçlo 34: Extinto o cargo ou dec.l-arada a su:r /
desnecess idade, () funcionário estável ficará em disponibili
dade remunerada.

Artigo 35: O retorno à atividade dê funcionário
em disponl.bi l idarrte far-se-á mediante aproveitamento obriga
tório em cargos de atrlbulções e vencimentos compativeis /
com o anteriormente ocupado .

r\rtigo 36: O aproveitamento de funclonário que
Ee encontre em clisponibilidade há mais de doze meses deper-r
derá de prêvia <,omprovaÇão de sua capacidade fisica e men-
talrpor junLa rnêdica do fnstituto de previdência de Jacia-
ra,ressalvado o dlsposto no s 2a do artigo 90.

§ 10- se Julgado apto,o funcionário erssumlrá o
exerciclo do cargo no prazo sv, trlnta dias cont.ados da pu-
blicaqão do ato de aproveitamento.

5 2a- Verlficada a incapacidade definitiva,o fun
cionário em dlsponibilldade será aposentado.

Àrtigo 37: Será tornado sem efeito o aprovt,il;r-
mento ê caasada a disponibilldade se o funcionário não en-
trar em exer:ciclo no prazo de lei,salvo doonça conrprovada,/
pelo Instltuto dê Previdência de Jaciara.

CapÍtulo l.I
Da Vacância

Àrtigo 38r À vacância do cargo pÍrbJ.ico rk_-.corr-t:

I- exoneração i
II- demissão ;

rá de:

r.i'-11-.:,
. !t .-,.- ;a 

.
.{l!r:, t+ 1t4'va, ,l'

.' (rl. *.' ;6'
'-Fi<*

ESTADO OE UATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL tr,E JACIARA
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&
III- promoção;
IV- ascensão;
V- ace sso;
VI- trans ferência;
VII- readapLa ção;
VIII- aposentadoriai
Ix- posse em outro cargo inacumulável;r:
X- fa lecimento.

ArLigo 39: À exoneração em cargo efetivo dar-se-á
a pedldo ,:1o f uncionário ou de of icio.

Par:ágrafo único- À exoneração de oÍ'ir:i<_l :;,.r:i apLi
cada :

I- quando não satisfeitas as
tág1o probatório;

II- quando,por decorrência <le

tLnEa a g.runibilidard(! pil r.-l

abandono de cargo; e

condlções do es

III- quando não entrar no exer.cicio rro pra?,o
estabelecido.

Àrtigo 40: À exorror:irção dc ('ilr-(lo ctr r.rrrni.;:;,irr <l:rr-
se-á:

I- a juÍzo da autoridade conrpetenLe;e
II- a pedido do funciorrírio,

Par ágrafo único- O afastamento clo f urrcion,:rr- j o rle
função grati ficada de chef ia,dirr-se-ã:

I- a pedido;r,'
II- mediantc exoneração, rros c.-r:;os dtr:
af promoção;
b) cumprimento de prazo exigido parir rc.tati-

vidade na função i e

c) por falta de exaÇão no exercicio <l,r srras/
atribuições, segundo o resultaclo 6l,r l,rocc,s
so de avaliação,confornre estabelecirlo em

lei ou regu lamento.

pÍ azc , ficar e
tkrnr i ssiio por

x
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Cap itu 1o

Da Remoção e da

III
Redistribuição

Seçio I
Da Renro ç ão

Artigo 41: Rernoção ó o deslocanrento clo f urr,,. ie,rrá-
riora pedido ou de ofí.cio,com preenchimerrt:o de r:1;rr() (1., lo-
tação,no âmbito do mesmo quadro,com ou scrn nrudarrrja de r;r:cle,

Seçã<, r r
Da Redis tribui ção

Artigo 42: Redistribuição
servidor,com o respectivo cargo, para
outro órgão ou entidade,cujos planos
tos sejam idênticos, observad.o sempre
tracão.

S 1a- A redistribuição dar-se-á exclusivamenLe /'

para ajustamento de quadro de pessoal às rteccssidarlers clos
serviços, inclul;ive nos casos de reorganiz.tÇã(),extir)ção ou /
criaÇão de ôrgão ou entidade.

§ 2tr- 1.1o" casos de exti.nção de órgão ou entidade
os funcion,irior; que não puderem ser redistribuidos, na forma
deste arti,Jo,sr:rão corocaclos em disponibilidade na forrna do
artigo 34.

Capituto Iv
Da Substituição

Àrtlqo 43: Os ocupatltes de furrções gratificadas/
terão subst:itutos designados pela autoridade competente.

1ç'- O substituto assumirá au t-oma t icamen te
afastamentos ou impedimentos do titular.

2Ç- O substituto fará jus à gratificaqão
f unção grati f icacla, pagã na pr-oporçir' .1r,,,

l-:st-ituição.

é a ntovimentaÇii,l ,lo /
qua(lro de pesso;r 1 dr:

de cargos e venc i rrrr.rn -
o interesse da ;r,lr,, in i r;

o/
exer c 1c lo

c r-c 1()

pe 1o
.l i , rs /e

e e f e

§

nos

s

tte
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Artigo {4: o disposto no artigo anterior
se ao§, chefes de divlsôes adminis trativas .

aplica-

rirulo rrr
Dos Direi tos e Virrr t,rg<,,ns

Capitulo I
Do VencinLerrto e.da Rcntrl: r r: r:a ç ão

Àrtigo 45: Vencimento é a retribuiçiio pr.curriiria
pelo exercÍcio de cargo público,com valt>r f ixarlo em lt,i.

Artigo 46: Renruner:rção é o vq:ncirrrento rlo c.:rrgo /efetivoracrescido das vantagr:rrs pecuni;ir i.as,pr.pn1.1ns11q 1,s ()q
temporár ias , es tabe lec ida s em lei.

Parágrafo único: o vencimento de carqo efetivo ,acrescido das vantagens de carát.er pêrlnitnente,ó irrr,clrrl.ivcl
e observará o princÍpio da isonomia.

Àrtigo 47: Nenhum funcionário poderá
mensa lment-e, a título de remune ra ção , impor tãnc ia

perceber, /
superior à

soma

que r

pe 1o

fins
1o ou

dos valores fixados como remuneração,em espécie,a qual
tÍtulo,para o prefeito Munie i pa1.

Àrt.igo 4g: À menor remuneração atribuÍda aos car
gos de carreira não será inferior a um quinze avos do tetoT
de remuner:ação fixado no artigo anterior.

Àrtlgo 49: Os acréscimos pecuniários percebidos/
funcionár j.o não serão computados nem acumuLados,para /
de concessão de acrêscl,mos ulterloresrsob o mesmo tÍtu
Idêntico fundame n to.

Àrtigo 50: O funcionário perclerá :
I- a remuneraÇão dos dias que faltar ao ser

viçoi
II- a parcela de remunera(ão diária,propor_

cional aos atrascs,ausôncias e saidas /
antecipadas, iguais otr super-tores a ses_
senta minutos i e

II- metade d.r renruneraÇão q,1111,1.., .r ; ., r r I i..
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Âa

dade de euspensão for convertida
ma desta lei.

em multa, na for-

cLal, nenhunr

to.

Artigo 51: Salvo irnposição
desconto lncidirá sobre a

de le i, ou mandado judi
remuneração ou proven-

expressa do
pagamento a

conr reposi-

Parágrafo único- lrlediante autorl zação
func ionárlo, poderá haver consignação em folha de
favor de tercelrosra crltério da administração e
ção dos custos,na forma definida em regulamento,

Àrtigo 52: Às reposições e indenizaçõos ao Erírrio
Público Municipal serão descontadas em parcelas urensais não
excedentes à aécima parte da remuneração ou provento.

Artigo 53: O f uncionário ern d<il: i t-o corl o l.trÍr,io ,/
Público.Municip,rl,que for dernitido , exone ra clo ou que tivcr /
sua disponibi I irlade cassada, terá o prazo <Ie sesse.ta rli.-rs pa
ra quitá-lo.

Parárlrafo únlco- À não quiLaçirr do dí,lr i I o Í!() Ilra_
zo previsto inrp.ticarã sua irrscrição enr rlír.i<.lir irLiu,r-

Capítu1o rr
Das Vantagens

Artiqo 54 : Juntarnetlt_e com o venc imt:nto, potle rão /
ser pagas ao funcionário as seguintes vantilgens:

I- indenizações;

III- gratificações e adicionais.
§ 1o- Às indenizações e os auxilios n,io s,_, i.rr<.or-

poram ao vencimento ou provento para qual(luer efeit.o,
S 2a- A gratificação de adicional por ternpo clr_: /

serviço incorpora - se ao vencimento ou proventornos casos e
em leirobservado o disposto no artigo 49.condiç ind i ca dos
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Seção I
Das Indenizações

Àrtigo 55: Constituem indenizações ao f urrcioná-

rio:
I- ajuda de cus to;
II- diárias; e

III- transPorte..

Artigo 56: Os valores das indenizações'assim co

mo as condições Para 6ua concessãorserão estabelecidos em

lei.

Subsecão I
Da Àjuda de Cus to

,\rtigo 57: A ajuda de custo destilia-se a comPen

sar as despt:sas de instalação do funcionário que'no inte -
resse do ser:viçorpassa a ter exercício fora do Município '
com mudança de domicí1io em caráter permanentc'

larágrafo Único- Á farnj lia do funcionário que /

falecer na tlova sede dão asseguradas ajuda de custo e trans

porte Para .r localidade dc origem,denLro do p! J2Ó í1" tlm I

ano contado do óbito.

Artigo 58: A ajuda de cusLo será calculada so-

bre a remuneraçãorna forma do que dispuser a lei '

Artigo 59: Não será concedida a jutla de custo ao

funcionário que se afasLar do cargo'ott reastttlntÍ-1o'em vir-

tude de mandato eletivo '
,\rClgo 60: No c"rso de af érErt-irlnenLo tlo ttttt''i'rrri -

rio para servir a outro ór9ão ou entirla<te não per:Lr:ncenee/

ao Muni.cÍpiora ajuda cle cltst-o será p;rqi' 1-lelo i'r'1iro r:cssio-

nário,quando cabive I .

Artigo 6I : O f uncionário f icará obr igtu t<-' 'r res-

ituir a a juda de custo quando, in justi f icad tttretttr'' trio en-

trar rcÍcio na nova sede no prazo estebeleci<1o nesta
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Parágrafo Único- Não haverá obrigação de restltu

ir a ajuda de custo nos casos de exoneração de oficiorou de

retorno por tnotivo de doença comprovada.

Subseção II
Das Diárias

^rtigo 
62: O funcionário qutt,a scrviço,sr' ;l Íits-

tar da sede em caráter eventual ou transitório, f ará lus a

Passagens e diárlasrpara cobrir as desp':sas dr-' 1-'ous't'1;r 'al i-
mentação e locomoÇão urbana.

§ la- A diária s.-rá concedi<ia por dia de afasta-
mento,sendo devida pela metade quando o dcsloc.rnlcnto não exi
gir pernoi Lo f ora da serk: .

§ 2a- Nos casos eln que o clt:r;locanrcnto rla s;ede /
constituir exigência Perntanente do carq<-l ,o f urr<:iotrárirr trão

fa rá. jus a diárias.
Artigo 63: o funcionário que recebcr cliári;ts e /

não se afastar da sederpor qualquer tttotivo, f i(:ir t'lrr i''ado a

restitui-las i ntegralmen te , no prazo de cinco <iias.
Parágrafo Único- No caso do f utrci otr;t i i " l-" t ()rIlur

à sede em Prazo menor do que previsto [,.1]:il sí'tl il I it:jt'rlrlellt-o,

restituirá as diárias recebiclas em cxclr;Í;(.),errl igttal prazo I
de cinco dias.

SubseÇão III
Do Transporte

Àrtigo 64: Conceder-se-á indenização (lí) tr;ltlspor
te ao funcionário que realizar despesa com a utilização rle/

meio próprio de locomoção para a execttção de serviÇ'.rrr oxLer

nos rpor força das atribuições próPrias do cargortta cottformi
dade da le i.

§ la- Somente fará jus à incleni zaÇio de t'ranspor

te pelo seu valor integral,o funcionário que,no mês,htr ja /
e etivamente realizado serviços externos,durante pelo menos

vinte di.as.
2a- Se o número de dias em serviço externo for

9

I
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I

inferior ao previsto no parágrafo
rã devida na proporção de um vinte
ção do serviço l

anterlor, a indenização se

avos por dia de realiza-

Seção II
Dos Àuxilios l,r,.cun i.rr i,.x;

Àrtigo 65: Serão cotrcedidos aos f uncionÍr'i,' 1,rlb1i
co ou à sua famÍlia os seguintes auxilios p,:curriários:

I- auxi l io-morad ia ;

II- auxil io-escolar;
III- auxilio-alinrentação I e

fV- auxi I io- transpor te .

Subseção I
Do Àuxi 1io-Moradia

' Àrtigo 66! O funcionaÍ 1o, quando removido ou , /
traneferido de oficLo de sua sede de serviçorno interesse /
da admtnl s tração, farã jus a auxÍlio para a moradia,nos ter-
mos êm gue dlspuser a lei.

Par:ágrafo único- o auxíIlo-moradia é devi.do a /
partir da data do exercício na nova sedê,em valor nunca ln-
ferior a vinte por cento do vencimento do cargo efetivo,atê
o limite máximo de dois anos.

SubseÇão II
Do Àuxí t io-Escolar

^rt:-Lgo 
67: O auxil i.o-escolar :;t:r;-r dcviclo

cionárlo ;rtivo, por fJ-Ihorenteado,menos sob r;uarda ou
atê a idarle d{! vinte e um anos,na formil cstabr:lecida

Subseção III
Do Auxil io-alimenta ção

ao fun
tutela,
r:n lei,

A o 68: O auxílo-alimentaÇão serí devi,1,, ao/

.,.4;:.::.

.r):r: 'n l).
'pr. '' 'q
\.i*
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funcionário,nos casos especiaisrna forma do qur-: dispuser
lei.

Àrtigo 71: Ào funcionário investido n;r furrção
de chefia ó dr:vida uma gratificação pelc seu exercício,

#

Subseção IV
Do Àuxi lio-Transpor t:n

Àrtigo 69: o auxil io-transpor te será devido ao
funcl,onaiio ativo nos deslocamentos da r:esidêrrcia parr o

trabalho e do trabalho para a resl,dênciâ,nos casos e condi
ções estabelecidos em Iei.

Seção III
Das (;r:irt if icaçi>r's t. Àclic i.ott;t it;

Àrtigo 70: Além dos vencimentos e das vatrLagens
previstas nesta lei, serão deferidas aos funcionaiios ;rs se

guint€s gratificaçôes adicionais :

I- gratificação pelo exercício de função /
de chefia;

II- gratificação natal-inai
III- adicional por tenrpo de serviÇo;
IV- adicional pelo exercicio de aEividades

em condiÇões penosas, insalubres ou pe-
rigosas;

V- adicional pela prestação de serviÇo ex-
traordinário;e

VI- adicional de fêrias.

Subseção I
Da Gratificação pelo Exercicio de

FunCão de Che f ia

,l

forma es lecida no Plano de Cargos e Salários.
na
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'l'
Subiecão I I

Da Gratificação Natalina

Artigo 72: À gratificação natalitra corresponde a

um doze avos rla remuneraÇão a que o funcionário fizer jus /
no nôs de <lezonrbrorpor mês de exercicio, no respecLivo arro.

Par'ágrafo único- Fração iguzrl ou superior a quin
ze dias serão .:onsideradas cc,mo mês interJral.

Arl..[go 73: À 9rat. . t. icaqão se:r.-r Sraga :rtó o di;r /
vinte do rnês <le dezembro de cada ano.

Parírgrafo único- Juntamente cclrn at rí.nuÍrr.r.r,tJo d,t
juntro será pagarcomo adiantamento da graLi t j-c.rçio rrri.,lirra,
metâde da remuneração ou provento recebiclo.

Àrtigo 74: O funcionário exonerado l,r,rccberá sua
gratificar;ão na ta l ina , proporc ionalmente rlos mesrls de efeti-
vo exercÍr:iorcalcuLada sobrc a remulreraçi,, <lo rrri.s drt r.r:r>ne-
ração.

Àrtigo 75: A gratificação natalina não será con-
Eiderada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

)t
Subseção III

Do Adicional Por 'l'enrpo de Serviço

Àrt igo 76: O adicionitl por tr.rrrlro rlr' :r,.1 i'i r.-rr

vido ã razão Ce um por cento por ano tle :-nrr",i Ço públi c()

tivo,inciclindc sobre o vencinrento base.
Parágrafo único- O funcionaÍio fará jus

onal a .partir do mês em que completar o anuênio.

í' rlr:

e f e

;ro aclici

Subseção IV
Dos ÀdicLonais de Penosidade, I nsalubri<t;rrir:

Pericu Ios idade

Àrtlgo 771 Os funcionárLos que executem ati.virla-
des penosas ou que trabalhem com habitualidade em lor:ais in
aalubres,ou em contato permanente com substâncias tóxicas /
u com risco de v.idarfazem jus a um adicional sobre o venci

do cargo efetivorna forlna que dispuser o regulamento.
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Àrtigo 84: O funcionário em rc{, ime dc

1Ícita percerá o adlclonal de férias calculados
cimento dos dois cargos.

Â

acumu IaÇão
sobre o ven

capitulo rrr
Das Férias

Àrtigo 85: O funcionário fará jus, anu'r llrr('!l)t'r', a

trinta dias COrrSecutiVOS de fériasrque pocl0m ser .rcttlttu [.ttlits

atê no máximo de dois periodos,no caso de necessidade do /
serv i ço .

§ 1ç- Para o primeiro periodo aquisitivo de féri
as serão e>rigidos doze meses do exercício-

§ 2ç- É vedado levar em conta de férias,qualquer
falta just!. ficada ao serviço.

Artigo 86: É facultado ao funcionirio convortr:r/
um terÇo das férlas em :bcno pecuniário, de sde que requeira/
com peJ.o m€tnos sessenta dias de antecedência do seu inicio'

Parágrafo Único- No cálculo do abono pecuniárlo/
será consicleraclo o valor do adicional de fóriasrexceto nos

casos previst«.ls no Parágra fo único do arLigo 83-

Àrti.go 8?: O funcionário que opera direta e Per-
man(],rtcrr(!nlc e(lln ritios X C strlrst-;incias r;ttl iolrtivas cJrlzará ,

obrigatóri;rnlent:ercle vlnte dias colrsecutivos de 1írri:t:;,1'or /
semestre drl ati-vidade profissional,proibids 11n1 rlual<;tr"r lri-
póte se, a acumul.ação.

Parírgrafo Único-o funcionário referi<lo nest'e ar-
tigo não fará jus ao abono referido do artigo anterior.

Artr.go 88: As férias somente ç,oderão ser i'ntcr-
rompidas p'lr m()tivo de caIâmicl.rd,: púb1i'r;r,r:otnoÇi'' ilrt:"r'na ,

convocação parar jurirserviço rnilitar ou t'lciLor.r I t:'u 1'r'1 111-'

tivo de superi<>r interesse público.

Capituto rv
Das LicenÇas
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Se ção

Disposições
I

Gerais

Àrtiqo 89: Conceder-se-á licença ao funcionário:
I- por motivo de doenÇa em pessoa da frrrnilia;--,
II- por motivo de afastamento do cônjugc ou /

companheiro i
III- para o serviço militar;-
Iv- para atividade politica;
V- prêmio para assiduidade;
VI- para tratar de assuntos particulares;
VII- para desempenho de marrdato classistai

S 1a- A licenÇa prevista no inciso I será prece-
dlda de exame p()r junta mêdica do Instituto de Previdência/
de Jaciara.

S 2a- o funcionário não poder:-r permanecer em li-
cença da mesma espécie por período superior a vinte e qua -
tro meses, salvo nos casos dos incisos II,IIIrIV e VII.

§ 3a- É vedado o exercÍcio de atividade remunera
da,durante o período de licenqa prevista no inciso I deste/
.iti9o.

Àrtigo 90: A licenq;r c<>rrcetlid;r <lcntr<> «le scsr;cn-
ta dias do Lórmrno de outra da mesma espócie será considera
da corrLo pror:rogirç;io,

Seção II
D;r Licença Por Motivo de Doença cnr

Pessoa da Earn i l ia

i\rtilJo 91: Poderá ser concedi<ia licença ao fun -
cionãrio, po.Lr mol:ivo de doença do cônjuge ou cr.lnl r, r r r I re i rct , J)a-
drasto ou m.rdast:rarascendenter(icscendentrr,r'nt,:;r,1,' c (:ol;rl-ír-
ral consagü.ineo ou af im até o segundo gr;ru,nretlilnLr: c--r)rrr1:r o-
va ç ão méd ic;r .

§ la- A licença somente será deferida se a assis
tência direta do f uncionário for indisperrsíve I e rriio 6rrrrler/

c()ll o (fx(rr('i, i'r rl.r " ' r .l ', ', ,lrti!Ser l, r l d;r ::irrrrltaneamerrtl
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deverá ser aPurado

s2a-À

't'
através de acompanhamelrto social.
licença será concedida sem prejuízo da

praremuneração do'cargoraté noventa dJ'as e,excedendo este

zo, sem remuneraçao.

Secão I II
Da Licença Por Motivo de Afastamênco

Do Côn j uge

Àrtigo 92: Poderá seg concedida Iicençar iro fun-

cionário pára acomPanhar cônjuge ou companheiro que for /
deslocado [)ara outro localrpara o exterior ou para o eYer-

cício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislati
vo.

Parágrafo Único- A Iicença será de dois anos' /

prorrogáveis unra única vez por igual periodo, sem remunera-

ção.

Segão

Licença Para

IV
o Serviço I"lilitar

Artigo 93: Ào funcionário cortv<tr:atio l)ilr'r ír Íior-

viÇo rnl,lltar se,rá concedicl,r liccttçarna lol tna c r:rttt<l içii''r; /

previ sta na leqislação esp,.:cí l-icir.
Parágrafo Único- Concluido o :;''rt-viç<.r lrlili!'rl ' o

funcionário ter.á até trinta <lias sem remuneração par;r rÔas

sumir o exercÍcio do cargo.

Seção v
Da Licetrça l'ara Àtivittrrtl.' l'u1i t. i<:'r

Àrtigo 9{: O funci«>nário teri tlirr:i t'o it I i( ' rrç;r 
'

sem remuneração, durante o periodo que mediar entre a s;ttit /

escolha,em convenção partidária,como candidato a carqo clle-

tivo,e à vêspera do registro de sua candjdatura peratrtt' a i'

Justiça Ele itor:al.
§ la- O funcionário candidato a c'lrgo eletivo /

que ode efiarem coml,ssão,ou de fiscaliz:tção ,

I



$

ESTADO DE XATO GiOSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

&
dele será afastado,a pârtlr do
perante a JustLÇa Eleltoral, atê
to.

§ 2a- À partir do registro da carrrlidatura e ati:
o décinro quinto <lia ao da eleição,o funcionário fará jus ir

licença rernunerada como se enr efetivo exercicio estivessc.
em seu cargo de r:arreira.

Seção VI
Da Licença Prênrio Por Àsl;i duirlarlc

ÀrLigo 95: Após cada qüinqüônio irrin,.:crrupto í,te

exercicioro funcionário farí jus a Lrtls 1111'..,.q 111. I ir.,'rrr.',r,.r
titulo de prêmio por assiduidade,com a rcmuneraÇãrr tlo c..rt-
go efetivo.

Artigo 96: Não se concederá liccrrça prôrn_ic.r .rr, /
funcionário que, no período aquisitlvo:

I- sofrer penalidade disciplinar de su:;p,.rr -
sãoi e

II- afastar-se do cargo em virtude de:
a) licença para trat.rrnento ern [)essoil rlir f,rni

Iia;
bl Iicença para tratar de irrt(,rc!;s(,s p,rrt ir:rr

lare s ;

cl condenação a pena privativa de Iiberdade,
por sentença de finitiva;

d) afastamento do cônjuge ou companheiro;e
eI desempenho de nrandato classista ou ativi-

dade politica.
Par'ágrafo único- Às faltas injustificadas ao ser

vlço retardar'ão a concessão da licença prcvist;r nt-.ste arti
go,na proporção de um mês para cada falta.

registro de sua carrdidartura
o dia seguinte ao do plei-

tãneo de

da lotaçã

Àrtigo 97: O número de funcionário em gozo simul
licença-prêmio não poilerá ser superior a um terço

c, respectivo órgão.

..4:ir-: .,

. ;1r.'""-F*,.{lru' \ * t}a\: -. ,1.'Bt" '' rq--,,*}+"
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Artigo 98: Para efeito de aposentadoria,será con
tado em dobro o tempo de licença-prômio quL' o funcionário /
não houver gozado.

Secão vrr
Da LlcenÇa Para Tratar de InLeresses

Particulares

I'rtigo 99: À critério da administração,poderá /
ser concedida ao funcionário licença para o trato de asslln-
tos particu lare s, peolo prazo de até dois anos consecutivos,
sem remuneração.

§ 1a- À licença poderá ser interrompida a qual -
quer tempora pedido do funcionário ou no irrLeresse do servi
ço.

§ 2q- Não se concederá nova licônÇa antes clc de-
corriclos doi.s atros do término da licença anterior.

S 3a- Não se concederá licença : funcionário no-
meado,removido,redistribuído ou transferido,antes de comple
tar dois anos de exercicio.

Seção vI II
Da LicenÇa Para Dêsempenho de Mandato

C1:rssist;r

Àrtigo 100: É assegurado ao funcionário o direi-
to a licença para o desempenho de mandato em confeclerações,
federa ções , a s soc iaçôes de classersindicato represr:ntati'.,o /
da categoria ou entidade f iscalizadora da i,'rof issão, se rn r.-'-
muneração.

§ 1a- Somente poderão ser Iicenr:i ados, funcionári
os eleitos para cargos de dirr-.ção ou rêpres(:nLaçir. rrirs r,'Ír.r
ridas ent.idades, lté o máximo de três, por ent idadt-' .

§ 29- À llcenÇa t.erír duração iíJrr;tI rro nr;urrl;rlo,;,o,
dendo ser prorroJada em caso de eleição e por um<r únicir r.rr:2.

Capltu lo vr
Dag Concessões
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Àrtigo 101: Sem prejuizorpoderá o funcionário au
sentar-se do se rvi ço:

I- por um dia,para doação de sangue;
II- até dois dias,para alistar-se como elei-

III- atê dez dias,por motivo de:
al casamento i e

l.r l l.ulccimcnto rlo côtr jugc,corrrl.rirrrlrr: iro,1r;r i:i,rrrir
dastra ou padrasto, filhos,enteados e ir-
mãos.

,\5tlr16 102: Poderá ser concedido horário especi
a1 ao funcionárlo estudan te , quando comprovada a incompat:ibl
Lidada entre o l"rorárl-o escolar e o do scrrriÇo,s(,rr l/rí\ irrizo/
do exercicio do cargo.

Pará,;rafo 0nico- Para efeito do disposto nest.e /
art.igo,será s)ri,lida a compensação de horár:ios na repartição,
respeitáda a duração semanal de trabalho.

capltulo vII
Do Tempo de Servi Co

Àrtigo 103: À apuração do ternpo de scrvi ço r;,tr.á/
feira em diasrqrre serão corrv,'rtidos (!lt ;lr),)j:,<:orrr;i l,'r.r,1,, o
ano como trezentos e sessenta e cinco dias.

Paráqrafo único- Feita a conversão,os clias rt.s -
tantes,até cento e oitenta e dois dias, serão ,.--onrlruLados,.rr-

redondando-se, l)ara mais um ano quando excederent este núrne-
ro,para efeito «le aposentador ia.

Àrtiqo 104: Àlôrn das ausências ao setviço previs
tas no artigo llll rserão considerados corno cle efetivo exe:rcí
cio os afasLanlcneog em virEudc de:

I.- férias;
II- exercicio de cargo em comissão enr outros/

órgãos do Írlunicipio;
III- participação em progralta de treinanrerrto/

regularmente instituirlos ;

torie
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ESTAOO DE MAT O GROSSO
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.

IV- desempenho de mandato eletivo federal es-
tadual ou municipal;

V- convocação para o serviço mill-tar;
VI- juri e outros serviços obrigatórios por /

lel;
VII- licença:
a) à gestante,à adot.ante e à paterni<la<lc;
b) auxílio-docnça, aLó cinco urros;
c) para desemperrho <ie mandato classi t;t,'r ,(.xc()-

Lo para efeiLo de promoçã,: 1>or merr.r.i rnlrrt<.r

e de licença-prêmio;
d) prêmio por assiduidade.

Artigo 105: Contar-sc-á apenas p,:r ra t_. f r.i to dr: ;r-
posentadoria ê d isponibl l idade :

I- o tempo de serviço públic,) prestado à Urri-
ão ao Estado e a outros Municipios;

. II- a licença para tratamento de pessoa da fa
milia do funcionário,até noventa dias;

III- a licença para atividade politica,no ca_
so do § 2Ç do artigo 94.

IV- o tempo correspondenbe ao dest_.mpr:rrho <1,, ,/

mandato eletÍvo federalrestadual ou municipal ratrtcr.ior tr r_.r /
ingresso no serviç9 público,na conformidade do que dispor a
lei de Custeic e lteneflcios do Instituto de previclência de
Jaciara;

V- (, tempo de serviço em atlvídadê privada, /
vinculado à Pr:evittênc ia Social.

§ 10- o têmpo de sêrviço a guê se refere o inci-
ao I deste ârtigo não poderá sêr contado com quaisguer a-
créscimorou em dotlro.

§ lio- (r t_empo em que.: o funcionário e!;tcvc apôsclr
tado ou em dir:ponibilidade será apenas contado para a nova/
aposentadoria ou óisponibilidade.

§ 39- É vedada a contagem comulativa de tempo de
serv 1Ço

função.
tado concomitantemente em mais 'de um cargo ou

l
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capitulo vrrr
Do Direi to oe PeLiÇão

Àrt19o 106r 0 aasegurado ao funcionárlo o direi-
to de requerer aos Poderea do Fluniclpio,em defesa de direi-
to ou de intr:rcssc legÍtlmo.

Art igr>

ridade competente
dlo daquela a que

rentê .

L07: O requerimento será dirigido à auto-
para decidi-Io e encaminhado por interrnó-
estlver imediatamente subordinado o reque

i Artlgo 108: Cabe pedido de reconsideração á auto
ridade que houver expedi.do o ato ou proferido a primelra de
clsãornão podendr> ser renovado.

Parágrafo únlco- o requerimento e o pedido de re
consideração de que tratam os artigos anteriores deverão /
ser despachados uo rpazo dê cinco dias e decididos dentro /
de trinta dlas.

Àrtigt> 109: Caberá recurso !

I- do indeferimento do pedido de reconsidera-
ção;

lI- das decisõcs sobrc os rc(:ursos :;uccssiva-
mêntê lnterpos Los.

§ la- o rêcurso será dirigido à autoridade lmr-'-
dLatamente s.lperi-or ã que tiver expedido o ato ou proferido
a decisão,e, s uce ssivamente , em escala ascendente,às demais/
autoridades.

§ 2a- o recurso será encaminhado por j.nLcrnrédio

da autoridade a <1ue estiver imediatamente subordinado o rc
querente.

À.rtigo J10: O prazo para interposição dr: pedido
de recorrsider:açã<> ôu de recurso ó <lc trinLrr cli..rri,,r r:orrt;rr /
da publicaçã,> ou da ciênciarpelo interess;.rrlo, <1.:r cl.r.:isã<'l re
corr ida .

Àrtlgo 1111 O rêcurso poderá ser recebido com /
pensivora juízo da autoridade competente.efeito s

r:afo 0nico- l:11 (lir:,;iJ tlc 1,1'r,. irnr-'rrt-r' 'l.r t,, ,li -
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Artigo 78: O funcionário que fizer jus aos adicio
naLs de perros idade , ins a lubr idade e de periculosidade, deverá/
optar por um delesrnão sendo acumuláveis estas vantagens.

Parágrafo Único- o direito ao adicional de penosi
dade, insalubridade ou periculosidade,cessJ com .r aliminação/
das condiçô'es ou dos rlscos que deram causa a sua concessão.

Àrt j-tjo 79: É proibido à funcionária gêstarrte ou
lactente o trabalho em atividades ou operirções consideradas/
penosas, insalubres ou perigosas .

Artigo 80: Na concessão dos adicionais dc penosi-
dade, insalubridade e periculosidade, serão observadas as si-
tuaqões esp,ecif icas estabelecidas em reguLamcnto.

SubseÇão V

Do Adicional por Serviço ExLraordinário

' Àrtigo 81: O serviço extraordinário será remunera
do com acréscimo de cinquenta por cento ern relação à hora /
normal de trabalho.

Parágrafo Onico- Em se tratando <le serviço t)otur-
noro valor da hoara sêrá acrescido de mai:; vinte er c i rrr:o p«>r

cento.

Àrti Jo 82: Sont<:rrt o

dinário para atender situaÇões
respeitando o limite máxlmo de

,'IÍ [,,'rrrril i,l,r :;r't vir-<' .,:l r.r()l
excepcionais e temporír i.,r:r, /
duas horas diárias.

Subsecão vI
Do Adicional de Fér i as

Àrtigo 83: Independêntê de solicitação,será pago
ao funcLonário,por ocasião das fêrias,um adicion;rl cle urrr /
terço da remunêração correspondente ao período de fêritrs.

funç ã

Pará,7rafo único-No caso do funci<;nário exerccr /
o de chefia ou cargo em comissãora respectiva vanL.rgem

considerada no cálculo do adicional <ie que trata crrLe/
o.

sera
arti g
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do de reconsideração ou do rt.:curso,os efe j.tos da dcci.sâr:, re-
troagirão à data do ato impugnado-

Àrtiso 112: O direito de requerer prescreve:
I- em cinco dias rquantos aos atos de derrrissão

e de cassação de disponibilidade ou afetenr interr,:;:;o lrir l:ri_
monial e créditos resultanbes da relação dc traballro;

II- em cento e vinte diasrnos demais casos, /
salvo quando outro p::azo for fixado em lei.

Parágrafo Onico- o prazo de prescrição será con-
tado da datâ da publicação do atg impugnado ou da data da /
ciênciarpelo in t(l re ssado, guando o ato não for publicado.

Àrtigr> 113: O pedido de reconsitleração e o recur
sorquando cabive.ls. interronrpem a prescrição.

Parág::afo único- Interrompida a prescrição,o pra
zo reccmeçará a r:orrer pelo rLsLanterno dia em que Cessar a
interruo,ção.

. Ar:tigo 114: À prescrição é de «:rdem públicarnão/
podendo disp,11' de:la a Adminsitração.

A:tlgo 115: para o exercÍcio do direito da peti_
ção,é asseguracla as vlstas do processo ou docuftento,na re-
partição,ao funcjotrárLo ou ao procuraclor 1>or e.Le consEitrrÍ-
do.

Àr't igc, 116: A À«lnrinistraçãcj deverí revcr
quer tenpo seus atosrquando eivados de nulidadr:.

a quul-

TITULO IV
Do Regime Disciplinar

Capitulo Í
Dos Dcvc'r-cs

Artigo 117: São deveres do funcionário:
I- exercer com zelo e dedicação as atribujçõ

-.s dO cargo i

-

I I- lea ldade às instituiçõos, ,1uc st-r.v j r:;
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III- observância das normas Iegais e reguLanrerr

tare s i
IV- cumprimento às ordens superLores, salvo /

quando manifestamente ilegais ;

V- atender com presteza 3

a) ao público em geral,prestando irs infornr,:rçõ-
es requeridas;

b) à expediqão de certidões requeridas para de

fesa de direito ou esclarecimenl-o dc situa-
qão de inLeresse pessoal;t:

c) à requisições para a deÍesa da Fazenda Pú-
blica.

VI- levar ao conhecimento dir autor i rlaclr': supt-'ri
or as irregularidades dír que Liver ciênciu
em razão do ca rgo;

VII- zelar pela econonria dn tntrLeriirl. e a con-
servaÇão do patrimônio púb I ico ;

VfII- guardar sigilo sobre assuntos da rt:p.rrti
ção;

IX- manter conduta compativel com a moralidade
administra tiva;

x- ser assíduo e pontual no serviço;
XI- tratar com urbanidade as pêssoasie
XII- representitr ,.,rnhra ilegarlidacle ou abuso /

de poder.

Capítulo II
Das Prnibições

Àrti,lo 118: Ao funcionário público é vedado:
f- auscntar-se do scrviço dtrrrrnt<-- o cxJrc<l iorrt:r,.,

sem prévia autorização superior;
I[- retirar, sem prêvia anuêneia da autoridade /

competên te , qu a lquer documento ou objeto da
repartição;

ItI- recusar fê a documentos públicos i
IV- opor resistelncia injust ificada ao andanen-

a

to de documento e processo ou execução de
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se rv 1ço ,
V- promover manifêstação de apreÇo ou desapre-

ço no recinto da repartição;
V.t- referir-se de modo depreciativo ou desres-

peltoso às autoridades públicas ou atos do
Poder Públicormediante rrrani f es t.rç jo t,r;cri-
ta ou oral;

VII- cometer a pcssoa estrarrlra à rcptrrtiçtio, fo
ra dos casos previstos em lei,o desenrpe -
nho de encr!:go que sej.r de sua competênci
a ou de seu subordinado;

VIII- compelir ou aliciar outro funcionário no
sentido de filiação ã associação profls-
slonal ou sindical,ou a partido politico,

I)l- manter sob sua chefia inredi;rta,cônjuge,com
panheiro ou pirrente atí: <-> segunrlo grau;

x.' valer-se do cargo para lorgar proveito pes-
soal ou de ouLrem,em detri.mento da dignida-
de da função pública;

xl- participar de gerência ou administração de
empresa privada,de sociedadr-. civil,ou exer
cer comôrcio, e, nessa qrrirlid;rdc, transacio -
nar com o Municipio;

Xl I- atuar,ctrnto l)rocurador orr intt'rrnr:di..rrio, /
junto a repartições púhl icas,siirlvr) (lu.uldo

se tratar de beneficios prt:vitlonciár ir.x; /
ou assistenciais de parentes até o segun-
do grau;

XIII- receber propina rcomissão,presente ou van
tagem de <1u,aJ.<1uer es116,:ie.crn r.rzão de /
suas a Lr ilru i çõcs;

XIV- aceitar cornissãor(]lllrpr:,J() ou lr('rr:;ii,r rlr, l.j:;-
tado es trangeiro i

XV- praticar usrrra sob qual quer d;rsr fortr.rs;
XVI- proceder de forma cles i rlir.rstr i
XVI.I- cometer a outro f unci r:,r,iri.o ;rt.r i Irrr içi,,,s7

êstranhas às do cargo clue ocupa,exr:t'to /
em situaçôes de emergência e transiLóri-
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XVIII- utilizar Pessoal ou recurso materiais
. repartição em serviços particulares;
XIX- exercer quaisquer atividades que sejam

conpativets com o exerclcio do cargo ou

função e com o horárlo do trabalho

da

in'

do Po<le r
Lo só f ico

Àrtigo 119: É licito ao funcionário criticar atos/
Público Munlcipal do ponto de visba doutrinárlo e fl
ou da organlzação do serviçorem trabalho assinado.

capítuIo III
Da Àct''rulação

CapÍtulo rv
Das Respons abi l idlade s

Àrti.go 123: o funcionário responde civil,perral ()

I

hrtigo 120: Ressalvados os casos 'previstos no inÇi
so xvI da ConsEiLuição Federalró vedacla (a ití:uttlul,rcão relnunera

da de caggos públicos.
S 10- A proibição de acumular esterrde-se a carcjos,

empregos e funções em autarquias, fundações 'empresas 
públicas,

sociedades de economia mista da União,dos Estzrdos e dos Muni-
c ípios .

§ 2o- À acumuLação de c.rrgos,.r itrrltt rltt'' .l í<.:il'r,lic;r
condicionada à comprovação da compa tibi I iclade de horários;.

Àrtioo 121: O funcionário Irão potlerír ":Í(rrc(l t Irritis/

de urn cargo em comissão nem ser remuneraclo pela pirrticipação/
em órgão de deliberação coleLiva.

Àrtigo 1.22z O funcionário vinculado ao regime des

ta leirque acumrrlar licitamente dois cargos de carreira,quan
do Lnvestidc, em cargo de provinrcnto em conrissão' f icar;i afas-
tado de ambos osr cargos efetivos, recebêndo su.l remuneração /
na forrna do Plarro de Cargos e salárLos.
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admins i tratlvamente pelo exercicio irregular de sua atribui-
ção.

Àrtigo 124: A responsabilidarle civil rlecorre de /

ato omisslvo ou comisgivo, doloso ou culposorque resulte em

pre juizo ;ro Erário Público Municipal ou :r tcrct''i r<tt; '

§ la- A I'ndenização de prejuízo causado ao Erário
PúbIico poderá ser liquidada na forma prcvista tro arLigo 52'

§ 2a- En se trartando de datr<' t"tusiitdo 'l I ('r ('í' i ros '
responderá o Iuncionário perante a Fazencla I'úbtica'r-'nr 'tÇão /
regressiva.

§ :to- A obrigação de reparar o drttlcr se estettde /
aos sucessoreti e contra eles será execut;rrla,;rté o linrite do

valor da herattça recebid.r '

Arl:igo 125: A re sPonsabil idade penal abrange os /
Crimes e r::On tt:avençõe S imputa<1oS ao fuDcionário, n(]ss.t rluaI.i-

dade .

Artigo 126: A re sponsabi l idade administrativa re-
sulta de ato omisslvo ou comissivo praticado no desenrpenho /
do cargo ou funÇão.

ÀrEigo 127: As sanções civis'penais e adminsitra-
tivas poderão cumular-se, sendo indepenrlentes entre si'

Àrtigo 128: À re sponsabi I ida clc civil ou adtninis -
trativa do funcionárlo será afastada no caso de absolvição /
que negue a existêncla do tipo, sua autoria ou conjunto Proba

tório insubss istente.

Capitulo v
Das Pena l idade s

Àrtigo 129: São penalidades <lisciplinares:
I- advertência;
II- suspensão ;

I II- demissão i
Iv- cessacão dc disponltri ttdadc;e
V- destituição de cargo Í'rn comissio.
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ArLigo 130: Na aplic'rção das ptrlt:r litl:rde:; s;()riro c()ll-

sideradas a natureza ê a gravidade da infração cometida 'os da

nos que dela prdvierem Para o serviÇo púbIico,as circunstânci
as agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais'

Àrtigo 131: A advertência será aplicada por escrito'
nos casos de violação de proibição const'rnt-e do :rrLiclo 127 ' ttt-

cisos I a lx,e d,: inobservância de dever funcional previsto em

Iei, rogulamento cu norma intcrtta.

Àrtigo 132: A suspensão será aplicada em caso de /
reincidência das faltas punidas ôom advertência e de violaÇão/

das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita à pe

nalidade de demi.ssão,não Podendo exceder a noventa dias'
Parágrafo Único- Quan<lo houver corrvcniônci'r para o

servi.ço,a pernalidade de suspensão Poerá ser convertida em mul-

ta,na abse ilê cinquenta por cenLo por dia de vencimento ou re-
muneração, f j.cando o funcionário obriga<to a permanecer t:m servl

Ço.

Àrtigc 133: As penalidades de advertêncla e

terão seüs registros cancelados,após o decurso

anos de efetLvo exercíciorrespectivamenterBe o

de suE -
de três/

func Lo-
<llscI-

pensao
e c in,.--o

nár1o não
plínar.

houverrnesse periodo r praticado nova infraçao

Parágrafo Únlco- o cancelamento cla penalidarle nao

produzirá eteitos retroativos -

Àrtigo 134: A demissão

ca sos :

apl i cad,t tlí):-; so(JLlirrtes /sera

I- crime contra a Adminsitração pública;

Ir-abandono de cargo i
I:tI- lnassiduidade habitual;
I'/- imProbidaclc ;rdministraL i r''a;

V- inconClnência púbtica r: <:ortduL'r í'!icirrr(l'r l()!;ir i

VI-insubordinação grave em serviço;
vtI- ofênsa fisicarem serviço,a funcionário ou

a particulares,salvo em legitirrra dr"fesa prô

Pria ou rle ou trem;
vIII- aPticação irregular d': dinheirrrs; 1'út'licos;
Ix- revêlação de segredos apr:opriari()s enr r;tzâo /

do cargo;

ESTADO DE UATO GFOSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

i
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x- 1esão aoa cofres públicos ou dillpid.rÇão do

patromônlo municipal,
xI-, corrupção i
xII- acumulação ilegal de cargos,empregos ou /

funções públicas;
XIII- transgrassão dos incisos x a xVlI do lrt.i

go 118.

Àrtigo 135: À acumulaÇão de que trata o inciso XII/
do artlgo anterior acarreta de"rissão de um dos cargos,emprê -
gos ou funçôes, dando- se ao funcionário o prazo de quinze dlas
para a opÇão.

Parágrafo único- Se comprovada que a acumulação se

deu por má-fô,o I'uncionário será demitido de ambos os cargos/
e obrigado a devc'lver o que recebeu indevidamente dos cofres/
púbricos.

. Àrl:igo 136: À demissão nos casos dos incisos IV ,

VIII e X do :rrtigo 134,implica indisponibilidarle dos bens e o

ressarcimento ao Erárlo MunicipaJ.,sem prejtrÍzo da ação penal/
cabíve I .

Àrt.igo 137: Configura abandono de cargo ausência in
tencional do fun<:ionário ao serviço,por meris de trinta dias /
consecutivos.

Art.igo 138 : Entende-se por inass irlu irlacir: habi i:tt;t I a

falta ao serviço, srm causa justificadorarpor s(!ssenta di;r::, in
terca ladamenLe , dLlrante o periodo de doze meses.

ÀrLigo 139: O ato de imposição da penaliclade mencio
nará sempre o furrdamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Artigo 140: Às penalidades disciplinare:'; serão apli
cadas:

I_ Pelo Prefeito Municipal, Presidente da Cârnara

ou dlri,gente superior de autarqu i;r orr f uttda-
çãoras de dctrtissãr) e í-irsr;il':io cl,' rlil;1r<;'1rl,lli

dade;
II- pelo SecreLário ou autorirlads erluivalcrrtír,a

de suspensão supr:rior a L r ittl-a ,i i ;t s ;
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III- pelo chefe da repartiÇã() e outrüs autori-

dadesrna forma dos respectivos regimentos,
nos casos de advertência ou clc suspensão/
atê trinta dias;

IV- pela autoridade que houver feito a notnca -
çãorquando se tratar de dcstituição clc car
go em comissão de não-ocupante de carqo c.-
fetivo.

Art.igo 141: A demissão por inf rirrgôncia clos i n,:i-
sos X e XII do artigo 118 e a destituição de função pr,.vista
no ineiso V do artigo 134, incompátibiliza o ex-í-rrrrciorrÍrio/
para nova investidura em cargo ou função púbtica uru iciperl ,
pelo prazo nrÍnimo de cinco anos.

Parágrafo único- Não potlt-.r:á retorr,.rr r(, s.;(!rv i ço pú
bllco nrunicipal ,> funcionário que for demitido por infrinqêrr
cia dos incisos tTIV,VIII,X e XI do artigo 134. inclusivr-. os/
ocupantes de car,qo em comissãorse não são r:í'etivos.

Àrt.igo 142: Será cassada a disporribilirtatte do ilra-
tivo:

I- que infringir a proibição constante dj j.r

so XV do artigo 118;
ÍI- que houver praticado na trtividade, falt_.r

ni-lo com .r demissão.

ÀrE.igo 143: Será pu.,ido com suspensão de atê quin-
ze dias o funciotrário que, in j us ti ficadamente , recusar-se a /
aer submêtido à inspeção mêdica determinada pela autoridade/
competente, cessarrdo os efeitos da penalidade tão logo se ve-
riflque a lnspeção mêdlca.

Àrt.igo 144: A ação disciplinar prescreverá:

com demi s são
I- em cinco anos quanto às infrações punÍveis/

e c:rssação de disponibilidade.
ÍI- t:m doJ.s,quanto à suspensiio;
IIl.- em cento e oitenta dias,quanto à advertên

ciai
l9- () prazo de prescrição corrc da daEa em que o
pra t j.cado .

:la- ()s prazos prescricionais previstos nesta Lei

CI

p_q

ilicito
§

foi
§

aplicam-se às int:raçôes disciplinares capitularlas r:orrrr_r r:rirne.

ESTA OO DE HATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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Proce s so

I

§ 3a- À abertura de sindicância ou instauração de
disciplinar interrompe a prescrição.
§ 4o- lnterrompido o curso da prescrição este r:eco-

correr pelo prazo restante,a partir do dia em que /
inte rrupção,

TITULO V

Do Processo Discipllnar

meçará a

cegsar a

Capitu 1o

Dispos i çõe s

I
Géra i s

Àrtigo .1.45: À autoridade que tiver: ciência de irre-
gularldade no serriço público é obrigada a promover a aua apu
ração imedlata, merliante sindicância ou processo adminsitrati-
vo disc iplina r, aslrêgurado ao acusado a ampla defesa.

Àrtigo .146: Às denúncias sobre irregularidades se-
rão objeto de apuração,desde que contenham a identificação e
o endereço do denrrnciado e sejam forrnuladas por escrito, con-
firmada e autí)nti(:idadê.

Parágrat:o único- euando o fato n:rrrado não configu-
rar evidente .inf ração disciplinar ou ilÍcito pe^al,;r denúncia
será arqui vada pot. !:alta de objeto.

Artigo l,l7: Da sindicância instaurada pela autorida
poderá resultar':

I- a.rquivamento do processo i
II-;1;Iicaçiô de nr.nalidade de arlvertência ou /

s uspensão de aLó t.rinta dias;
III- abertura de proce,sso aclnrinistrativo disci-

pl inar .

Àrtj_go 148: Sempre que o ilicito praticado pelo fun
onário enselar a imposição de suspensão cje mais trinta dias,
missão e cas;sação de disponi bi l idade, será obrigatória ins-
uração de pt'oces so disciplinar.

CapÍtulo Ir
Da Àfastamento Preventivo

de

ci

i
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Àrtigo 149: Como medidade cautelar e a fim de qrrq 6
funcionário não venha lnfluir na apuração da irregularidade, a
autoridade instauradora do inquérito,sempre que julgar neces-
sário,poderá or<Ienar o sêu afastamento do cargo,pelo prazo,de
até sessenta dias,sem prejuízo da remuneração.

ParSgrafo únlco- O arastamento po<l.-, rá ser prorroga_
do por igual praz,:, f indo o qual cessarão os seus efeitos,ain_
da que não corrcluído o proccsso.

Capítu1o 'rrr
Do Processo Disciplinzrr

Àrtigo t50! O processo disciplinar- é c instrumento/
destinado a apurar re spons abi l idade de funcionário por infra-
ção praticada no r-'xercÍcio de suas atribuiÇões,ou quê tenha /
relação mediaCa cr)m as atribui çõr:s clo c.rrgrl ranr (lr.tít r;ír r-.ncon -
tre investido.

Artigo 151: O processo disciplinar será conduzido /
por comissão de inquérito composta de três funciolrírrios está-
veis,designados perla autoridatlt' ('()nrl)ct--entc (lrrr' irrrli,:,rr,,1.'rrlre
eles, o seu prrls id(rnte.

§ lr)- À conlgsão t-eri cornr: sccrt,'l:ir:io, frrrr,:i t.rrr,-r r i,, /
designado peL:r setr presidente, recairrdo, neces*;arianr,'ll te, orr um

dos seus nenrblos.

§ 2r)- N:io poerá participar de cornissão di: sinclicãn-
cia ou de inqr:ér i t:o , parente clo acusado,consagtlitreo ()u .rfinr rem

linha reta ou colateralraté o terceiro grau.

Artigo I.52: À comissão de inquérito exercerá suas /
atlvldades conr inclependência e imparc ia l id;rde , assegurado o si
gilo necessário à elucldação do fato ou exigido peLo interes-
se da administraçe-io.

Àrt:lgo 153: O processo disciplinar inicia-se conr a

publicação do ato que constituir a comissão e compreen<lerá:
,' l- .inquérito adminsitrativoie

II- julgamento do feito.

Seção -t

Do Inquêrito
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Àrtlgo 154: O inquérito adminsitrativo r;r:rá contra-
ditório, aesegurando ao acusado ampla defesa,com a utilização/
de melos e recursoa admitidos em direito.

Ar:tigo 155: O relatí"lr:i.o da sin<1icãncia irrt,rrp';rrí o

inquérito a<tmini strativorconlo pr-:ca irrl'ornr.rt ivl rlo l)r (* í,:i:i()-
Parágrafo Onico- t't a hipótese do rclatório d;-r sirrdj.-

cânci.r concluir pela prática dr: crirnera .rul ori.rlirrlr' (-()rrlr.'l |'rlt(-r

of iciará à autor idade policial, para a abr,rt-urzr tlt' intluí:r'i to ,

independente da imediata instauração do [)r()ceÍ;so disciplinar.

Àrtigc, 156: O prazo para a conclusão do inquórito /
não excederá sessenta diae,contados da data da publicaÇão do
ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por
igual prazo,quando as circunstâncias o exlgirem.

§ 1a- semPre que necessáriora comissão dedicará t.em

po lntegral aos sêua trabalhos, ficando seus membros di::prr'6sa-
dos do pontoraté a êntrega do reLatórl,o final.

§ 2a- Às reuniões da comissão serão rêgistradas em

at.as que deverão detalhar as deliberações adotadas.

Artigo 157: Na fase de inquérito, a comissão promove

rá tomada de deF,oimentos,acareações,invesLigações e ditiqônci
as cabiveis,objeLivando a coleta de provas, recorrenclo, quando
necessaÉio,a t6cnicos e periEos de modo a permitir a completa
elucld.rção (los Í r Los.

Àrtigo 158: Ê assegurado ao funcionário o direito ,/

de acompanhar o proceaso. pessoalmente ou por meio de procura-
dorrarrolar testemunhasrproduzlr prova!, e contraprovas e for-
mular quesitos,quando se tratar de prova pericLal.

§ 19- O presidente da comissão poderã denegar pedl-
dos considerados LmpertJ.nentes , me ramente protelatórios ou de
nenhutn l-nter:esse para o desllnde dos fatos.

§ 20- será lndeferido pedido de prova perLclal,quan
do a comprovação do fato independer de conhecimento especlal/
de perlto.

Àrtigo 159: As testemunhas serãô intinr;rrl;rs tr 11,'por /
mediante mandado expedido pelo presidentc da conri:;siio, (t,".;,'n(lo

a segunda viarcom o cliente do interessado, ser :rrrlx;rcl;r aos au
tos.

I



âq

Ê

ESTAOO DE TATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

&
JACIARA

't'
Parágrafo Único- Se a testemunha for

blico,a exédição rlo mandato será imediatamentc
chefe da repartidão onde serve,com a indicarção
marcados para o d(:poimento.

funcionário pír

comunicada ao/
do dia e hora

reduz ido
escrito.

Àrtigo 160: O depoimento será prestado oralrnetrLe e

a termo,trão sendo Iici to ã testcnttltlra trazi'-.lo lror /

§ lp- Ar3 testemunhas serão inquiri.dits sep;rrad.ttttt'ttl-e.

§ 2o- Nir hipótese de depoimentos coàtraditírrir.'.. ou
que se in f irrnem, 1: roceder-se-á a acareação lrrtre rr:; rl.pr>crrtes.

Artigo .1.61: ConcIuÍda a ouvida d,:s testernunhas, a /
comissão promoverã o interrogatório do acus,rdo.

S 1a- N() caso de mais de um acusado,cada um dclcs /
será ouvido separadamente,e sempre que diver:girem ern surrs de-
clarações sobre fat.os ou circunstâncias,será Fromovida a aca-
reação entre eles.

'§ 2a- o procurador do acusado poderá assistir a() in
terrogatórlo, bem como a inquirição das testemunahs, sendo- Lhe/
vedado interfr:rir nas perguntas e respostas, facultando-lhe,po
rém,reinquiri-Ias,por intermôdio do presidente da comissãr>.

Àrtigo [62: Quando lr<.ruvr.:r dúvidit sobrr: ,r r;;rri<ltttlc /
mental do acusado,a comissão poderá propor à autoridade conrpe

tente que ele sc j;r submetido a cx.Iuc por jurrttr rnódica do Ins-
tituto da Previdência de Jaciara,cia qual pa!:ticipe pelo menos

um psiquiat:':r.
Pará9ra.fo Único- o incidente de sanidade mental se-

rá processado em irutos aparl'.ados t apenso ao prccesso princi-
pal,após expldiçãr> rlo laudo pericial.

Àrtigo t63: Tipificacla a infração tlisciplinar,serâ/
elaborada a peça rle instrução do processo, c/rm o indiciamerrto/
do funcionário.

§ 1a-O .indiciado será citado por nrandado expedido/
pelo presidente d.l comissão para apresentar a defes;r escrita
no prazo de dex d ias , assegurando- Ihe vista do processo na re
artição.

S 2o- tl,rvcndo dois ou nrais indiciirclos o l', irr:(, 'i, r.t/
vinte ,lias.

(

comum e de

r
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§ 30- O prazo de defesa poderá ser prorrog.r(lo [,elo do

diligências consideradas indispensáveis pela defesa.
§ 4e- No caso de recusa do indie'i ado em apor o eiente/

da citatãoro prazo para a defesa contar-se-á da rlat.r /
em terrlo prórpio,pelo membro da comissão que ícz a ci

*

bro, para

na cópia
dec 1a ra da

tação.

Àrr-igo 164: O índiciado
a ccmunicar à comissão o

que mudar de resi«lência fica/
Iugar onde poderá ser encon -obr l9ado

trado .

Àrtigo 165: Àchando-se ô indiciado em lugar incerto e

não sabldo,será cltado por editalrpublicado no Diário OftciaL /
do Estado e em jornal de grande circulação no l,lunicÍpio,ao me-
noa por duas vezesrpara apresêntar dêfesa.

Parágrafo Único- Na hipótese deste artigo,o prazo pa-
ra defesa será de quinze dias contados a partir da última publl
caÇão do edi tal.

Àrt-igo 166: Considerar-se-á revel o indiciado que,re-
gularmente ci-tad()rnão apresentar defesa no prazo legaI.

§ [a- i\ revelia será declarada por termo nos autos do
processo e dr:lvolverá o prazo pilra a defesa,

S .lg- l'üra defendcr: o in<liciatlo rlvt-. l,ir ,rttL<.rr irl;ttlc /
instauradora do processo designará defensor.

Àrtigo 167: Àpreciada a defesa,rt contissão el;tl;ot.rrir /
relatório mirrucioso,onde resumirá as peças principais dos autos
e mencionará as provas em que se baseou para formar sua convic-
ção .

§ lo- () relatório será sempre con-lusivo quanto à ino
cêneia ou à ::e sponsabi 1ldade do funcionário.

§ 2a- I(econhecida a re sponsab i l id;rde do f unciorrário,a
comissão indi.carãt o dispositivo legal ou r:eclulamentar transgre-
dido, bern co!n{) as circunstâncius agravarrte:; ír alíin't rr t ,'ri .

Artlgo 168: O processo disciplirrarrc()n rr

coml-seão,será reemtido à autoridade que detreminou
orpara julgantenÊo.

SeÇão rl
Do .lu l g.rmento

l,'',io da

:;tt, r i rrs Letu

ra
.l
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Artigr: L69: No prazo <le sessentil dias, cont.rdos do

r:ecêbiemtno do 1:rocessora autoridade julgadora proferirá a

sua decisão. '

S la- se a penalidadê a ser aplicada exceder a aI-
çada da auotridirde instauradora do processio,este será errctrmi
nhado à auotrid;rde competentc,quc dr:cidirir r.:nr igu;rl J)ritzo.

§ 2a- Havendo mais tle um indiciado e divc'rs i rl.r<le /
de sanções, :) ju.tgamento caberá à autoridnrlír c()nrl)í't.,rrl.. l).rrl/
a lmpósição da 1>ena mais grave.

§ 3e- se a penaliadde . prevista for a tlt, dernissão/
ou cassação de di sponibi lidade , o julgamento caberá ao Prefe.i
to Municipal,ao Presidente da Câmara ou ao dirigr--nte superi-
or de autar,:luia ou fundaÇão.

Aftigo 170: O julgarnento acatará o rel;rLório <la c_o

missão de inqué::i to, salvo quando contrário às provas dos au-
tos.

. Parágr:afo 0nico- Quan(lo o rr:la tí,r io f or r:orrt- r ír j.o/

às prcvas d,Jas .rutosra autoridade julgack:.r. r pDr'lr:r',i,rrL ,l i'..r,la-
mente,agravar a penaliâdde propos ta , abrandá- Ia , ou isenl.:rrr o

funcionário da l:e sponsabi lidade .

a

Àr:tigo 171: Verlficada a êxistôrrcia dc
nável, a autoridade julgadora declarará a nulidade
Pârcial do processo ê ordenará a constitrriqão de

aãorpara lnstaur:ação de novo proceaao.

§ 1q- o julgamento fora do prazo lega1

vIcl0
to ta

outra

rnsa-
lou/
eomi s

rao irnp I ica

a

ils-

nulidade do pro<:esso.

§ 29- A autoridade julgadora que der causa à pres-
crlção de que trata o § 29 do artigo lrl4,será responsabi liza
da na forma do disposto no CapÍtulo IV do Títu1o It/ desta Lei.

Àrtigo 172: Extlnta a punJ.aded pela prescrição,
autorLdade julgadora determinará o registro do l.rto nos
aentamentos individuaie do funcionárÍo.

Artigo 173: Quando a infraçaõ esLivr:r tipificada /
como crimero procesao discipllnar aerá remetido ao Ministé -
rio Público para instauração da açaõ penal, flcando translado

çilo.

Artigo 174: O funcionário que respotrde i processo/

reparti
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§ Lo- A licença poderá ter inicio no

mês de .ge stação, sa lvo antecipação por
pr ime i ro

Prescr 1Ça.)

dia
médo nóno

dica .

§ 20- No caso de nasciemnto Prematuro,a licença /
terá início a partir do pari-o.

§ 30- No caso dê nati-morto,decorridos trinta /
dias do evento, a funcionária será submeti«lar a exame nrírcl ico
erse julgada apta,reassumirá o exercício.

§ 4a- No caso de aborto não-criminoso, atestado/
por módico do rnstiLuto de Previdência do MunicÍpio, a fun-
cionária terá direito a trinta dias de repouso remunerada.

Àrtigo 204: Para anlamentar o pr:óprio filho,atê a

idadc cle seis lnost:sra funcionária lactatrLt: Lará direi.bo,<1u-
rant€r a jornacl,r de trabalho , a ulna hora do desc;rnso, qtl() Po-
derá ser parcelada em dois periodos de meia hora.

À.rtigo 205: À funcionária que a(lotar í'Lt ()t'l \" r /
guarda juducial <le criança de até um ano c1e idade srtrã con-

cedido noventa rlias de licença remunerada,para a justament.o/

do adotado ao novo lar.
Parágrafo Único- No caso de adoção ou rltrarda judi

cial de crianç;r com mais dí' tllrl itll() <lc i tl.r'1" r' trr''!rí'r: rl" '' ilt-

co anôs ro F,razo de que trata o artigo ser i de tr illLa (1 i.-rs .

Seção v
Do Salário Famí l ia

Àrtigo 206: o salário-familia ê devido ao ftrtrcio-:
nário ativo ou inativo,por dependente ecr:ttômi co.

S 1a- o salário-familia do futrt:ioIr;irir' ativo sr:rá

pago pelos cofres do Tesouro Mtttricipzrl.
S 2o- Consideranr-sc cletrrelrdettLc :r llcoltiitrr i''l:; l';t t 'r ,''

efeito de 5rs1çgpç!o do sa1ário-famí1ia:
l- os f ilhos rde qualquer coltdi'ção. i rr'-- lrlr; i vel

os enteados raté quatorze anos de idaderou, se inválido, de

qua Iquer iclade .
l.I - o menor de qua torze

comPa nh ia
(lu(', tuí'(li ;t rrl ,' .ttt

expensrll; (l(.' lul)-torizaÇão :iudic ia1, viver na

itll()s

e às
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Invalidez
ServiÇo

c§

cionário ou do inativo.

Àrtigb 207: O valor do salário-íalnili;r ' 1,,<-'r rl''t"n(i"tr

te,será estabelêcido em lei esPecifica'

hrtigo 208: Quando pai e mãe forem funcionários pú-

blicos e viverenr em comumro saLário-familia srr:ri 1rit,;,r it um <It:

Ies;quando separados, será pago a um e out'ros,dr' ;tcorrlo coln a

distribuiçiro dc,s dePendenEes.

Parágrafo Único: Ao pai " 'o;g 
erluil)ar'lÍn-st- rl pitdras

tora madasi-ra e,na falta destesros represetrt'rntes 1"rg;ris dos

incapazes.

^rti(lo 
209: O salário-familia r''io r:sti su ir'it ': a

qualquer tribul:aÇãornem servirã de b:rsc llilra qtl'l lrp1"t tottLt'i-
buição, 'ttcLusive para a Previ<lôrtcia do 14r'trricípirr'

Àrti(lo 210: O afastanento do c'rtgo í'Í''t jvrr':;''!ll rÍllllu

neraçãornã() acarretará a suspensão do p;i'';'ttneltLo clo s;t lário-f a

mitia. '

Artigo 211: Ao funcionário serít concedicla 1ir:ença /
paternidade,nos termos estabelecidos no Plano de Custeio e Be

nefícios do Instituto de Previdência de ''aciara-IPJI'C""

Seção vI
Do ÀuxiIio-Natalidade

Artiqo 2L2t O auxilio-natalidadc ê devido ir funcio-

nário,por motivo de nasciemnto de filho,€!m quantia equivalen-

te a utn v€rncimento mínimo do plano de carreira' inclusive no

caso de na ti-morto.
S lq- lra hipótese dc parto múltiplo,o valor será /

acrescido de ci.nquenta por ccnto.
§ 2a- Não sendo a parLuriente funcionária'o auxílio

será pago ao cônjuge ou companhelro, f utrr: ionãrio público'

Seção VII
Pecú1io pêIa APosentador.ia Por

Decorrente de Ac idel n te de

*#
I
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ArrLgo 213 : O

de invalidez acidentári
Iio correspondente a tr

f uncionário aposen ta(l(.r enr cl,r,:or:rência
a do trabalho, tc.rá dir:e' j.to a urn pecú-
ês vezes o valor total rla rornuneração.

Seção VIII
Da GratificaÇão Natal ina

Àrtigo 21{:Ào funcionárlo aposentado será p,aga â
gratiflcação natallnarno mês de dezembrorem valor eqrrivalente
ao reapectivo provento, deduzÍdo o âdlantamento recebldo no /
provênto de j unho.

Seção IX
Empr6stimos Sinrples

Àrtigo 215: O frrncionário ativo ou inativo, terá di_
reito à retirada de empréstimos simples no Instituto de previ
dência de Jar--iara-IPJAC,na forma e nas condições estarbeelci _
das no Plano de Custeio e Beneficios.

Seção x
Da Pensão Por !4orte Contum ou Àciclentária

ou Por Àusôncia clu [)(]salparí.<: ilnlrrl rr

Art.igo 216: por morte do funcionírrio,os dependentes
fazem jus a uma pensão mensal cle valor correspondenEe ao da
respectiva re.muneração ou provento.

Àrtigo 217: As pensões distin,;uenr-s,,,(luirrt, i r..rtu_
redz,em vital ícia e temporária.

S la- À pensão vitaLicia ê composta <le cot;r ou co_
tas permitnt:trtesrque somellte se exl_irrgticrit ort rcví,rLcrn r;rln ;r /
morte de seus beneficiários.

§ 29- A pensão tenrporária é c-<,nrl,,:,s t,r rl. r.111 -, ou co_
tas que podetn se extinguir ou rever:ter l;()r luoi j ,.,o r.l,_. rrrorte, /
cessação da invalidez ou maioridade do berief iciário.

Àrtigo 218: São ben, f iciários <las pr:rrsõ,,r.i:
I-vita I ic ia :

a) o côn'irr,,,';

-

.''t'1:', ' v l\.
'cr : 'o'-üo '

:
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tr) a peesoa desquitada, separada judicialmente
ou divorciarla,con percepção de pensão alinrenticia;

C) a companheira que vivla em comum há cinco/
anos ou que tenha filho em comull com o funcionário, por qual-
quer tempoi

d) a mãe e o pai que comprovem dependênci a /
econômica r1o f trnc icrrár io;

ê) a pessoa designadarmaior de sc,sserrta crnos
e a pessoa ;.rorta<lora de def j.ciôncia,que viviam sob a depen _

dência econômica do funcionário.
I I- temporária:
É.) os filhos ou enteados,até vinte e um anos

de idade,ou sc i nválidos,enquanto durar a inval i<tr:z;
t,l o menos sob a guarda ou tute L:r ir [,i v i rrl:e c

um anos de idade:;
cl o irmão ôrfão de pai e sr.ln padrasLo,.,rt í: /

vinte e um irnosre o lnváIido,enquanto durar- a invalidez, que
comprovem dependência econômica do funcionário;

o ) a pessoa designada que vivia nir depcnclclnci
a econômica do Íuncionário,ató vinte e um anos; orr,:;c inváli-
darenquanto durar a invalidez.

Àt'tigo 2I9: À pernsão sr.lrá conccdicll i.rrl-t,t;r,r lrnlrrl-c/
ao titular da pensão vitalícia,e-xceto se existi r^nr br:ncíiciá
r j-os <l,r pcrrr;ão tcrrrlrorária.

S 1a- Ocorrendo habilitação às ;,r,rrsiies vit,rtitri,r e

temporária , me ta de do valor caberá ao titu.t;rr ou titu lar.es cla

pensão vitalicia, sendo a outra metade rat.r.;rda,etn [,;trt,,,; igua
isrentre os titulares da pensão temporária.

§ 2e- Ocorrendo habilitação de virios tritullr-orj à

Pensão vitalÍcia,o seu valor será distril-ru j.Jo ent 1.,;rrtes i gua
is entre os beneficiários.

S 3g- Ocorrendo habilitação sonrente à perrs,io ttrrllrr
rária,o valcrr integral da pensão será rate;rdorem I);trt_!:rj icrua
is,entre os habi, Iitados.

Àrtigo 220: Concedida a pensãorqualquer prov.r I)()s-
terior ou habilitação tardia que implique exclusão rlt_. l;r:rrr- f i
ciário ou redução cle pensão, só produzirá t:fcitos l p,rr.t:i r rl.r
data em que foi oferecida.
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ESTADO DE HATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Artigo 2 21-
denado pela práçica de
do funcionário.

Não faz jus a pensio o borrr:f icár io ctrlr
crime doLoso de que resrrl tou tr nrortc/

Artiqo 2222 Serâ concedida pen::ão provisírr i ir f)or
morte pre!iumidzr do f uncionário, rros seguintcs cas;os:

I- declaração de ausência , pela autori<l;rcle iu-
diciária compe Lente i

II- desaparecimento em dedabamenLo, irrrrrrrl,rÇio,
incêndio eu acidênte não carcterizado como serviço;

III- desaparecimento no desenrpenlro <l;rs ;rtri-
buiçêos do cargo.

Parágrafo ünico- À pensão provi sór'ia s,:rá Lransfor-
mada em vj.t.a1ícia ou temporár i a , con fornre o caso,<lecorridos /
dez anos de sua vigênc ia , re ssa lvado eventual aparecimento do
func ionári o.

. Àrtigo 223: Acarreta perda da qualidade de benefi-
ciário:

I- seu fa lecimento;
II-anulação do ca samento , quando a decisão /

ocorrer at'oê a concessão cla p nsão ao côrr juge;
III- cessação da invali<lc2, ern se tr;rtarrdo de

bene ficiár io invá lido i
lV- nraiorida<L: <lc f ilho, ir nrão ór:tio ou p()ssoa

designada, aos vínte e um anos de idade;
V- acumulação de pensão na forma que trata ês

ta Se ção;
VI- renúncia expressa.

Àrtigo 224r PoÊ morte ou perda da qualidade tle be-
neficiário a respectiva cota reverterá:

I- da pensão vitalícia par;r osi r,',n;rrr.r;,::,.rrtr:s/
dest:r pensão oll para os titulares da perr.,rio tcrr 1r:r:ária, se
não houver pensionista renlanescente cta p,:rrsão l i I ;r I i r. i,'r i

II- da pensão temporária para osi co-b,'rr,,'ticiá
rios ou.na falta destesrpara o beneficiário da pensão vitalí
cia,

.\rl-igo 225t A perr:;;io lrortr.:r ri s;,., I (..1r:, i L ,i1.r l-
quer tempo, pre screvendo tão sorrcnte as p, r.s;taçõ,':; r.:Ii,ri..rirI/

,

.r'!' ,r lt
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*

há mais de c inco anos.

Àrtigp 226: Ressalvado o direito de opção,é vedada
a percepção cumulativa de pensão, salvo hipôtese de duas pen-
sões or!.gonárias de cargos ou empregos públicos legalmente /
acumuláveis.

Seção XI
Do Auxilio-Reclusão

Àrt.igo 227: Ã familai do funcionário ativo ê devi-
da o auxítio reclusãornos seguintes termos!

I- dois terços da remuneração do cargo de car
reira,qtrandc, afastado por motivo de prisão preventivtr, pronún

cia por crinte comum, denúncia por crinre f uttci<.rlt.r 1 ott t'ondona-

Çao por crinre inafiançável,êm processo no qual não haja pro-
núncia;

. II- metade da remuneração do cargo de carrei-
ra ,durante o afastamento em virtude de condenação,por sen -
tença dr:finj.tiva,à pêna quê não comine pet:da do cargo.

§ Lo- Nos casos previsto no inciso I desLc artigo,
o funcionári.o terá direito à integralização da remutreração ,

desde que absolvido.
§ 2e- O Pagâmelrto do auxí1io-reclus;1o cessará a

partir ,lo dia imediato àquelc t:ln qu{-! t, Iutlciottilr ir) l"r [)(Jsbo

em Iiberdade rainda que condicional.

seÇão xrr
Do Auxilio-funera L

ÀnE.igo 2282 O auxÍlio-funer;rl é devido à família /
do funcionário falecido na atividade ou do aposetrt ir(lo, elrl va-
Ior equ.lvalr:nte a um mês de remuneração ou provento'

§ 1e- Em caso dê acumulação ileqal de carrro,o auxi
1io será pago somente em razio do cargo de maior retnuenração.

§ 2a- O auxílio será devido tairrbóm,ao funcionárlo,
por morte do cônj uge , companlre i ro ou tlc filho menor ou inváIi
do.

-
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s 3o- 6 auxílio será pago no Drazo de quarenta e
oito horas,por meio de procedimento sumarÍssimo,ã pessoa da
famÍlia que hduver custeado o funeral.

Artigo 229: Se o funeral for custeado por terceiro,
este será inden l zado, observado o disposto no artigo anteri_
or.

Seção XIII
Pecúllo Por ltortê Acidentárla do Trabalho

Art igo 230: Àos beneficiários, em virtudr: chr nrorte/
ilo func.'.onátio decorrente de acidente de trabalho,ainda gue
apo6 a «:oncessão de licenÇa para trata.mento de saúde, será
Pago um pecúIio especial cor re spon<Ien tL, a trôs vozírs o va -
1or da remuneração.

§ la- O pecúlio será concedido obedecida a seguin-
te ordem de pre ferênc ia :

I- ao cônjuge supérsti te;
II- aos filhos ê aos enteados , menore s cie vinte

e um anos i
III- aos indicados por liv.re norn,..rçi,. ,1,., Íun-

cionário;
IV- aos herdeiros rna forma da lei civil.

I

Àrtigo 231:
ficta do funcionário.

Artigo 232:

Não será concedido pecúlio por morte /

cinco anos contados do

direito ao pedido decai decorridos /
óbito do funcionário.

Capítulo rrr
Do Custeio

Artigo 233: À Seguridade Social do funcionário ê
de seug dependentes será custeado pelas contribuiçôes mensa
is, iguais,dos funcionárloa da admlnsitração direta,indireta
e fundacionalrem percentuais a serem determinados no plano
de Custeio e BenefÍcioa, sendo todos os benefícios constan
tea deste Titulo de responsabi lidade do rnstituto de previ-
dência de JacLara- IPJÀC.
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Par:á9rafo

I

Único- Excetua-Ee do preceltuado neste
do salárl-o- famllla devido ao funcionáriotigo o bene fÍcio

em exercício, que deverá ser'. pago pelos cof res do trtunicípio.

TÍTULo vII

capítu1o 0nico
Da Contratação Temporária de Excepcional

InteÍesse público

Art.igo 235t Para aLender a necessidacles temporárias
de excepclonal lnteresse públicorpoderão ser efetuadas con-
trataçôes de pessoal por tempo deteiminado.

ar

rária de
visem al

Artigo 236: Consideram-se como dê necessidade
excepclonal interesse público,âs contrataÇões

têmpo
que /

I- Combater surtos epidêmicos;
II- fazer recensseamento ou cadastramentoi
III- atender a situações de calamidade públlca,
IV- subetÍtuir professor ou indicar protessor /

vis itant-e;

nal
ca

V- permitir a execução de serviço,por profisslo
de notórla eapecJ.alização, nas áreas de pesquisa científl

e tecnol6g lca .
§ 19- Às contratações de que trata este artigo te-

dotação orçamentaÍia especÍfica e não poderão ultrapas -
o prazo de geia meaes,exceto nas hipóteses dos incisos /

e IV:cujo prazo aerá de doze meses e do lnciso V,cujo pra
máxlmo será de vinte e quatro meses,prazos estês improrro

rão
sar
II
ào

gáveis.
S 2o- O recrutamento será fe-ito merlialrtr: 1,r,:lccs:;o /

seletivo simpliflcado. sujeito a ampla 11-i,vuIgação em jornal /
de grande circulação e observará os critérios def inirlos em
regulamento, .?xcêto na hipótese prevista no inciso III deste
artigo.

Àrtigo 237: É vedado o deevlo de função de pêssoa
contratadarn.:r forma deste Títulorbem como aua recontratação1
aob pena de nulldade do contrato e responsabi l idade adminis-

ESTA OO DE LÀÍO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL tr,E JACIARA



*

ESTAOO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

I
trativa e civil da autoridade contratante.

Àrtlgo 238: Nas contratações por tempo determinado
serão observados oa niveig salariaie de carreirarexceto na
hlpóteee do incl,so V do artlgo 236,quan<lo serão observados/
os valores de mercado de trabalho.

TÍTULo vIII

CapÍtuIo pnico

Das Disposições Gerais

Àrtigo 239: O Dia do Funcionário público será come
norado ern vinte e oito de ouLubro.

Àrt:.go 240: Os prazos previstos nesta lei serão /
contados em (lias corr idos, excl uindo-se o dia do começo e in
cluíndo-:te o do vencimento, ficando prorrogado para o dia
útil segrrint€!,o prazo vencido em dia que não haja expedien_
te.

Àrtigo 24Lz por motivo de crença religiosa ou con_
vicção filosófica ou polÍtica,nenhum funcionário poderá ser
privado de qual.equer de aeus direitos,sofrer discriminacão/
em sua vlda funcionalrnem exlmir-se do cumprimenlo de seua
deveres.

Àrtigo 242: são assegurados ao furrcionário público
os direitos de associação profissional ou sindlcal e de gre
ve.

Parágrafo Único- O direito de greve será exercido
nos .termc,s e nos llmltes definidos em lci

Artigo 243: Consideram-se da famÍlia do funcioná _
rlo,além do cônjuge e fL lhos , qua isquer pessoas que vivam às
suas expensas e constem de seu assntamento individual.

Parárgafo único- Equipara-se ar: cônjuqe a (rolnpa_
nheira ou c.mpanheiro,com mais de cinco anos de virr. í),.1 c()-
mum ou por menos tempore da união resultou prole.

Arr'ígo 244: para os efeitos desta lei,consi<lera_se
irede a circunscrlção do Município.

I I
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Ê sTA DO OE LÂTO GROSSo
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAClARA

T

eletl,vo
Àrtigo 2rl5l Ào funcionárlo lnvestido em manrlato /

apllcam-ae as seguintes dlsposições:
I- trâtando-se de nandato federal e estadual,

afastado do cargo;
II- inveetido no mandato de Prêfeito, será a-

do cargorsendo-Ihe facultado optar pela remunera-

ficará

fas tado
Ção ;

lII- investido no mandato de Vereador:
a) havendo compatibilldade de horários,perce-

berá as vantagens de seu cargo, sem prejuizo de remuneração
do eargo eletivo.

b) não havendo compatibilização de horários ,
será afas,tado rlo cargo,sendo-Ihe facultado optar pela sua
remunera ç ão .

§ Io- No caso de afastamento do cargoro funcioná-
ri«r contribuir á com o Instituto de previdência rle Jaciara-
IPJÀC: cc,mo se nO cargo estivesse.

§ 2a- O funcionãrio investido --m rnand..rto eletivo/
não poderá srr! removido ou redistribuÍ<lo de oflcio para o
locaL dj-verso daquele onde exerce o mart,l.'rtc.

Artigo 2462 A competêncla att:..i,,r.irla ne:;ta lei ao
Secretário,será exercida,no âmbito das utarquias e funda-
ções públ icas,pelo seu dl-rrc,ente superior.

Àrt:i go 247: O f uncionário recet>er,1 slr;r relrulera-
ção atê o <l.i.a. des do mês subsequente a,l vt. nciÍlonto.

. àrárgafo 0nico- O não cumprimento pe).a Administre
ção,importará na correção de seu valor,aplicando-se os Ín-
dices oficiais de correção diária,a partir do dia seguinte
ao vencinrento até a data do e-.feLivo p.l(l,tlrento,

capÍtulo único
Das DisposiÇões Transitôrias'

Artigo 2il8: Os adicionais por tempo de sr:rviço já
e.3'rÇêdidos aos servidores abrangidos pela t,ei 362/86 ficam
tr. - -mados em anuênLos.

T Í ,l,ULo 1x
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!

disciplinar só poderá ser exonerado,a pedido,do cargo,orr
sentado volunta riamente, após a conclusão do processo e o
primento da peniilidade aplicada.

Àrtigo 175: Serão assegurados transporte e
aos membros da cornLssão de inquér i to, quando obrigados
deslocarem da sr:de dos trabalhos para a realização de
essencial ao es«:lareclmento dos fatos.

aPo

cum

diárias
ase/
missão

Seção

Da Revisão
III

do Processo

A:tiqo 176: O processo disciplin;rr poderá ser rrr -
visto,a qua.[quet' tempo, a pedido ou de ofício,quando se aduzi
rem fatos novos ou clrcunstãncias suscetí.veis ile justificar/
a inocêncla do prrpl66 ou a inad<;uação da grt..naliclade aplicada.

. § 1o- Em caso de faLecimentorau:;r:'rc.ia ou desapare-
cimento do tlunc:.onár1o, qua lque r pessoô da famÍ1ia poderá re-
querer a re','isã() do processo.

§ 2o- No caso de inctrpaciaddê rixrntal do f rrnr:i onári
ora revisão serii requerlrla pe lo curador.

À::'tj.go 177: No processo revis i()r).ll.ro ôllusj ,liL [,r,.rv.,
cabe ao reqr.rereute.

Àrtigo 178: A simples alegação cl r-' in just iça da pe-
nalidade não corrsLitui fundanrento para a revir;ão,r.;ue requer/
elementos novos ainda não apreciados no pr()ccr;so originário.

Àrtigo 179: O requerimeuto de revisão <lo proccsso/
eerá dirigi<lo ao Prefeito Municipal,que,se auotrizar a rcvi-
são,encaminhará o pedldo ao dirigente do órgão ou enLicla<le /
onde se ori<;ilrotr o processi() rlir;<.ipl i.rrirr .

I'irrágt afo Onlco- llcc(!bi(lü a P(!1.i,,r'.r,,o rlil jr;r'111r 111,

órgão ou entidacte provldenciará a constiLu i ção da c<rrui r,:ri(-r() ,

na forma prevista no artigo 151 desta lei.

gln
Àrtigo 180: À revisão correrá ()ir, .rpen!;() i1o pr(\ccs-

ário.
ParágIafo Único-Na petição itrit:r'-tI'o r:r-'rluer.ttLc' pc-

e hora para a Produção de provas e inquiricão das
d á aia

so orl
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ESTADO DE UATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

f,#
{ _ Artlgo 249 - O E<ecutlvo l,tnlclpal, no pria?o de Lrlnta dias <la pr-r

bllcação desta [ei, feÉ fuprtmlr tãrtos exeÍrprares do Estatuto oo runctonárro fi
blÍco de Jaclara, tantos foÍsn os senrrdoÍ€s ora existentes ern seusi quadros.

Artlgo 25O - Esta l€i entra em vlgor na data de sua publlcação, re
se expen-âssanente a Lei ne 362, de 23 de abril ate L9g6 e dernals disposl]

em cdttmr.lo.

GAts-II{IIIE DO PREFEITO
Er O:3 de Júf,lo de I :991_

Ífu,{fl}t
Prefel to

DT' ]PÂCIIO: Sanciono a prEsen Le iel, aco enendas a

túl

prcsentadas Pelo Íi..:l :r:ran.o Pr-x. I ãnen tô trlní cl Jral.

l-tr0 I r'l:i

1ê1to

Reglstrada nesta SecretarÍa de Aúnirri:ltração e prrblicixla de cqF
formldade ccm a l€lgslação vlgente, con aftxação nos l ugares de costuÍÉ, estabêle
cldoÊ por Íet I'lnlcl1ral.Ilata apra.

iDE
Secrrrtarla de ni ni :l tir'arçao

-r'\_#:hÀ-,

Tl-r

§=
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ESTÂDO DE UÂÍO 6FOSSo
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I

testemunhas que arrolar.
Àrtigo 181: A comissão revlsora terá até sesserrta /

dl-as para a conclusão dos traba thos , prorrogáve i s por igual pra
zo,quando as circunstâncias o exigirem.

Àrtigo 182: Àplic;rm-se aos tr.rbalhos drr corni:;sit> re-
vlsora,no que ccruberrag normas e procedimerrtos próprios da co-
missão de inquõr'ito.

Artigo 183: O julgamento caberá:
I- ao Prefeito Municipal, Presidente da Câmara /

ou dirigente superlor de autarquia ou funda-
çãorquando o processo revisto houver rêsuIta
do pe:ralidadcs de demissiio ou cassação de /
disponibilidade;

II- Ao Secretário ou autoridade equivalente. /
quando a ren:rlidade houver resultado em sus

, pensão ou advertência;
§ la- O prazo para julgamento será ale atê sessenta /

dias,contados dc, recebimento do processo, no cLlrso de qual a au

toridade julgadora poderá determinar diligências.
S 2g- ConcluÍdas as diligências,sr:rá r,'tt.,v;rrlo i' pr.I-

zo para j ulgamen to.

Artigo 184: Julgada procedente a revisão, será decla-
rada sem ef eit.c a penalidade aplicada, restabelec('ndo-se todos
os direitos atingidos.

Parrãgrafo 0nico- Da revisão do proc(:sso não poderá I
resultar agravarento da pena I idatde .

TÍTULO VI
Da Seguridada Social tlo lJttrtciott.rr i,r

Àrt ig c,

Social p.rra (l

Capitulo r

Disposições Ge ra.i s

185: O llunicipio mant.er.-r o P.Lattrr de Sr-'qtrrida-
funclonário submetido ao regime <lcsl-a lr:i, e

t

&
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ESTA DO DE UÂTO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

#
para sua famili.e.

At tigo 186: O Plano de Seguridade Social visa dar
cobertura aos ri'scos a que eslá sujeito o funcionário c sua
famili.rre compreende um conjunto <le benef ír-ios e aqõr':r ,lue
atendem ãs seguintes finalidades:

I- garantir meios de subssistência rr<)si r.'v,'rr-
tos doenqa, i nvalldez, velhice, acidente de t r;rba 1hrr, i lr;r L j v i rlit
de, f l lccituelto c reclusãoi

II- proteção à nraternidade,,,r adoç;io <r ii 1.:.r -
t:rnidade; e

III- assistência à saúde.
Parágrafo único- os benefícios serão conceclidos /

nos termos e condiçôes definidos no Plano Lle Custeio e Bene
ficios do Instituto de Previdência de Jaci.rra-IpJÀC-, ol.rser-
vadas as disposições desta lei.

Àrtlgo 187! Os bencflcios do fnstituto tlr: I,rovi -
dência de Jaciara-IPJAC-, compreendem:

I- Quanto ao Func ionário:
a) assistência à saúde,
b) licença para tratamento de saúde,por doen

ça comum ou acidentária;
c) aposentadoriu por invalitlez comurn ou aci-

dentária;
dl aposentadoria especial;
el aposentadoria por tempo de serviço, inte -

gral ou proporcional;
fl ôposentadoria por idade ou contpulsôria;
g, aposentadoria do professor i
hl licença à maternidade,ã adoção e á pat.er-

n idade ;

i I salário fanrilia;
j I auxi1lo-nataIidade;
1t pecúlio pela aposentadoria por invalirl,,z/

acitlentária;
ml gratificaÇão natalina i
nl empréstlmos simples.
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ESTAOO DE IIATO GROSSO
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I
I I - Quanto aos (l() [x) r)de n L(-' s :

af pensão por "norte comum ou aciderrLiiri;r c'r.l por
' ausência ou desaparecimento i
b) auxÍ11o-recLusão;
c) auxilio-funeral;
d) pecúlio por nrortc acidc:rrt,rÉi;r do l.r',rb,rllro.

Parágra fo Onico- O recebimento i.nrlevido cle bt-.ne f í ci -
os havidos por fr aude ou lodo, inrplicará na s;ua dcvolução ao /
Instituto de Previdêncla de Jaciara-IPJAC-, no LoL;rl errrk.rido ,

sem prejuízo da a.ção penal cabíveI.

Capítulo rr
Dos Bene fícios

Seção I
Da Àssistência à Saúde

Àrtigo 188: À assistência à saúde do funcionário e

seus dependentes compreendê assistência médica, hospitalar, odon
tológica e fa rmacêutlca , pre stada diretamente pelo Instltuto de
Previdêncla de Jaciara-IPJÀC-,ou mediante convênio, na forma es
tabelecida no Plano de Custeio e Benefícios.

Seção II
Da Licença Para Tratamento de Sarúde

Comum ou Àcidentária

Artigo 1.89: Será concedido ao funcionário Iicença pa

ra trüt.:rmento de saúderpor doerrqa comum,a podiclo ou dc ofício,
com base em ;:erici.a médica,sern prejuizo da r-t:mrrnt.r;rçi,,.

Àrt igo 190: Para licença aLé trinrir (l i,r',, ,": , i,

sempre realiz:ada pelo Instituto de Previdência de Jaciar:;r- Il'-
JÀC-rsr-.rá fei.ta por único nri'«Iico e,sc por I'r;rz(, s;u[){:r-ir>r,1,or ,/

junta médica.

S 1a- sempre que rlecessário, a ii,s1,eção rr,órlica será
na residêncl,a do funcionário ou n(, (,'Í;l-irl ,'lr.r'ilnt'trto /
onde se encontrar internado.

real izada
sP ita lar
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§ 2a- Inexistindo médico do Instituto de Previdôncia
no local onde o funcionário se encontra internado, será aceito /
atestado passado' por módico particular,

§ 3o- No caso do parágrafo anterlorro atestado somen
te produzir'á cf c.ltos depois tlc homologado pelo setor rrcidico mé

di.co do InstiLuto de Previdência de Jaciara.

Artigo 191: O funcionário que apresente intlícios de
lesã<: orgânica ou funcional será submetid,,' à inr;peção mórtica.

I,rtigo 192: Será concedida licença,sem prejuizo da /
remuneração,ao Íunclonário acideritâdo em serviço.

Artigo 193: Configura-se acidente em serviço o dano
f Ísi<:o ou mêtal. sofrido pelo funcionário c. que lie rr-.lacione,me
diata ou imediatamente,com as atribuições do cargo exercido.

Farágrafo único- Equipara-se ao acidente em serviÇo/
o dano:

I- decorrente de agressão sofrida
da pelo'funcionário no exercício do cargo;e

c rI(ro provoca

II- sofrido no
trabalho ê vice-versa.

Lrtigo 194- O

necessite Ce tra tamento
instituiçôes privadas, à

cipa 1 .

Farágrafo Onic
médica da Frevidência Mu

sorne n tê será.rdmissivêl
e recursos adequados.

Àrtigo 195: A

de dez dias, prorrogáve1

percurso da residência par-r o /

funcionário aciderrtado eru serv.iço que
especializado pocl,., r.1 se'r tr;rt;rtlo em

conta de recursos rl.r Prr.,.'i<lõncia Muni-

o- O tratamento recomendado por junta
nicipal constitui medida de excessão e
quando inexistiretl no Mrrnicípio melos/

prova do acidente será feita no prazo
quando as circunstãn<:ias r.l exigirem.

Seção III
Da Aposentadoria

Artigo 196: O funcionário será .rposentado:
I- por invalidez permanent{t, sendo os 1rr.r'rv,.:ntos/

integrais quando dêcorrentes de acidente de trabalho.nroLóstias

\r
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profissional ou doença grave , con tag iosa ou incurável, proporcio
nais nos demais casos i

II- compulsoriamente , aos setcnta anor; tlc irlade,
com proventos proporcJ-onais ao tenpo de serviço;

I II- vo luntar iamen te :

al aos trinta anos de efetivo serviÇo na função
de magistério, se professorrvinte e cinco, se professora,com pro
ventos integrais;

bl aos trinta e c int.o anos (lÍ. scrv i ço, sc lromern,

e aos trinta se rnulherrcom proventos integr.ris;
cl aos trinEa anos de serviÇorse homeurre aos /

vinte e cinco,se mul,herrcom provenEos proporcionais ao tempo/
de sen'iço;

senta anos, se
serviços.

d, Aos geasellta e cinco anoÍ;, sc llonrcur, .l ;r)Í; s

muLherrcom proventos proporcionais ao tenrpo de

§ lO- ,16rl" ideram- se doenças grat,{.s, cont.;r,1ios;rr; otr .i.rr

curávei.sras referidos no inciso I deste arl iqol tul.rcrcu lo:;e ati
varalienação mental.neoplasia rn;rligria, cegrr..i ra po:rtírr i c.., r .ro in
greaso no serviç') públicorhanseniasercardio[)atia gr.rve, doença
de Parkinson,par,rlisia irreversivel e incapacitante, es6rorliloar
trose anquJ,losante, netropatia gravêrestàdos; avançados rlo ma1 /
de Paget,Síndrome de Imunode f ic iênc ia Àdquirida-Àlt)S- e ()utras
que a lei indicar,com base na nrodicina espccial izacla.

§ 2a- Nos casos de exercÍcio de atividades con:;idera
das penosas, insalubres ou perigosas,a aposentadoria de qr,e /
trata as alíneas "b ue uc" do inciso III,observa-se-á o <iispos
to no Plarro de Custeio e Benefícios do InsLituto de Previdên -
cia de Jaciar a-I PJAC.

_q

Àrtlgo 197: À aposentadorla compulsória será
tlca e declarada pclr ato da adminsitração,com vigôncia
tlr dc' dla lmedi.eto àguele em que o funcionárLo atlngir
de limite de perrnnência no serviÇo atlvo.

automá-
al par-
.r ida -

Àrtigo 198: À aposentadoria voluntária ou por invali
dez vigorará a p,rrtir da data da publicação do respectivo ato.

§ la- ,\ aposentadoria por inraf jrlr:z será precedida /
de' IictnÇa p,rr., Lratamento d(' srrúderpor pqr iodo rrã<-r excerlente/
a cinco anos,
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S 2a- Expirado o prazo de licenÇa e não estatrdo em

condições de reassumj-r o cargoI ou de ser r:eadaptado,o f ur'cig

nário será aposentado.
§ 3a- O lapso de tempo compreendido entre hêrnino

da licença e a publicação do ato de aposentacloria será consi

derado colno prc,rrogação da licenÇa.

i\rtiçÍo 199: O provento da aposentacloria será revis

to na mesmit clal:;r e propor ç ão , sempre que se modificar a remu-

neração do fun<:ionaÉio em atividade.
.i'ará(lr.rfo único- São estendidos aos inativos

quer benefíciot; ou vantagens posteriormenLe «:oncedidos

funcionári,: em ativiilade, inclusive quan<lo decorrentes de /
tr..rrsformaíião ou reclassifictrção do car:<1o ou f uttção r-'m quê

se de u a a 1:osetr tadoria .

Artir;o 200: O f uncionaíio aposr:nl:ado com proventos

proporcionais ;ro tempo de serviço, se acorrtetido dt-' clttlt I rluer /
das nroléstias ,:specificadas nQ § 1a do artig: [(rí 'L' t i 'r plo

vento inteqral i.zado.

Artigo 201: Quando proporcional ao tempo de servi-

çoro provento não será inferior a um tert;o da rentuneraÇão da

atividade,netn ao valor do vencimento mítr:imo rlo r:rrspcct ivo !
planc de c,trreira.

Artigo 2O2z O funcionário que (r()ntar tt:tttlro Il. ser-

viço para aposentadoria com provento integral,será aposenta-

do com prc'vento correspondenLe à remuneração da classe ime-

diaL;rmente su1:eriorrou cottt provetrto aumctttarlo lrtt vi tlt 'r c cin
co por cento,quando ocuPallte cla últinra classe cla rr'r';1'r:irLiv;r/

carreira.

Seção Iv
Da Licença ã Mat-r,r'tr:idadc, À ÀL1o';ãrr

e ã Paternidade

qua]"s

ao/

Arti qo 203: Será

ges tante , por c:erlto e vinte
r:io, licenr;a Paiternidade de

ção.

concedida li.cença à f lrnci r-.'nária /
dias consecutivos,el ao funcioná -
.1ez dias, sern preiuizo da rernrutterra
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llllNi^cl:;{'l Ao PRo.Il.lTO DII LEI Ne OO3/91, DE 11,/O3/ct

"s{
t
SENHOR PRESIDENTE;

SENHORES VEREÂDORES:tt)
a

o Executivo Munl,clpal , no uso r:le suaa ptrlbul
ções e competências, faz ingressar nesta Casa de Lels o t,rojeto ke Lel

em teLa, que cuida (lo l:stal.rrLo do Funclonário púUttco.

Sinalamos que o ProJeto de Let vem no 6entrdo

de adaptar o âtual Ilstatuto dos Funclonárfos eúblicos ao preceltuado na

nova Constltulção Federal, uma vez que a Lei Mrrniclpal nc 362 ( gue rci
formulou o Estatuto vigente ) data de 23 de ãrr11 de 1986.

Diga-se, que bem .se poderla âpresentar ProJa-

to de Lel alterando algrrns ( muitos ) disposltivos do at-ual Estatuto. /
Contudô, daclas às j novações 1ançadas pela Constitulção Federal e Às

conquistas alcaneadas pelo funclonárÍo ao IonSo de anos rie relvindlca-/

ções, Ju}gamos convenjcnte claborar um novo Estâtuto, evitando-ser â6-

slmr que um possível " emendão rt vlesse a compllcar ainda mais o Já

compllcado terto.
Deste modo, nosso proJeto, que cônta com 25O/

artlgoa, buscort rnelhor slstenatizar aqueles rlisposltlvos iá constantes/

da 1ê1 ne 362/86, a.,aptando-os à nova Constiturção, lntrÔduzindo no

novo texto outr'os (iircitoÍ", vantaPens e gârantlas clo func:lonárlo púUff-

co.

t

OS

In tendemos

anselos cia Arlrni ni stração

que o tcxto liora €iDresentado

e dos; Í'Lrncionários oírblicos,

desta Casa de Leis.

cor- /
de-po

vendo, ilestc ln(rdo, I'(:()t:ver í, ãproví'çao
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rão esforço no

com a colaboracão

rio PubI i co.

A.ss jm sendo, e cert() de que V. llxê. não medl-

sent j Ílo de analisar o texto hora afrresent;rtlo, contamos /
desta Casa para â aprovação do Estatuto do Funcloná-/

Gabinete do Prefeito l,lurricipal rle Jaciara, , /

aos onze dlas do mês de marQo de hum mil novecentos e noventâ ê hum'

oll muth Su.t zb er

Pre fe to trÍunicipal

,

--I

Arni

0
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PRO.IEl'O Dil I,ltr oo3/91 DE 11 DE I'IARÇO DE 1991

TÍTULo I
capítulo Únlco

I)as I)i sposiçoes Pre l lmlnares

Le1 fnstitul o Estatuto do Func.lonárlo púUt ico

fndlreta e Fundaclonat do lilunicípto de Jaciara,

" Dispõe sobre o Estatuto do Functoná-/

rio Públlco da ÂúninlstraçIo Dlreta, t
Indlreta e !-undacional do l,lunlcipto de

Jaciara, llT ri

da Âdminls

Estado do

Art..'1s . Es1;a

tração Di reta,

Mâto Crosso .

Art. 2e . Para os efeitos desta Lei, funcionário público á a

pessoa Iegalmente lnvestida em cargo púUItco.

Art. 3e . Cargo pí-rbllco, como untdadt: básica da estrutura or-
ganizaclonal dos serviÇos da Administração Dirr:ta, Inallreta e Fundacio-/

nal., estabelecido em lei específica, é o conjunto de atribr)ições e rês-

ponsâbllldades cometidas a um funclonário púnllco.

Parágrafo único . os cargos públtcos, acessívei:; a todoa oa

braslleÍroE, são crladôs por Lei, com denominação próprta e venclnentog/
pagos pelos cofres públicos, para provimento em caráter el'etivo ou êm

comlssão.

Art. 4e . Os cargos de provlmento efetivo da adnrinistração dl-
reta, indireta e funclacional do Município de J€lclara, serão organlzatlos/

e providos em carrej nas.

' Àrt. 5e As carreiras serão organizÍldas em clasises de cargos/

dlspostas de acondo com a natureza proflssional. e compLêxidâdê de suasi

at rl bu 1ções, gua ndancio

às quals pe rtenç am

rrelação com a flnall<tado do órgão ou entldade

0q/-
oí-*<
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§ te Classc á a .ivlsão báslca da camelra, agrupando

cargos da mesma rlcnor.ri ,raç ão , Ílcgundo o nível dc atribulçot-,:; c complex!
daale .

§ ec - As carrciras poderão compreender classes dc cargos do

ríesmo grupo funcLonal . rcunlda, em scgmentos distlntos, de acordo com

a escolarldade e:{lglda para lngresso nos nÍvels elementar, nédlo e

supertor.
r. t l, .o.,?-K\r -+ Ârt. 6e - Quadro e o conJunto de cargos de cameira e em co-

mlssão, lntegrantcs dírs cstruturas dos órgãos da adminlstr:ção direta,
lndlreta e fuirdaclonaL do ilunicÍp1o,

Àrt. 7e - É vcclado côrxcter ao funclonário atrlbuições dlferen
tes das de serr cargo.

Art. 8! - É proibida a prestação de servlços gratultos, salvo

no caso de dese;lpenho de fungão transltórla de natureza especlal, ' ou

no de partici,ração ern conissões ou grupos de trabalho para elaboração/

de proJetos de l-ntercsse tlo Ilunlcípio.

TÍTULO II
Do Provinento, Vacâncla, Remoção, Redlstribuição e

Substi tutção

capí tulo I
Do Provlnento

Seção I
Disl:os1çõcs cerais

Art. I c Sâo requlsltos báslcos para o ingresso rro servlgo /

I - rraclonalldade brasllelra ou equlparadai

II - o i:lo::o dos <tlrcltos polÍttcos;
IIl - a quitação com as obrigações mllitares e

cleiLorals;

IV - o nível rle cscolarldadc ex181do [)ara o exercÍ

clo do cargo;

públ tco:
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-V - ir icla,lc tninlria de dezolto anos.

§ tc - As atribuições 'lo cargo podem Jtrstificar :r cxlgência /
de outros requlsÍ Eos, n.r fortila estabcleclda em lel ôu regrrlaÍ,tento.

'§ 2t - Às pcssoas portadoras de <teflciê.rclzr é ass,:13urado o

direl.to de se lnscrevcr ell corlcurso púuttco para provlmento de car1o I
cuJas atrlbutçôes seJl.r cor::patívels com a deflclâncla de que são porta
doras, para quâls se].ão rescr'vad4s atá dez por cento das v.rgâs ofereci
das no concurso .

-J ç So - Âo deficlelrtc asslr:l admitido nã,) se conccdcr.ão qual.s-/

quer vaÍrtagens, direitos ou bcnefícios em razão da cleflclôncla êxLsten

te à ápoca da adr:rlssiro.

Art. 1ô - O Jrnovimento dos cargos públtcos far-se-á por ato
da autoridade competente (le cada um dos Poderes, do dlrJ.gerltê superLor

de âutârqula ou fundação púuttca municlpal
Art. 11 - A lnvestldura em cargo públtco oconerá com a posse.

Art. 12 - São fornas de provlmento de cargo públlco:
I - norreação;

II - pror,roção ; .

III - ascer-rsão; ,,

IV - accssol ..

transfL'rencial ,

- rcadaptaçao;

v-
VI

vrr
VIII
rx-
x-

- revcrsao;

- aproveitamento;'
relnceSraçao; e

recondução. ,

Art.

Segão II
Da llomeação

13 - A nonreação far-se-á:
I - crn caráter efetlvo, quando Ee tratar de cargo /

iniclal de carrelra; ou

II - en cornlssão, parâ cargos de conflança, de It-

vre exoneração.

)0, Parâgrafo 'r:tico - À <lcslgnação' por acesso' para a função de

chefla. asscssorametrto e a:;slstânc1a' recalrá' col'lslvamente 'dlreçao,
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cxclusivaÍnerlte,
de que

c:.1 fuil c l or lári o dc

paraSrar o Ltrllco (lo
c:lr rre 1ra, saLisfel bos o5

ar.t. 14.

car8o dê

c oncurso

classe 'lnlc1aI de

de classi
de provas

e o pra:ro

r0ctui §ltoa/
tr
o,q J,
"y"
Art . 14-Arror.reaçáopara

ra depende de próv1a irablli Lnçã,> en

provas e tÍtuIos, obed*citla i] orLleÍr

valldade.

púutico

r 1caçao

cârrê1.-

ou de

de sua

desenvolvlmento do

acesso, sc riro

da admlnistração púulica rlunlcipal e seus regulamentos.

Parágralf o unlco - os dernais requisltos para o í.ngrcsso e

furrcionário r1a car'l'elra, mecliemte prornoção,

ertabôIcciilos pela 1el quc fixar o slster:a

o

asc en-/
de car-são e

relra

1V

do E>:ercÍclo

Àrt. 17 - Â possc é a aceÍtação expre st;a das atribulções, da.

vcres ê responsabi l ldiirle s itrererttes ao cargo pút llco, com o corapromÍs-

so de bem servLr, fornalizada corn a asslnatura dô têrmo pela autorldâ-
de competente e pelo el rpo.:jsat'Icn to.

§ 1c - A possc o.orrur'á no prazo de trinta dlas contados da

publlcação do ato de i.;r'ovi,t.terr Lo, prorrogável por mals trlnta dlas a

requeri.mento,lo lntcressaclo.

§ 2c - A possc porterá dar-se nedlante procuração outorgada /
por lnstnnnento PírbIico.

§ srlur e tf atanclo cle funclonârio em lLcença ' orr crl quar-/

scção

Da Posse e

quer outro

r I lmentoT'

afa o 1c1',a1' ' o prazo scrâ contado do têrmtnÔ do lmpo-

Seção III
Do Concurso Público

Ârt. 15 - ô concurso ptibllco será de provâs ou de provas e

títulos, rêâLlzado de confornidade com o que dispuser seu regulamento.
-'\./ clr .'fert. 16 - o concrrrso púbttco terá valldade de üÍn ârro, podendo

ser prorogado uma únlca vez por iguat perÍodo..-^--

Parágrafo único - o l)razo dc valldade ,1o concurso : as condl-

ções de sua reall,ração, ,;crão f ixados er,r edLtal , que será púul:,caao, /
no,'á{nlmo duas vczeê, rro Dlário Oflcial do Estado e em Jorrt:rl de clrcu
tação no I,tunicÍplo.
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§jls Sonrenic llavcra posse nos casos de provinento de cargo/
POf nomeaçaor alcuSSO (.: l:]CCnr;ao.

§a60 - llo ato rla posse o funcionário apr.êsêntará, obrlgatorla
Írênte, declaração dos bcns c valores q. -r coniLitüêrr sêu pnulir,rônlo e

declaração joh 'r: e:<ercício dc outro cargo, enpr jo ou função pública.
\,,
/ lrt. 1S - Â t)ossc Lrr cargo púirltco ,topcnderá dc próvia inspe

ção médtca oflclat rerrl l:zada pelo Instltuto cle Previdência Ce Jaclara.-

-- Parágrar'o único - sorrente poderá ser erxpossado aqrrele ,uu ío,
Julgado apto f Ísica e :.lcn talr.lcnte , para o exer.cíclo do car3o. - - -

Art. 19 - O c-.;:orcício ó o cfetÍvo desenpenho aor ,/.rurrçõur,l
do cargo.

§ 1c - É de trlnta dlas o prazo pâra o funcionárj.o entrar em

exerclclo, contaclos dÂ dâta cla posse.

§ Ze - Será tornacio senr efeito o ato de provlmento, se não

ocorrerem a po:lÍj(, e o c::".rcício, nos prazos c§tabelecldos i'rosta Lê1.

§ gl - À auborirlade cor:tpetente ao órgão ou entldade parâ onde

for designado o funcionário corni:ete dar-Lhe exercÍcÍo.
Art. 20 - O lníclo, lL lntcrrupção e o relníc1o <.lo exercíclo /

serão reglstraclos no í.ls:lüntar.icnto ln.llvldual do funclonár.ii.r.
Parágrafo ú»ico - Ao entrar enr exercício o funciorrárÍo apre-/

sentara, ao orgao corrpetcntc, os elcmentos necessarlos ao assentamento

indlvlduaL.
Art. 21 - A pronoção ou a ascensão não interrorípêr;r o tempo de

cxercÍc10, que é contaao $ ,',oro poslclonamento na cameira a partlr /
da data da prrbli.caçãc, ffi at,, que pr.omover ou ascender o fr.rncionárlo.

Art. 22 - O lunclonárIo transfcrldo, renovldo, rc(ttstrlbuÍdo,
requlaltado ou ccdldo, qllc tlcva ter e:rercÍclo en outra loctrliciade, /
quando em vlrtude fóri.as, cí)r;aroet1to e luto, ter.á trlnta clli:t;-;, a partlr
do térmlno do Ímilcdl,.tcnto, prr.:1 crltrar en exer.c Íc1o, 1nclr.rí do ,neste I
tempo o necessánio ao JcÍjIocíir,lcnEo perar a nova sede.

Ârt. 23 - 0 c)cuilantc de cargo. de proviinento efetlvo, Íntegrart
te do plano de clrnre i.r';r, f ir:a srrJeito a quarenta e quatro horas sema-/

nalsr salvo quàildo 1,ii c§

, I

gel Ôuraçao
diversa.

iirl que !'egulaÍnerltc a prôflss ã,r estabele-l
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,\ Paragrafo rrli.co - A1e;.r do cumprimento do estabelccido neste/,/\
artllo, o exercício (-lc círrgo ei,r conissão exi6i t.á de seu or:rr,rante Lnte-

j-
gralxdedlcaçao ao scr-vlço, pcdondo ser convoca(lo sempre (lrr{l llouver ln-
tereÊse da adninlstr,rçã,.,.

'.1. art. -4 - Ao cn trar. r:r.r excrcício, o ftrnclonário r ror rccLdo para

cargo de proviraento cfetivo ficará suJeito a estágl o probaLórlo por
perÍodo de ibá dà!S+b #.#]r',t.,.onLc o qual sua aprtdão c capacldade/

serão obJeto dc avalilção para o deser.rperrho do cargo, obscrvados os

segulntes requisi tos:
f - ldoncldade mor.al;

If - trssirlrrirladc;

. IIf - dlscipltna; e
' f1r - procltr t ivldade .

â § ft - Flnclo esse pcríodo e no prazo nÁxÍno de qurtro meses,a
Iautorldailê cor.rr)êtentê iica oi:rigada a pronunciar-se sobre o atendlmen-

to, pelo estagiárlo, ,1os r.equisltos flxados para o estágio.
§ el - O funclorrário não aprovado no estáglo prolratórlo Berá

exonerado ou, Íje estJ',vc1, r'ct;ondlzido âo cÉtr.jo anterl0rrecrrtc ocupador/
observado o quc dlspõc esta Lel sobre a recondução ê aproveitanento e

dlsponlbllidadc.

Scção V

Da ]jstab1l ldade

Art. 25 - O t'uncionárlo lrabllltado em corlcurso púi:lico e em- /
possado en cargo de qirrrclrÉr. ardqulripá estabilidade no scrrriço públlco
ao conplêtar dols. anos de efctlvo exercícIo.

Art. 26 - O 1'uncionârto estável s6 perderâ o .."go era vlrtude
de sentença Judlclal 1;râ;rsi,tn ern Jrrlgado ou dc processo l Lir.rin lstratl-
vo (llscipllrtar. ,r() qlrl,l 1ir,_, íicjl asscgurada a-r:rp I a defesa.

iir:ção VI

Du Transferêncla

I

Al.t. 2? - 'lclrn;;fct ôircia á a passager,r clo

de Cafgo efetivo de crLrr'-:ira' Para outro de iguar
firncloná11o estável/
denomir-r:rção, claeEe,/

ro1*
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ad ro c pessoa ve r30 .
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o

Tt

a po,lido do fun-
prr:c:nchimento d€

*
veDc i nen or I cr

. § to - .\ tra:rsfcr'õncla ocorrerá de ofício
cLonárlo, atendldÕ o lntcrcsr;c do serviço, mcdiante

vaga.

c il qll

§ zr - será
ero extlrrção,

;rçlrritirla a transferêncla clc funclonário ocupante/

1:an i;rral sltuaçao el,r quadro de orrtro orgao oudê câr8o

entioade.

Seção VII
l)u licarlal:tação

Art. 28 - IlerLdaptcrção ó a iuvestldura do funclonário em carBo

de atrlbulções e reslr,,nttib ilirlades cornpctíveis com a J,irniLrrção que

tenha, sofrldo cn sua cairacidlrrlc fIsÍca ou melttal, verlfica,la cro lnspe-
ção máOtca reallzada 1:elo Instltuto de Prevl,lôncla de Jaci;rra.

§ ts - lie julgado incapaz para o serviço públtco, o r.eadaptân

clo será aposentado nrl for.r:ra da let rrunlclpal .

§ 2e - Â reaílat)tação scrá cfetivada er.r cargo de clr.relra de

atrlbutções afins, rcspcltarla a l1abi1ltação exigida.
§ 3o - liir qrlrltlu.:r iripótcse, a readaptação não poderá acar-

rêtar aumento ou redução da rer:runeração do funclonár1o.

Scção VIII
Da neversão

Art. 29 - Rcversão ó o retorno à atividade laboral de funclo-
nár1o aposentado por ivlli,lc:l quan(lo, por Junti mádica do Iirstttuto de

Previdânc1a dê Jaciar.r, i'orer.r declarados lnsubsistentes os rrotlvos de-

terminantes dâ al)osen tailorla .

Ârt. 30 - Â r.eversão far-se-á r1o mesmo cargo ou no cargo re-
sultantê de sua transfor:.ração.

Art. 31 - IIão poCer.i: reverter o aposentado que conUar com

sessenta anos dc i.l

I;c ção I X

I)a llr: integração

^Rt. 
32 - Il,l j.ll L -i J ra,; ão á a reinvestidurâ dil funcionárlo está-

vel no cârgo .ri1t(ll.io:.: re trt.: ocur)ado, quando tnvclldade a srril demlssão,/
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por decisão adl;rinisLr.' tiva ou juclicial , con reÍlsarc Lrnelr t o ic todas as

vantaBens .

Parág rrrfo
te scra rccon!luri (lo

urllco - Encontrando-se provido o cargo o seu ocupan

d.L rei to à lr-rdirrização ou

aproveltado cr) outr()
rada .

cir dlsponibi I idade remune

5,:,;ão x

De Rccondução

Art. 33 - I'lccc,.rdr-rção é o retorno do frrnclonário ;stável
cargo ante r1o rt,rcrr tc ocrpirdo.

., § 10 - A r':condução decorrerá:

ao

f - inabilitação en ustágio probatório relatlvo a
outl-o cargo; e

II - relntcgraÇão do anterÍor ocupantc.

§ 2c - Ertcorl t rairílo- sc provido o cargo de orígen, o funcioná+/
aprovcltado cn outro, obscrvado o dtsllosto no art. 35.

l cíli't!() ,lc ori3cn, sent

car3o, orr, ai itda , posto

Scção l{I
Da Dlsponibllldadc c do Âproveltanento

Art- 34 - E:ltinto o cargo ôu declaraCar a sua desnccessldade, /'\-/ 
o funclonárlo cstávcI f icará cr.t dlsponlbilldade romunera(la.

Art. 35 - O r.cLôrno à atlvldade de funclonárlo cr.r dlsponlblll
dade far-se-á r.redlanr;c ai;rovr: i tanento obrlgatór1o em carStl.j dc atrlbuL
ções e venclínr--lttos colnpatívcis com o anteriormente ocupaílo.

,{orr. 36 .- o aproveltanrento de funcionárto que sc cncontre em-\
dispontbilldade irá nais de doze meses depenclerá de prévia comprovação

de sua capacldadc fíclica e rncrrüal , por Junta nódtca do In:;[1tuto de

PrevldêncÍa dc Jac I ar.a.

- :ic Julga,lo el)to, o funclonárlo assumirá o ,::lercíclo do

rl,: X"1,la-l, d1i[; contados da publicação do ai-o clc aprovel

rlo

cargo no

tamento .

§

p

1s

o

'ferificitrla a irrcapactdade definltlva, o furrcionárlo en

:ic rá eposcnta(lod1spon1b11 i darlc

kjt l-
/11



I
-l L/-ESÍA DO DE YATO GiO§SO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Ârt. 37 - Íi::rj. toi.ir;.-.,1o sei.t cfcito o aproveitar.lc.tt-,) c cassarla/
a cll sponlb l l ldadc sc ..r irrrrcioirárlo não cntrar crn exercíci() rro prazo de

le1 , salvo docnça cor.ri)rovada pelo li-rstltuto de Prevldêncir dc JacÍara.

Capitulo II
Da Vacancla

Art. 38 - A vacâncla do cargo públlco decorrerá cte:

I - cxonc r.,.ção;

I I - dei:ri ;são ;

III - pror.roção;

V- ascerrsão;

V - acesso;

Vf - tranr:ferêncla;
VII - readaptação;

VfII - aposentadorLa;

IX - poss() em outro cargo inacunulável; e

X - f alec ir,rento .

Art. 39 - A exoneração en cargo efetÍvo dar-se-á a pedldo do

funclonárlo ou de ofício.
Parágrafo único - A exoneração de ofÍclo será aplicada:

I - quando não satlsfeLtas as condiçães ao estáglo/
probatór1o;

IT - qrranrlo, por decorrêncla de prazo, ficar extin-
. ta a punlbilJ.dade pera demlssão por abandono /

.. de cargo; e

fII - quando não entrar no exercÍcio no prazo êata-
t)elecido.

t. 40 - A cxoneração de cargo em comlssão dar-se-á:
I - a Juízo da autoridade competente; c

II - :r perlido do funclonário.
Panágrarlo únlco - O afastanento do funclonário de função
chefla, asgoaqnnemante g qqqt ctânotãi dar-se-á:

I-apedido;e

nos casos de:

dttesãâ,

II -:recllante d Spensa,

de



ESTADO DE HAÍO GiOSSO

PREFEITURA MUNICTPAL DE JACIARA

- f
-t _L

a)

l),

I

II -
- TI t

-
p no:xoç ão ;

crrÍrrpr j.rilcttto (lc prazo exlgldO para r'rLatlvldade /
na função; e

por falta de exagão no exercÍc1o de suas atrtbrr!
çoes, segundo o resultado do processo de avalt-/
ção, conforme estabeleclÍlo em lei orr regulamento.

c)

cepíturo rrr
1,... lr1111qç16 c Ja Rcdistrtbuição

Íicção I
D:r nr':oção

Art. 41 - Rc;noção é o deslocar_rento do funclonárlo, a pedtdo /
ou/tfÍcto, cori preenchimento de claro <le lotação, no âmtri r-o do mesmo /
quadro, com ou sr:r;r r,rrrLllrrça dc sede .

scção IT
Da Redis tribulção

Att. 42 - Rê{lstrib,,rição é a movlmentação cto servidor, com o
respectlvo cargo, para quadro de pessoal de outro órgão ou entidade, /
cuJos planos dc c.rrgos e venclmentos seJ€rm 1dântlcos, observado sempre
o lnteresse da adrílr.i stração.

§ lc - A rerlistrlbuição dar-se-á exclustvanente p:rra aJusta_/
tnerrto do qua(.lrô rlo p,);iíj()írl Àr; nccessl.tladcs dos serv[ços, I rr(:luslve nos
casos de reorganlzação, cxtinção ou crÍação de órgão ou entldade.

§ ee - llos casos tt4cxtinção ae órgão ou entLdade, os funcloná
rlos que não puderem ser redistribuídos, na forma deste artigo, serão/
colocados em disponibilidade na forma do art. 34.

CapÍtuto Iv
Da substi tulção

\ tt...a-*
Ârt. 43 - oÍr ocupantes de -.-+rd Cn-oo, s;#o terão substÍtu+l

Eo§ lndlcados no regli,rcnLo lr)Lcrno ou, no caso de onlssão, prevlamente

L
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designados pela autoci clade coi,rpetcntc.

§ tc - o sul-rstituto assumirâ automatlcamente o e>:ercÍclo nos

afastamentos ou lmpe(linrcrltos do tltular.
1. § zr - o substituto fapá jus à gratlfi.cação pelo cxercíclo de

,,. \
ca"go er'comlssão,;p-ãga na propo' ção dos dlas cle efetlva srrbstitulqão.

Art. 44 - O dl spoÍ;t,) no artigo antêrlor apllca-s,-^ aos (üNú\í-
ES l- t. ôrg ívels de ase a.

T ÍTI,Lo III
DoÍi Direltos e Vantagens

Capí tulo I
Do Verrc irrento c da Relnuneração

Art. 45 - Ví.).1cirícnto á a rctrlbulção f,ecuniárla 1,elo exercí-/
clo do . cârgo públlco , c,...ri,r valor f ixarlo en Ie1 .

Art. 46 - R,--r.rrrnc raç ão é o vcncimento do cargo ef(: tlvo, acres-
cldo das vaÍrtagens pccuiriárias, perllanentes ou temporárias, estabelecl
das em 1e1.

§1 eríune raç do unc10n oeÍc ern

co01Íísao sera paga na ade
/'L,..r ,,7- .§ 2l - O veticlr.lento rlo cargo

de caráter perrnanente, á imcrtutível e

r la.
A?t. 47 - llenhura funclonárlo poaerá perceber, ner-rsalmente, a

título de renuneiação, lr.rportâncJ.a superlor à soma dos valores flxados
como remuneiação, err c'spóclc , a qualquer tÍtulo, parâ o Pr..cfeÍto l.!unÍ -
cipal .

Art, 48
^ 

r leil()r I. cl llrnef ação atrlbulcla aos cargoil de carret

e seus rcgulamentos.

cfetlvo, acrescldo das vantagens

observará o prlncípio,la lsono-

ora o sera lnferlor a rrr,r avos do teto de remuneração flxado n
a go terior.

Art. 49 - Os acrásciriros pecunlárÍos percebldoe pclo funcloná-
rio nao serao c orLlpr.l t i1(lo s l)ci,l acutnulados, para fins ,le corrccssao de

acrésctmos ulteriorc:i, sôb o l,resrno título ou idôntlco funrl:u.tento.

*

reg,_g\99
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Art.5O-Ofunclonárlo pe rde ra :

I - a t'c;.rttneração àos dÍas que faltar írô sêrvlço;
II - a parcela ds remuneração dlárta, 1>roporcLonal

aos atrasos, ausênclas e saídas :rirteclpadasr/

lguais ou superlores a sessenta r.rlnutosi ê

_III 
- neta(le da rcmunenação quando a pcnalidade de

susilensão for convertlda em nulta, rra forma /
desta Lel.

Art. 51 - Salvo inpo,.;ição (lc Ie1, ou r,landaCo Jutlir-'ial , nenhun

desconto lncldlrá sotrrc a rc,,,,neraçã<, ou provento.
Parágrafo r'ririco - i1(-.rliantc zrutorlzação c:<pressa ,'l,, frrncionâ-/

r1o, 'poderá havec corr:;ignaçÃ,, ern follra rle pa3r, rento a fav,rr ,le tercei-
ros, a crltérlo cla alrrlrrl;;t|ação e corí reposição dos custo,;, na forma/
deflnlda em regtr l ar,ter-r bo.

Àrt. 52 - As rcposi ções e lndenlzações ao Erárj.o púUtico Iíu-
nlclpal serão der:contadaÍ; er.r parcelas nensaÍs não excedentes à déclma/
pêrte da remull(-'r;1ção (,rr i)rovcnto

Art. 53 - O fu)lclonárlo er:r téUfto co:'r o Erárlo Pírl;1lco l{unlcÍ
pal , que for demltldo, c.'ionerado ou que tlver sua dlsponj.biIldade cas-
sada, terá o prazo cle sessenta dias para quitá-Io.

Parlrafo único - A não quitação do Aátrtto no prâr,,o prÉvlsto /
lmplicará sua inscrlção er,r <tívida atlva.

capítulo rr
Das Vantagens

,4",.
funclonárlo ar;

[r.4 - Jirntai.rcrrtc con o vencinento, poderão Í]cr.- pagas ao

se8uIi) uc r; vi'r'lL.ÍIens '

I - Lndenl:raçãet;;

TI - nu:rílios pecrrniárÍos; c
IIT - graLiflcaçãcs e adiclonals.

§ ts - .\s i:rrlerri::açõt;r; . ,r. auxlllos não se lncor-irorart ao

venclmento ou prr)vento 1;arr:" rluaLquer efeito.
* § 2! -r .^rÍ; -lrrrti. r'i.c;,.,;ãcs e or, a(lLclonaÍs lncorpol.ar l-se ao ven-

cLríento ou proveitto , no.i cao:i e condições lndlcados em I r.: i , observado/

l5t-
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Art. 5Í:

Scção I
Das Indenlzações

Consti tucir lndenlzações ao funclonárlo:
f - aJurla dc custo;
ff - rllárias; e

If I - tran.;;rorte.
Os valorcs rlas in(lcnlzações asslrn como i rrl

s() r.ãu c :: Lal).-. lcc 1 r los,rr,ffirr í,Íàr,to..
_ .\e"t. on_-

llana sua concciil;íl()
condlções

arágrafo úrri co - IIão haverá ohrtgação rle restltrrir a aJuda /
():í()i)cl'ilção rlc olíclO, Ou di) retorno l,()1. r:rotlVO /s c ítrl o:i de,ic cu

comprov.iua,

t}ll,r;cção T

Drr À j rr,l;r dc Crrsto

Ârt. 57 - A :rjurla de custo .lestina-sc ,, coapensar as despeaas
de lnstalação do tunci,r'irrio ,[rJ, no interessc (]o sênviço, I)assa a ./,

ter exercÍclo for,r clo ;luuicítr)io, colr i:rutlança de donicíIio cji I canáter /
permanente.

Parágr.fr: único - À ir,rírta <lo funclonário ,1ue farcccr na no-
va sede são asscgrrrarlos ajrrrla .r., custo c transporte para a Iocalldade/
de orlgerx, dentro do t)razo clc um ano contado Oo óUtto.

/ lrt. sg '- .c, . j.(lô (lc custo será calculada sobre a rcr:runeração,-\ tI_na fonna do que dispu..;cr orregúlámento,
Art. r'ro - i,rãrr será co.cedida aJuda de custo ao funcionárlo /

que se afastar rlo car;3-r, <rrr r,:assuml-ro, erí vlrtude de man(rírto eretlvo.
Art. 60 ':'. I'tro caso de âfastaÍ,rônto do funclonárlo para senvJ.r a

outro órgão ou ênLida.lc ,ão pentencer-rte ao l.IunÍcíplo, a aj.*ia de
custo será paga 1;clo órgão ccs;lorrárlo, quando cabíveI.

Ârt- 61 - o irrr'rcionário frcará obrrgado a restltui!- a aJuda /
,.le custo quando, inju.;t;ificadar,rente, não entrar era exercício na nova
Íiede no prazo estíil)cI,)c1(lo ncsta Le1.
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pelo seu
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inferior /
na propor

?I a I a
Subscção I1

D.es Dtár1:rs

Àrt, 62 - o fullcionário que, a servlço, se afastar da sede em

"arâter eventual ou transltório, fará Jus a pasÍi,fgeno ê dlárlas, para

cobrlr ês despcsas clc pouseLcla, a).lmelrtação e locoruoção urbol)a.

§ 1r - Â dlária será concedlda por dla de afastametrto, sendo

devlda pela metadc quaildo o deslocancnto não exiglr pernoltc fora da

sede.

§ 2q - i'lcrs casos cn qnc o dcslocanrento ,:la sede corrsti tulr exi
gêncla permanontc do cargo, o ftrnclonárlo não fa.eá 3us a <liárias.

\ , Àrt. 63 - O i-uuclonário .1ue rcceber dlártas e não s,, afastar/
,.la sedç , por qu.rlqucr .,rot1vo, f ica olrriga(lo a i'c.lt1tui-1a,, 1rr legralmen

te, no praso de cillco .:ir;i.
Parágrafc único - IIo c:::;o ,lo funcionárir) retornar à se<le em

prazo ííenor do :1uc, prtvi:iLo i)at.il seu afastmetrto, rcstltulrá as dlárl-
as rccebldas em cr{c,)síio, ct.t i.giral prazo de clnco dlac.

III
D.l Transporte

IArt.6.1 - Conc ct]c r-rrr: -á lndcnização de transporte iio funcloná
\-rio que iealiza,' dcspú:las cor.r :r utilização de nte [o próprlo tlc locotno-/

Vção para a execuçã.o .du serviços externos, por focça tlas atrilrulções /
próprlas do car',1o, na co,rlor';.ti traac (do 

*iàEr'r#rrl,lt,r.1

Srrbseção

§ 1í - So:rcnt,; flrrá jus à trrtlenlzação ,le transport:
valor lntegral ,o funcionário que, no nês, haJa efetlvamente

servJ.ços externos,. dur-i-rnl:c l)clo menos vinte dlas.

§ 2l .- S: o r:ú:.rcro il. dlas en serviço ,:xterno for
ao prevl.sto no pa"á;jr:rio :ultoriôr, a indenlzação será devldr

ção dc um vlntc avoJl l)or (lia (lc reallzação <io sr>cv1ço.

tamíIla os seguintcs aLl:<l I ios ,>ccunl át'los:
I - atr::í I io-t.roradia;

:;,1çao rl

Dos ô.ruri l lo s PecunLarioi

Ârt. 65 - Scr'Il) (:i)rr(),,,liclos os funclorrário púUttco r)rl a §ua
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-\ ert.
, ,\

oflclo de sua

a au:<í L lo parl

Subseção I
Do .,irrxíIlo-lloradla

66 - O iunclonário, quonrlo removido ou transforldo dê

serlc dc sei'.,iço, no l)tteresse da adnl nlstra,,-ão , fará lus
r,r')r..rJi.r, noír l-. rr.ro (luc <lispuscr q çeg#;,nc,r Lo )

§ úntco - () .ru:: í1io-r.ror-l.lia ó rlcvido a partir da cl:ii-,r drr

r-lr)

exercí-
venc 1-/clo lra no'/:l ljcrl.), rr.r 'l:r1,i,'

rlento do carSo c ii.: l-i.r,r , rr L,!

,i,i,rÍ.:i lltl'L)flor a vi:lte por cent()
o I il.rl t: r.ráxlr.ro ,.1.: etnc,rr ano,,.

12/ "

Íitrbseção II
''i, ) 1.( ti: Í l io-il;c ol ar

-.(irrt. it7 - o r,ru:ílio iscolar scrá devi.lo
I

f tll\o; entr:arlo, r r,:rtor. soLr guard:r ou. tutcla,
anos, na forinír csij:rl)cI :cirl.t er.r (r-cffÍar,rento.)

;)UI'.;'-1ÇaO IlI

Do .' r r:: I I io-,1.1 it,l,intaçao

7\t"t. O au:l í 11o -:rl lnentação

Xe.t. 69 - í.)

nos dêsloc a;rci-,'Jos

sera rl:vldo. ao fr r: rc lonário
., J*-. --;,
.) ei:l \rí: rulârtento.)

ao fuirc ionário
do trr',ballro

func l c,rrário atlvo,
a i d.r,l, r ,.l l vinte e

at!
para

ao

atei)or
uÍil

O(,

:rtlvo, ni, (for,,,.i ii coii.liçãcs c:;LitbeI,.:cirlrrr;

vo

llLrl):irlçao I',I

L),-r 11,,,,, 1io-TI'ansporte
,,, r,l í 1Í o.- i.:a.r :poi.to será clc.,rldo

rla ^:osl Jôrrc1a par.a o trabalho e

a restdância, \fa1Í? i)r , i.,l-:.i ,;l :cidlr -:,r regular.rc:rto. ,

lir,ção III
r.; i.:t1f 1c ações e Adi') ionais

das vimtagens p i:' ) vl .;tas ncs-
as seí;rrlntc s graLificaç6es /

Àrt .

ta Lei, serão

iLdlclonais:

70 - Â1 .!,r

rlc f e r"i Llr s

Vr):lC i:.lel1 LOS C

f r rr'rc l oná ri os

D:ls

.los

JqF
!-$
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II
lII
IV

VI

I II üa

I .jrlLilic.rÇão I)e1ô e;iercício de furr;I'> itc d1++- /
.+;i..r;', cir,:f 1a,\ irs:jc ssoralrlêlr to ou asl';i 'lô'rcla;!
- gratlflcação nat aI lna i

- rtlicional Por temPo de senrlço;

- a(lici oilal peLo exercíclo de ativltlacies em con-

dições pcnosas' insalttbres ou peri-osas;

a'licl,)rlal pela prestação rte serviçô cxtraordlná

r"ioI r:

-rt,lic i r-r; t:tI rlc fórlas.

r("''

Srrtrseção I
Da Cral;i i'tcl,.rãr; l,clo )i:icrcíc1o rl: lfrrnção de -Di+ÇiiÇF,

CIrcl:1n,

71 - Lr r'r r,lcio,':;lo irrvc:l-i.'l função de ' lirEaio, che-

fla,

exercício. a<

(sr

remuneração clo f
cÍc1o de direção

sexto ano, ató o
.19. ' t'

§ec-

unc l- i): r io, lli) prop

ch i,l, â.j:;,i ssof ax.rc

i rlrr rr r L 1;r'rLi lir ,l,r ,cIo l;ct.t

quinto por iriro de exer

slstãrrcia, a partlr clo

rvado o dirlpc,r;to no art.

rcnuneraçã., ,los cargos /

tlr

t:r i. r; da r', t i. iic aç ão Íjerão cstíi:;:lcr:idos na

() Íla1ário:i, ol)e dec(|l),lo a ordem /
lclpais. r { iJ-

7.-rl
- ()í; I) r,'C,r,l

Iel que r!isclplirt:rr' ',

,riecrescente a lral.Li r
P 1 arlo

,lo.; íicr;

L1Iríro,; C

110.; iIlln

\--§ 2o - i\ grrtif i .: irt-r p vlsta neste artigo lncor'pona-se a

ção de ur;r

I itc
oouas

oll r;cde cinco qu i rr tos
.,t

Cl -'l;p,:,: í ii,:.i cst rbc lec crá

c:-l colnlssãu, i.lcltls j v': '1rt1,tiltl cxercido llor frrn ionárlo . \

5r rir seç ão I I
D,L [ir'âti ii cação IIaLalirra

A,^t. ?2 - Â 5ratificaÇão natalLna corresponde

da rertunr-. r.zr ç ir,l r, .1rc o irr:-rc i r-rirár1o flzer Jus rro rrâs

r.rês de exercíc i(), l)o )'c,;r)-:ctivo ano.

Parágrafo úr ric,-r - l",'ação igual ou supcrLor

rão constderadas cou,:, r.rôs intr:gral .

a rr. r Joze

í1,):.r.,:.ll)rO,

avos/

por /de

a quir r::e dlas -ae-

t- /^,
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Á .;r'irt.i f ic-rção ;;c^'á 1>c3a atri o di a vl, r L. ,lt) i,lcsArt.73
,lczenrbro dc ca(la allo .

rlrjr'iti.l ,)'rrt, i ir

, t.:

,lr r

dc

jr r; rho se ra

I'-)L.luIrefâ-/

Parágr:rf,r ú.1il.:t, - Jttrrtancntr: coÍrl a rc:;ltlncração

paga, como adiíintid.lcil i.o rl;t 3t'.:rtlf icrção nataLÍnil' metadc

ção ou proveuto r,rccl) I ilo,

Art. 74 - O :rmc r on;1rio e:lôlIcrí1ro pencir,berá sua

natalLna, proporcioil{rl.rc;rl-c .,Ír:;,licscs dc êfetlvo exercícl
Íjol)re a remunúr'3ção ,ln , ri.; ,., , 

"r,or'ru1'ação,
Art. 75 - Â 11r.r-.i;if icir,lão l"tirtaliDa não Mrá consi(1,-}riltla para /

,:áIculo dc qua1,1tt,:r v.rlLrrJcr.r l),)ctltrlá.'la.

' Art. 26 -
por ccnto por

Srri:cção III
Do -^.rl1c loiraI Por Tet.lpo

O ildc ional por f crrpo de

ilrri-r ' l.: scrvj.ço p,iblico

de Slrvlço
serv1Ço e devirlo a

afetJ.vo, lnci d.n t ü

1-r'riiflcação/
,r , cà1cu1a(te/

,.azao

sobreJ c,

6ua romune ração ) '-/4''1'1)'t2'' v. t' '!'' -,n.

Parágr';,.f,-; úrrico -. o funclonírrlo fará Jus ao adLc ic,irl.l a par-/
tlr do nês en (luc coi.rirlctrr o ilnuônlo.

Sr-r5seção IV

Dos .'rJiciorrírls,:lc Pcrrosldade, Insalubrldacle e Periculosldade
.\rt. 77 - ()r'i funcionárlos ,1ue e>lecutc:r atlvidades perlosías ou

que trabalhon coÍr hal;itu:rlltlarlc en locals lnsalrrbres, ou cr.l contato /
l,errÍlanêntc cor.t ":ubr;tiiciir:; tó:ricas Õu cor.l risco vlda, faze; r jus a util

árdicional sobr.-. o,.veilcir.lcr)to 'lo cargo efetlvo, Íra fomra qrr,-- rllspuser o

rcguleuíento.

Àrt. 73 - O i'rrncloná,rio que fizer Jus .ros adiclonflis de peno-

sidade, lnsalrr'lrr.i,lad,) c ,1,:r Pcr-Ícttloslrlacle, scverá optar por unl delesr/
não sendo acur.rrrlávcll:,--rjüas vantcgenr,.

Parágraf,.: ír', ico - O ,lirctto ao a(lc1or1al dc pcnosi,larlc., lnsalu
pericrrlosi I.rlllr, c. :j:;a co,.l a climlnação das conrli çõcs

.iLla COII(:C5ÍlAO.

brl-da

rllos r
de

qU r-)

ou

29L
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I'rt. 7" - i'i 1,,',,i1,i,t,; i frrrrc i,:,ráril 11r--;i;rrrL;: orr I

trabalho elt aLivi,larl ,,r ,,rr c,1r,,t''rçõel' c otlsi rlê rad, !i; perrosas,

ou perlgosas.

Ant. 30 = il:t corrccsÍ;ão dos ldiclonais
brldade e perlcul.osl,l:rdo, § Ll I'iro obscl'vedos as

i..:rLc ()

i irsr.rlubres /

Ce p()nosi(l:1.1,r , insalu-/
;i 1tu..tães c i.,,,'c í f lc as es

a

ii. to:;cção V

[abe l e c i d:rs ,f l', 1,,-i.;i ,.:: , -' ' ';:)..

c I r.ro de

da lrora

j)o -'., iio i odi!1

Art. j1 _ r_t ;;,r r.\,içi)

cinqtlcrltar por' ccrrto ,r. I

Pará3r'afo úrrico - iir,r

será acrcscido rlu,,lai:i

.)oa L;er-viço E:ltr.lr :r'dinario
r:i Lrirô1.(linirrio sc cá rctíllulcrit, l,r cor:r acrós

r :llção à hora norrlal de tt.;rlralho

i jc tr-l tiurdo de sc nviço nqturnr) , o valor/
vint,l c cÍnco por cento.
pcr:.ri tido servi,jo e;:traor,li rrário para

e tci.rpo r.ár.ia6 , r-,lspei.tanrlo ,'r lilrite r.rá

Art. ii2 - Íicr..rc,r tc c :..á

e-tender situaçõe: c:iíi jl,c j ouiriÍi
:ilno de cluas horac di i c.i..l: .

_ \ lrt. 33 - Irr' i:1.:cLrdcrr Lc de

nto, poÀ oÍ:i!.ii.I.) ,l,u; ^ó;'i; s, rr r irdl
comespondentc aô per.íodo ,lc iórias

Parágr'rfo úrrlco - llo caso

SLrirscção Vf

Do .^rrllclonel de Férlar;

solicitação,
c l ot r:,.1 de ur.r

do

la r'a

func l ona-

I'.:: tirncração

será pago

terço da

funcioná::io exercer iunção de
1,

FtreÉsí chefl:l. (a@)u ocupar cru.úo en co,+/

,)1ssão, a resllcctiva vJil Lirgc..r :;crá considerada tro cáLcuto rlo acliclonal
dc que trata.esi:c ârLijo . .1,' k-'' -t' ' "" ,,.. ''.

.\rt. 3.1 - o irr.rcionírl-io cr,r rcgiÍie d.e ar:unulação 1ícita perce-
fa o adiclonal ,lc fói';:r.; c.1lcr)1ados ;obr.c o vctrr:lnento rlo; ,lois cargos.

Cl:r,rtüu1o ITI
i):rs Fe rias

Art. il5 0.l'rJilcion:11-io Jul;, anulr)r:lente, a Lrinta dias /
:1cLlr;luladi-ji atá no ,ri :ii.rr-r de doia;

-

coL-Ise tivos rle iíri;..;, ,1ltc i;o,lc:r
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i)críodos, no caso ,ju .r:c,;ssi.l.rdc clo serviço.
§ 1'l - PariL .r pr.lr.tr.: lro pcríodo agulsltlvo de fó,.-ir,; serão cxi

gldos dozc mescs dc (-.;:,-1r'cício. " )

§ Z' -- f vc l.r,l., 1i)v;u' ci.l c,)ntâ de fór-ias, quai;:,,r falta ao

sêr'vieo. /+-%:4- -.,''.)-.'.'.,'

,$tt. 36 - Íi fàcultii'I,) ao f,r.rclonárlo ccnverter u..i Lcrço das
,\ferlas eÀ abotlo pccrrrriArio, ,le sde qrrc rcqti;ira cont pelo t.l()ilos sessenta

dlas de antecc,lô.rcirr r-lt.i :; :tr i,rÍclo. .e4CL.* a.e- - - i' /)-' '''i1- 't'r"- /'-
Par;'r3-"a t, .i,'i. ", -,,,, " 

rr",,r. tiáo,iã',,àína.iot,,.-;á 
-"onsr 

oo-
rado o valor rlo írdic i,ri).rl ,lr; L'árlas.

Art. ü7 - O lurrciorrário que opera dl rcta r e: .perrn;r.li)nte nente /
com raios X e sulrstâirclas rirrlioatlvcs gozará, obrigatorl âr r.-.rr te , de vin
te dlas consecutivos rtc iór'1as, por Íienestre dc atlvldadc 1rr-oflssLonal ,

proÍblda er.r qtrrlrltrer Irllr,itcs,:, {r acrrr.rula çáo.'#-;*-o'- a -z ':-: '?''' i'--''+"
- zE=1r=rEl- '*1=,>

Pará;;r.ir-'r-l ú,ric,.r - O funcioíiárto refcrÍrlo neste arLigo não fa-
rá 5us ao abono r.efer.i,lo tlo artLgo anter.l.or.

Art. 33 - Ar; fii.illr; ijot.'lentc poilerão ser lntemor rl,:i.les por
r.lotivo de calzr:.r1,lrr,lr: ,,úLl:i r:a, cornoção lntetna, conv,:cação t)1ra Jurl , /
servlço nl11tã.r. ou elc1tor.a.l ou por. r.rotlvo de superÍor intcresse púb1l

co.

Ârt. 89

capitulo Iv
Das Llcenças

Seção I
Dlsposigões Gerals

Conceder-se-á llcença ao funclonárlo:
I - por notlvo de doença em pessoa da famíIla;
II - por motivo de afastaÍÍlento do cânjuge ou

companhê1ro;

III - perâ o serviço mllltar;
IV - pere atlvldade poIÍtlca;
V - prêmio por assiduldade;
VI - para tratar de gssuntos partlculares;

.'para desempenho dê mandato cl.assista.

-to

a
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§ 1í - Â licença prevlsta no .lnclso I será precedida de exame

por Junta médlca do Instltuto de Prevldênc1a de Jaclara.

§ 2f - O funclonárlo não poderá permanecer em llcença da

mesma espácle po:' periodo superlor a vlnte a quatra meses, salvo nos

caaoa dos inciBos II, III, IV ê VII.
§ gc - É verlado o exercícÍo de atlvldaíle remunerada, durante/

o perÍodo de licença provlsta no lnciso I deste artlgo.
Art. 90 - A llcença concedidâ cicrrtro de aessenta dias do tér-

mlno de outra da mesma espócte será conslderada como pForrogação.

Seção II
Da Llcença Por t'íotlvo de Doença em Pessoa da Família

Art. 91 - Pocerá sen concedida licença ao funclonário, por mo

tlvo dê doença do cônJuge ou companhelro, padrasto ou madastra, ascsn-
dente, descendente, enteado e cotâteral conaangtllnêo ou afim até o ee-
gundo grau, medlante comprovação máatca.

§ 1r - A llcença somente será deferida se a asslstêncla <llrg
ta do funclonárlo fol lndlspensável e nâo puder ser preatada slmultane
amente com o exercício do cargo, o que deverá ser apurado através de

âcompanhamento social.
§ Al - A llcença sêrá concedida sern preJuízo da remuneração /

do cargo, até noventa dlas e, excedendo eate prâzo, ecm remuneração.

seção III
Da.llcença por Motlvo de Àfastamento do Cônjuge

Art. 92 - Poderá ser concedlda ltcença ao funclonárlo para

acompânhar cônJuge ou compErnheiro que for deslocado para outro local ,/
para o exterlor ou para o exercício de mandato eletlvo dos Poderes Exe

cutlvo e Lêgls I at lvo .

§ únrco - Â llcença será de dols anos, prorrogÁvela uma única /
vêz por lgual, período, sen remuneração.

Seção Iv
Licença Para o ServÍço U11ltar

-
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Ârt. 93 Âo funclonárlo convocado para o aêrv1ço mlllter /
serâ concedlda llcença,
peclflca.

na forma e condlções prevlata na leglslação es

terá até
cergo .

Parágrafo únlco - Concluído o sêrvlço m1l1tar, o funclonánlo/

trlnta dlas sem remuneração para reassunlr o exercíclo do

Seção v
Da Llcença pari Àtlvldede pol{tica
o funclonárto terá dlrelto a llcênçâ, sem rêDuncra

ção, du ante o perírdo que medi ar entre a sua eacolha, em convençao

partldárla, como candldato a cargo eletlvo, e à véspera. do reglstro de

sua candldatura perante a Justiça E1eitoral .

§ 1r - O funclonárlo candldaüo a cargô eletivo que exerça car
go ae da-aÉq, chefla, #;"i:xâ:'' -e;;r"i:"'.,1;, arrJcaaação ou

fiscallzação, dele sená afastado, a partlr do reglstro de sua candida-
tura perante a Justlça Eleitoral , até o dla seguinte ao do plelto.

§ ee - ,, par.Eir do reglstrô de candidatura e até o declmo /
qulnto dla segulnte ao da elei-ção, o funclonár1o fará jus à llcença re
munerada, como se em L'fetivo exercíclo estlvesse.

seção VI

Da Llcença Prêmlo por Asslduldade

Art. 95 - .npós cada qüinqüênlo lnlnterrupto de exercíclo, o

funclonárlo fará .jus a três meses de llcença, a título de prêmlo por

asslduldade, com a remuneração do cargo efetivo.
)]lrt. 96 - Não se concederá ltcença prêmlo ao funcionárlo que,

no perÍoà aqulsltlvo:
Êofrêr pênalldade dlaclpllnar dc suspeneão; c,

- efastar-se do cargo em vlrtudê de:

llcençe pâpa tnêtemento 6E praaoa aa fanÍlta:
llcença para tretar dc lntarcaacB partlcularc!i
condenaçao a pena prlvatlva dc ll.berdade, por..

Art. 94 -

I-
II
a)

b)

c)
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d) afastamento do cônjuge ou companheiro; e

' e ) desempenho de mândeto classista. ' ' '' 
, : ,.-i ....,

Parágrafo únlco - As fâItes lnJustlflcadas ao aervlço rêtarda

rão a concessão da Iicença prevlsta neste artigo' na proporção de um

mês pana cada fal ta.
Art. 97 - o número de funcionárlo em gozo slmuLtâneo de 1lcen

ça-prêmi.o não poderá ser superlor a um terço da lotação do respectlvo/
orgao.

Art. 98 - Pera efelto dê aposentadorler, será contado en dobro

o teÍnpo dê 1lcença-prêmio que .: funclonário nã<, houver goz.ado.

Seção VII
' Da Ltcênça para Tratar dê InteresseB pârtLculare8 i

Art. 99 - Â crltárlo da admlnistração, poderá ser concedlda /
ao funclonário ILcença pâra o trâto de assuntos partlculares, pelo pra
zo de até dols anos consecutivos, sem remuneração.

§ re - A llcençe poderá ser lnterrompida a quelquer tempo, a
pedtdo do fr,n.:161irl(, ou no lnteresse do servlço.

§ U I - Não se concederá nova llcença antês de decôrrldos dols
anos do térmtno da Ilcença anterlor.

§ ge - Não se concederá llcença a funclonárlo nomeado, removl

do

cÍci.o.

redlstrtbuído ou transferido, antes de complêtâr dols anos de exe r

Seção VIII

.Da Licença para Desempenho de Mandato Clas. ista
Art. 1OO - É assegurado ao funclonârlo o dirêlto a llcença /

para o desempenho de mandato em confederações, federações, assoclações

de classe , slndicatô representatlvo da categorla our entidade flscall-
zadora da proflssão, sem remuneração.

§ tr - Somente poderão ser llcencledos, funclonários elettos/
para cargoE de dlreção ou rêpresentação nas rêferldêE entldades, até o

mo de três, por entlalade.

§ e,t' - A }lcença terá duração iguet ao mandato, podendo Ber

a em caso ale eleiçao e por uma unlca vez.p rogad

,2etré
ffi&
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capítulo VI

Das Concessoes

servlço:
Art. 1o1 Sem preJuízo, poderá o funclonárlo ausentar-sê do

I - por um dla, para doação de sangue;

II - até dois dias, para alistar-§e como eleltor;e
i

III - até ciáco dias, por motlvo de:

a) casamento; e

b) falecimento do côn3uge, companheÍro, pals, na-
drasta ou padrasto, fllhos, enteados e 1rmãoe.

Art. 1O2 - Poderá ser concedido horr rlo especial ao funcloná-
rÍ.o estudante, quando coÍnprovada a incompatibi lldade entre o horárlo /
escolar e o do serviço, sen preJuízo do exercíclo do cargo.

Parágrafo único - Para efeito do dlsposto neste artlgo, será
exlgida a eompenlação de norárÍ.ts na reparllção, respeltada a duração/
semanal do trabalho.

capítulo vlr
Do Tempo de Servlço

Art. 1O3-Aapuração
que serão convertldos em anos,

seaaenta e cÍnco dlas.
Parágrafo

cento e oitenta e

mals um ano quando

Art. 104

serão considerâdos

de de:

I
II

serviço será fetta em dlaa,
o ano conto trazentos e

do,tenpo de

cons l de rado

úntco - felta a conversão, os dLas restantes, atá /
dois dlas, serão computados, arredondando-sê, para

excederem este núrnero, para efelto de aposentadorla.

- Âlám das ausênclas ao aervlço prêvlstas no art.lol,
como de efetlvo exercÍcÍt' os âfaatamentos em vlrtu-

- férias;
- exercÍclo de cargo em comlssão em outnos ór-

gãos do MunlcÍplo;
III - partlctpação em programa de trelnamento

gularmente lnstltuídos ;

re-l

ESTADO DE TAÍO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

KüTfrEEI ';NI-ITI §E E



JEST ADO DE UAÍO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

ü - toa I D,ffilr- I I

Iv - desempenho de mandato eletivo federal estadu-

al ou munlc ipar I :*. ?

V - convocação para o serviço mllltar;
VI - Jurl e outros servÍços obrlgatórios por lei;
VII - llcença:
a) à gestante, àr,adotante e à paternldade;
b) auxítto-doença, até oãis anos;

c) para deseÍÍlpenho de mandato classÍsta, exceto pa

ra efelto de promoção ponnereclmento e de 11-
cença -prêmlo;

d) prêmlo por asslduladade.
Àrt. 1O5 - Contar-se-á apenas para efelto de aposentâdorla e

d1 aponl l lidade :

I - o tempo de serviço pútttco prestado à un1ão ao

Estado e a outros Munlcíplos;
II - a llcença para tratamento de pessoa aa famÍ-/

l1a do funclonárlo, atá noventa dias;
IIÍ - a Llcença parâ etlvldade política, no caso /

do § zrl do,art. 94. 1

IV - o tempo correspondente ao desempenho de manda

to eletivo federal , eatadual ou munlclpal , an

terlor eo tngresso. no. serviço púUffco; 1 \. -: .r 
_

'n't' ,'''j ;'i
V - o tempo de servlço em atlvidade prlvada, vLnalTj

laclo à Prevldãncla Social,.
§ fc - O tempo de serviço a que ae refere o lnciso I deste ar

ttgo não podêrá Eer contado con qualsquer acrésclmo, ou em dobro.
§ 2! - O tempo em que o funcionário esteve aposentado ou em

dlsponlblrldade será apenas contado para a nôva aposentadorla ôu dlspo
nlbl I idade .

, § ge - É vedada â contegeÍn comulatlva de tempo de serviço /
prestado concoml tantemente em mals de um cargo ou função.

Capltulo vrII
Do Dlreito de petÍção

2/
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Art. 106 - É assegurado ao funclonári<l o dlreito de requerer/
aos Poderes do Munlcíplo, em defeea de dlrelto ou de Lnteresse legltmo.

Art. 1O7 - o requerimento será dlrlgido à autorldade competen

te para dectdí-1o e encamLnhado por intermédlo daquela a quê estlver /
lmêdlatâmcnte suboodinado o requerente.

Art. 1O8 - Cabe pedldo de reconslderação à autorldade que hou

ver expedLdo o ato ou proferido a prlmeLra decisão, não podendo ser
renovado .

Parágrafo únlco - O requerlmento e o pedldo de reconslderação
de que tratam os artlgos anterl"ores deverão ser deapachados no prazo /
de cÍnco dlas e decldidos dentro de trlnta dIâs.

Art. 1O9 - Caberá recurso:

I - do indeferlmento do pedido de reconslderação;
II - das declsães aobre os recurgoa suceasivamentg

lnterpostos.
§ te - O recurso será dirtgldo à autorldade lmedlatamente su-

perlor à que tlver expedido o ato ou proferldo a dlclsão, e, sucesslva
mente, em escala ascendente, às demals autorldadea.

§ Ztl - O recurso será encamlnhado por tntermédlo da autorlda-
de a que estiver imediatamente subordlnado o requerentê.

Art. t1O - O prazo para lnterposlção de pedldo de reconsldera
ção ou de recurso á oe trlnta dlas, a conter da pubLlcação ou da ciên-
c1a, pelo lnteressado, da declsão rccorrlda.

Art. 111 - O recurso poderjr ser rêcebldo con efelto suspensl-
vora Juízo da autorldade competente.

Parágrafo único - Enx caso de provlmento do pedldo de reconsl-
deração ou do recurso, os efeltos da declsão retroaglrão à Aata do ato
lmpugnâdo.

Art. 1t2 - lt dlreltô de reqrrerer pres:rere:
I - em cinco anos, quentos as atos de demlssão e

de cassação de dtsponlbilidade ou afetem lnteresse patrlmonlal e cráal
to resuLtantes da relação de trabalho;

If - em cento e vlnte dlas, nog demals câsos, eal-
zo for .tixado em lel.vo quando outro pra

L fi
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Parágrafo únlco - o prazo de prescrtção será contado da data/

da pubtlcação do ato J lpugnado ou de datê da clêncla, Pelo intêressado,

quando o ato não for Publicado.
Art. 113 - O pedldo de reconsiderâção e o recurso' quando ca-

bíveis, lnterrompem a prescrlção.

Parágrafo único - Interrompida a prescrlção, o prazo recomêçe

rá a correr pelo restante, no dla em que cesaar â lnterrupçao.
Àrt. 114 - A prescrlção é ae ordem públlca, não podendo dts-

por dela a AdminÍstração.
. Art. 115 - Para o exercÍclo do direlto de petlção, é assegura
\.7- da vlstas do processo ou docurnento, na repartlçao, ao funcionarlo ou

a procurador por ele constltuído.
Art. 116 - A Adminlstração deverá rever a qual{uer tenpo aêus

atos, quando eivados de nulldade.

TÍTULO IV
Do Rêgltoe Dlscipllnêr

capítulo T

Dos Deveres

Ârt . 117 - São deveres do funclonárlo:
I - exercer com zelo e dedtcação as atrlbulçães do

do cergo ;

II - leatdade às lnstttutções que aervir;
III - observáncla das nonnâs legais e regula-enta-

res;
IV - cumprlnento às ordens superlores, salvo quan-

do manlfestamente 1lêgala;
V - atender com presteza:

a) ao púuttco em geral , prestando as lnformaçõcs

requerldas;

b) à expedlção de certidões requerldas para defesa

de direito ou esclareclmento de

lrrLcrcÍiÍ;e pê5Í;oal ; e

--. --t I
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c) à requislções para a defesa da Fazenda púUltca.

VI - Ievan ao conhecimento da autoridade supertor
as irregularldades de que tlver clência êm

razão do cargo;

VII - zela:- pela economla do materlal e a conserva

ção do patrlmônlo púi l ico ;

VIII - guardar slglIo sobre assuntos da repartlção;
IX - , ranter conduta compatÍvel com a moral tdade

admln 1a trat lva ;

X - scr assÍduo e pontual no serwtço;
XI - tratar com urbanldade as pesaoas; e
XII - representar contra ilegalidade ou abuso dê

pode r.

capÍtulo II
Das Proiblções

Ârt. 118 - Ar funcÍonárto púUttco á vedado:

I - ausentar-se do serviço durante o expedlente,
sem právia autorlzação superlor;

II - retirar, sem prévia anuâncla da autorldade /
competente, qualquer documênto ou obJeto da

repartlção;
III - recusar fé a documentos públtco.;
IV - opor resltâncÍa lnJustlflcada ao andamento de

documento e processo ou execução de servlgo;
V - promover manlfestação de apreço ou desapreço

no reclnto da repartlção;
VI - referlr-se de modo depreclattvo ou desrespei-

toso às autoridades púUltcas ou atos do poder

fúUtico, medlante manlfestação escrita ou

oral;
VII - cometer a pessoa estranha à repratlção, fora

dos câsos prevlstos em lel, o desempenho de

9q
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encargo que seJa de sua competência ou de

seu subordlnado;

VIII - compellr ou allclar outro funclonárlo no

ieni:ido de fillação à assoclação proflssio

nal ou slndical , ou a partldo polítÍco;

Ix - rianter sob sua chefla imedlata, cônJuge, com-

panheiro ou parente até o segundo grau;

X - vrler-se d- cârgo para lograr proveito pessoal

I

ou de outrem, em detrlmento da dlSnidadê da

função públtca;

- frárticlpar de gerêncla ou edmlnlstração de em

presa prlvada, de socledade c1vlI, ou exercer

comárcto, e, nessa qualldade, transacionar /
com o l,lunlcípio;

XII - atuar, como procurador ou lntermediárlo, Jun

to a reparttções púurrcas, salvo quando ae

se tra.ter de benefÍc1os prevldenclárlos ou

assistenclals de parentes ató o segundo graul

XIII - receber propÍhâr. comlssão, presente ou van

tageo dê qualquer espác1e, em razão de

suas atribuições;
XIV - aceitar comissão, emprego ou pensão de Esta-

do estrangelro; ..r
Xv - praticar usura sob qualquer das formasl

xVI - proceder de forma dêsldloaa;

XVII - cometer a outro funcÍonárlo atrlbulções es-

tranhas às do cargo que ocupa, exceto em

situaçães de emergência e tran6ltór1as;
XVIII - utillzar pessoal ou recurso materials da

repartlção em servlços partlcul ares;

xlx - exercer qualsquer atlvldades que seJam I
incompatíveis com o exercÍclo do cargo ou

função e com o horárlo de trabalho.

eú/_
92r
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Ârt. 119 - É lícito ao funclonário criticar atos do Poder pú-

bllco tr{unlclpal do ponto de vista doutri.nár1o e fllosófico ou da ôrga-
nlzação do servlço, ern trabalho assinado.

ca; Ítulo III
Da Àcumulação

Ârt. 12O - ttessalvados os casos previstos no lnclso XVI da

Constltulção Federal , é vedada a acumulação remunerada de cargos públl
cos.

§ te - A prolblção de acumular estendê-se a cargos, empregos/

e funções em autargulas, fundações, empresas púbtier.s, sociedades de

economia rilsta da União, dos Estados e dos líunicíptos.
§ 2e - A acumulação de cargos, ainda que líclta, fica condi-/

clonada à comprovação da compatibtlldade de horárlos.
Art. 121 - O funcionárto não poderá exercer mala de um cargo/

em comlssão nem ser remuneredo pela partlclpação em órgão de delibera-
ção eol etlva.

)'- nrt. L22 - o funclonárlo vlnculâdo ao reglme desta Lel, guê

ecumulaf llcltamente dos cargos de camelra, quando lnvestldo em cargo
de provlmento em comlssão, ficará afastado de ambos os cargos efetlvos
recebendo sua remuneração nos termos da lel referlda no § 3e do art.
?t.

capÍtulo Iv
Das Respon6abl l i.dâdes

Àrt. 123 - O funclonárlo respondê clv11, penal e admlnl8tratl
vamente pelo exercíclo lrregular de sua atrlbulções.

Ârt. 124 - A rêsponsabl l ldade clvll decorre de ato omlsslvo /
ou conlsslvo, doloso ou culposo, que resulte em preJuÍzo ao urárlo pú-

bllco liíunlclpal ou a terceLros.

§ te - Â indenização de preJuLzo causado ao Erári.o púutlco po

derá ser l1qu1dada na forma prevlaüa no art. 52.

-
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§ 2e - Em se tratando de dano causado a terceiros' responderá

o funclonário perante a Fazenda Públlça, em ação regresslvâ.

§ Je - A obrigação de rêParar o dano se stende aos sucesaorea

e contra eles será executad, atá o llmite do velor dâ herança receblda.

Art. 125 - A responsau i l ldade penâI abrange os crimes e

contr,venções rmputados ao funclonário, nessa qualldade.

Àrt. 126 .- A re sponsabl l ldade administratlva resulta dê âto

oÍnlaslvo ou c.,nlssr.vo praticado no desempenh,J do cârgo ou função.

Art. 12? - As oanções cl.vls, penais e admlnt strât i.vas poderão

cumular-se, sendo lndependentes êntrê sl-.

Àrt. 128 - A responsab i l ldade clvll ou admlnlstrativa do fun-
clonárlo será afastada no câso de absolvlção que negue a exlstêncÍa do

tlpo, gua autoria ou conJunto probatório insubsslstente.

capítulo
Das Penal Ídades

Art. 129 - São penalidades disclpli.nares:
I - advertêncla;
II - suspensão;

III - demissão;

IV - cessação ae btponÍbllidade; e

u - destltulção cte cargo em comlssão.

Àrt. 13o - tla apllcação das penalÍdades serão conslderadas a

natureza e a gravldâde da lnfração cometlda, os danos que dela provle-
para o servlço públlco, as clrcusntàclas agravantês ou atenuan-/

s antecedentes funclonals.
Art. 131 - A advertência será apllcada por escrito, nos câ-

vlolação de proiblção constante do art. 12?, inclsoÊ I a IX, e

es

de lnobserwâncla de dever furrclonal prêvlsto em lel, regulanento ou

norma lnterÍla.
Art. 132 - A suspensão será apllcada em caso de relncldência/

das fâltas punldas com advertêncla e de vlolação das demals prolbtçães

que não tlplfiquem lnfração suJelta à penalldacle de denlssão, não po-

dendo exceder a noventa dlas.

sos de
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Parágrafo único - Quando houver conventênc1a para o serwlço,/

a penalldade de susp :nsão pooerá ser convertida em multa, na base de

cr.nqüenta por cento por dla de venclmento ou remuneração, ficando p

functonár1o obrlgado a permanecer em servlço.
Ârt. 133 - As penalidades de advertêncla e de suspensão terão

seus reglatros cancelados, após o decurso de três e clnco anos de efe-

tivo exercÍcÍo, respec tivanente , se o funclonárlo não houver, nesse pe

ríodo, pratlcado novâ lnfração dlsctpllnar.
Parágrafo úntco - o cancelamento da penalldade não produzlrá/

efeltos retroatlvos.
Art, 134 - À domlssão será ni tlcadâ nos segulntes casos:

., I - crlme contra a .{dministração PúbI ica;
II - abandono dê cargo;

III - lnassiduldade habltual;
IV - lmprobidade admlnlstratlva;
V -incontlnêncta púUttca e conduta escandalosa;

VI - lnsubordlnação grave erd senrl-ço;

vII - ofensa físlca, em serviço, a funcionário ou

a partlculares, salvo em legítlma defesa /
próprla ou de outrem;

VIII - aplicação lrregular de dlnhelros públicos;
IX - revel"ação de sefredos aproprlados em razão do

cargo;

lesão aos cofres púbtlcos ou dllapldação do

patrimonio munlicpal;
XI

XII
- corrupçao;

funções públ1c"";
XIII - transgrassão doa lnc:lsos X a XVII do êrt.

118.

Art. 135 - A acumulação de que trata o Lnct"Bo XII do artlgo /
êÍrtêrlor ecerreta der:rlssão de um dos cargos, êmprêgos ou funçõea, dan-

do-ge ao funclonár1o o prazo de qulnze dlas para a opção.

Parágrafo ún1co - sê comprovade que a acumulação se deu pon

ná-fá, o firnclonárlo será demltldo de emboa oB cergoa o obrlgedo e

- acumulação llegal de cargos, êmpregos ou

9 í
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devolver o que receber! indevidamente dos cofres púb1icos.

Art. 136 - A demlssão nos caaos dos lnclsos IV, VIII e X do

art. 134, lmpllca lndlspontbllidade dos bêna e o resaarclmento ao Erá-
rlo l,tunlclpal , sem prejuízo da ação penat cabívet.

Àrt. 137 - Configura abandono de cargo ausêncla intenclonal/
do fulcÍonárlo ao servlço, por mals de trlnta dias conaecutlvos.

Ârt. 138 - Entende-se por lnasslduÍdade habltual a falta ao

serviço, sem causa Justlficadora, por sessenta dias, Lnte rcal adamente,

durante o período de doz,e mescs.

Àrt. 139 - O ato de lmposlção da penaLldade menclonará sempre

o fundamento leg:rL e a causa da sanção dlsclpllnar.
.. Ârt. 14O - Às penalldades dlsclpllnâres serão âplicadas:

I - Pelo Prefelto Munlcipal , Presldente da Câmara

ou dlrlgente superlor de autarqula ou fundação,

as de demlssão e cassação de dlsponibilldade;
II - pelo Secretário ou autorldade equivalente, Â

de suspensão superlor a trlnta dias;
IfI - pelo chefe dâ repartlção e outras autorlda-/

des, nâ forma dog respectlvos reglmentoe,
nos caaos de advertêncla ou de suspensão até
trínta dlas;

IV - pela autorldade que houver felto a nomeação,

quando se tratar de destltulgão de cargo em

comlssão de não-ocupante de cargo efetlvo.
Àrt. 141 - A demlssão por lnfrlngêncla doa,lncr.sos X e XII /

do art. 118 e a destltulção de função prevlsta no lnclso V do art. 134,

Lnconpatlblllza o ex-funcionárlo para nova lnvestidura. em cargo .., ou

fuhção púu}lca municipal , pelo prazo mÍnlmo de clnco anos.

Parágrafo úntco - ruão poderá retornar ao aervlço públlco munl

clpal o funclonárlo que for demltldo por Lnfrlngêncla dos inclsos I,IV,
VIII, X ê XI do art. 134

t. t42 - Sera cassada â dlsponlbllldâde do lnatlvo:
I - que lnfrlngir a protblção constante do lnclso

XV do art. 118;

II - que houver pratlcado na atlvLdade, faLta puní
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com a demlssão.

Ârt. 143 - Será punido com suspensão de até qulnze diae o fuq
cionár1o que, lnJust I flcadamente , recusar-se a ser subsmetldo à lnspe-

ção mádtca determinâda pela autorldade competente, cessando os efettoa
da penâlldade tão logo se veriflque a lnspeção médlca.

\ ^e,rt. 144 - A erção dlsclpllnar prescreverá:
/ \ r - em cinco anos quanto às lnfrações punÍvels I

com dernl.ssão, cassação de disponlbilldade e destltulção de cargo em

coml ssão ;

II - eÍn doia, quanto à suspensão;

III - em cento e oltenta dlas, quanto à advertêncla;
§ 1r - O prazo de prescrlção corre da data em que o ilícito ,/

fol pretlcado.

§ 2r - Os prazôs prescricj.onals previstos nesta Lei apli-/
can-se às tnfrações dÍsciplinares caplt,rladas como crlme.

§ Sr - Â abertura de slbdtcância ou instauração de processo /
dl8clpllnâr inter.rompe a prescrlção.

§ ae - Interrompldo o clrrso dâ prescrlcão. este r"começará e

correr. pelo prazo restante. a partlr do d1a em que cessar a intermp-
cao .

apuraç

ante e

capítulo
D l spo s1ções

I
Gê relE

TÍTULO V

Do Procegso Dlsclpllnar

Art, 145 - Â autoridade que tlver clêncÍa de irregularldade /
no servlço públtco é obrlgada a promover e sua apurâção Imediata, me-

dlante sÍndicâncla ou processo admlnistrattvo dlsc1pllnar, assegurado/
ao acusado a ampla defesa.

Art. 146 - As denúncias aobre I rregularldacles serão ot Jeto de

de quê contenham a identlftcação e o êndereço do denuncl-
forrnuladas por escrlto, co.rflrmada a entêntlcldad6.

I
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Parágrafo únlco - Quando o fato narado não confÍgurar evlden

te lnfração dlscipllnar ou i1íctto penal , a denúncta será arqulvada I
por fâlta de obJeto.

ÀRt. 147 - Da slndlcâncla lnstaurada pela autorldade poaerá /
re sul tar :

I - arqulvamento do processo;

II - aplrcação de penalldade de advertêncla ou

suspensão de até trlnta dias;
III - abertura de procêsso adDinl.stratÍvo disclpll

nar.

,{ *t. 148 - sempre que o llÍclto pratlcado polo funcionár!.o eq

ee5ar atlnposlção de pênelldade de suapenaão por Ínals dê trlnta dlaer/.;

demlaião, cass;ção de dleponlbllldadê ou dêst1tulção de cargo em coalg
eão, será obrlgatórta instauração de proceaao di8c1p11nar.

capíturo rr
Do Afastamento Preventivo

ARt. 149 - Como medidade cautelar e â flm de que o funcloná-
rlo nã,. venha influlr na apuração da lrregularldade, a autorldade Lns-
tauradora do lnquérlto, sempre que Julgar necessárlo, poderá ordenar o

! , seu efastamento do cargo, pelo prazo de até sessenta dlas, sem preJuÍ-
zo da remuneração .

farágrafo único - O afastanento poderá ser promogaclo por

lgual prazo, findo o qual ccssarão os seus efeltos, alnda que não con

cluído o processo.

capÍtulo III
Do Proceaao Dlaclpllner

Art. 150 - O processo dlsclplínar é o instrumênto dêstlnâdo a
apurar responaabllldade de funclonárlo por lnfração pretlcada no êter-
cÍclo de suâa atrlbulções, ou que tenha relação medlata com as atrlbul
çõee ao cargo em que se encontre lnvestldo.

Art. 151 - O processo dlsclpllnar Berá conduzldo por comlssão

Ft-
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de lnquértto, composta de três funcionários estáveis, deslgnados pela

autorldade competente que indicar, dentre eles, o geu presldente.

§ te - A comlssão terá como sercretárlo, funclonário designa-
do pelo seu presldente, recaíndo, necessarl amente, em um dos seus mem-

bros.

§ 2e - Não poderá partlclpar de comissão de slndicâncla ou dê

inquérlto, parente do acrrsado, consagülneo ou aflm, em l,lnha reta ou

colaterâl , atá o terceiro grau.

Art. 152 - A comlssão de inquérlto exercerá suas ativldades/
com lndependêncla ê imparcialidadê, ..ssegurado o sigllo necessárlo à

clucldação do fato ou exlgid,, pelo lnteresse da êdmlnlstração.
'.' Ârt. 153 - O proces .o dlsclplÍnár lnicla-se com a publtcagão/

do ato que oonot, tulr a comlssáo e compreen<ierá:

I - lnquérito adminlstrativo; e

fT - Julgamento do felto.

Seção I
Do Inquérito

Art. 154 - o tnqué11to adminlstratlvo será contraditórlo, as-
segurando ao acuaado ampla defesa, com a utlllzação de meÍos e recur-/
sos edmltldos em di re1 to.

Ârt. 1s5 - O relatório da sindicâncla lntegrará_ o inquórlto /
admlnlstratlvo, coÍno peça lnformatlva do processo.

Parágr;rfo únlco - Na ntpótese do relatórlo da sindicâncla con

clulr pele práttca de crime, a autoridade competente oflciará à autorl
dade pollclal , pára a abertura de lnquérlto, independente da imedlata/
lnstauração do processo dlsc i.pLinar.

Art. 156 - O prazo para a conclusão do i.nquérlto não excederá
sessenta dlas, contados da data da publicação do ato que constltulp a

comlssão, admÍtlda a sua prorrogação por lgual. prazo, quando as clr- /
cunstânclas o exÍglrem.

§ 1r - Sempre que necessárlo, a comlssão dedlcará tempo lnte-

t

gral
até

seua trabalhos, flcando seua menbros dlspênsados do ponto,/
egâ do relatórlo flnal .

I
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-§ 2§ - As reuniões da comlssão serão reglstradas em atas que

deverão detalhar as deliberações adotadas.

Àrt. 157 - Na fase <!e lnquérlto, e comlssão promoverá tomada/

de depoimentos, acareaçães, lnvestlgações e dtligênctas cabívels, obJg

tlvando â coleta de provas, recorrendo, quando necessárlo, a técnlcos/
e perttos de modo a permltlr a completa elucldação dos fâtos.

Àrt. 158 - É assegurado ao funclonár1o o dlrelto de acompa- /
nhar o processo, pessoalmente ou por melo de pr.o:urador, arrolar teste
munhas, produzir provas e contraprovas e formul ar quesitos, qrrando se

tratar de prova perlciaL.
§ 1e - O presidenteda comlssão poderá denegar pedidos consÍdg

rados lmpertlnentes, Íneramente protelatórlos ou de nenhum interesse pa

ra o deallnde dos I'atos.

§ Ze - Será lndeferldo pedldo de prova perlclal , quando a com

provação do fato lndepender de conhecimento especlal de pêrlto.
Ârt. 159 - A:r testemunhas serão lntlmadas a depor medlante /

mandâdo uxpedldo pelo presidente da comÍssão, devendo a segunda vLa, /
com o clente do interessado, ser anexada aos autos.

Parágrafo únÍco - Se a testemunhâ for funcionárlo público, a

expedlção tro mandado será lmediataÍnente comunlcada âo chefe dâ reparti
ção onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para o depolmen

to.
Art. 160 - O depolmento será prestado oralnente e rêduztdo a

têrÍro, não sendo Iícito à testemunha trazâ-lo por escrlto.
§ te - As testemunhas serão lnquirldas sêparadamente.

§ ae - I.la htpótese de depoimêntos contradltórlos ou que se

lnflrmen, procedei-se-á a acareação entre os depoentes.

Art. 161 - ConcLuída a ouvlda das testemunhas, a comlsaão pro
moverá o lnterrogatórto <to acusado.

§ ts - No caso de mais de um acusado, cada um deles será ou-
vldo separâdamente. e sempre que dlverglrem em sues declarações sobre/
fatos ou clrcunstâncias, será promovlda a acareação entre e1es.

§ 2c - O pr()curador do acusado poderá assistrr ao interrogató
rl"o, bem como a lnquirlção das testemunhas, sen,lo-Ihe vedado interfe-/

a

rlr n p untas e respostas, facultando-the, poróm, reinqulrí-lasr/
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por lnterÍiédio do presidente da comlssão.

Art. 162 - Quando houver dúvlda sobre e sanldade mental do I
acusado, a comissão poderá propor à autoridade competente que ele se-

Ja submetldo a exame por Junta médtca do Instltuto de Previdêncla de

Jaclara, da qual partlclpê pelo menos um pslqulatra.
Parágrafo único - O lncldente de sanl(i,lde mêntal será proces-

sado em autos apartados e apenso ao processo princlpal , após expedlção

do laudo perlcial .

ÂRt. 163 - Tipificada a infração dlscipllnar, será elaborada/
a peça de lnstrução do processo, con o lndlclamento do funcionárlo.

, § 1c - O indiclado será citado por manrlado expedido pelo pre-
sidente da comissão para apresentar defesa escrÍta no prazo de dez /
d1aa, aaseguranalo-Ihe vlsta clo processo na repartlção.

§ Ze - Havendo dois ou mals ln'düclados, o prazo será conun e

de vlnte dlas -

I 3e - O prazo de defesa poderá ser promogado pelo dobro, pa

ra dlltgênclas consldcradas indispensávels pela defesa.

§ a t - No caso de recusa do lndlclado em âpor o clente na có-
pla da cltação, o prazo para a defesa contar-se-á da data declarada em

termo próprlo, pelo membro da comtssão que fez a cltação.
. Art. 164 - O lndiclado que mudar de resldêncla flca obrlgado/

a comunlcar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 165 - Achando-se o lndlciado em lugar lncerto e não sabl
do, será citado por edltal , publÍcado no Diário Oflcla1 do Estado e em

Jornal de grande .c1rculação no Munlcípto, ao menos por duas vezes, pa-

ra apresentar defesa.

Parágrafo único -I,la hÍótese deste artlgo, o prazo para defesa
serâ de qulnze dias contarlos a partir aa últtma públtcação do edltal .

.Ârt. 166 - Considerar-se-á revel o lndlclado que, regularrnen-
te cltado, não apresentar defesa no prazo legal .

- Â revella será declarada por termo nos autos do proces

o prazo para a defesa.

§

so e devol
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§ et - I)ara defender o indiciado revel' a autoridade insteure

dora do processo deslgnará d-:fensor.

Art. 167 - Apreciada â defesa, a comlssão elaborará tetat6-/
rLo mr.nucloso, onde resumirá as peças prlnclpais dos autos e menclona-

rá ae provas em que se baseou para formar sua convlcçao.

! tr - o reratórlo será serpre concruslvo quanto à tnocêncla/

ou à responsabl l ldade do funclonárlo.

§ 2e - Reconhecida a responsabi l idade do funclonárlo, a comls

são Índicará o dispositivo Iegal ou regulamentar trânsgredido, bem co-

mo as circunstãnclas agravantes ou atenuantes.

Àrt. 168 - O processo disclpllnar, coÍn o relatórto da comls-/

sáo, 'serà rên,- ido a nutoridade que determlnou a sua lnstauraçaor pãra

JulgaÍnento.

Seção II
Do Julgamento

Árt. 169 - Ilô prazo de sessenta dl.as, contados do recebtmento

do processo, a autorldade JuJ.gadora proferirá a sua declsão.

§ fs - Se a penalldade a scr apli.cada exceder a arçada de

autoridade lnstauradora do processo, este sêrá encamlnhado à autorlda;
de competente, que decidirá em lgual prazo.

§ ze - Havendo mais de un lndiclâdo e dlversl.dade de sanções,

o Julgamento caberá à autorldade cornpetente para a imposição da pena /
mals grave.

§ ge - Se a penelidade prevlsta for a de demLssão ou cassagão

de dlsponibll ldade , o Julgamento cabere ao Prefelto Munlcipal , ao Pre-

sldente da Câmara ou ao diregente superlor de autarqula ou fundação.

Art. 17o - o Julgamento acatará o relatórlo da conlssão de

inquárito, salvo quanclo contrárlo às provas dos autos.
Parágrafo únlco - Quando o rel.atór1o for contrár1o às provas/

dos autos, a autorlda(le julgadore poderá, motlvadamente, agravar e

penalldade p

blIidade.
osta, abrimdá-Ia, ou Lsentar o funclonárlo da responsâ-

ilil,r
I
I
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Art. 171 - Veriflcada a exlstência de víclo lnsanável, a auto

rldade Julgadora declarará a nul,ldade total ou parclal do processo e

ordenará a constltulção de outra comlssão, para lnstauração de no pro-
cesso.

§ te - O JulgaÍnento fora do prazo legal não lmpllca nulldade/
do processo.

§ 2,1 - A autoridâde Julgadora que der causa à prescrlção dê

que trata o § 2e do art. 144, será responsabll ízada ia forma do dlspos

to no CapÍtulo rv do título rv desta Lei.
Ârt. 172 - Extinta . ,)unÍbilldade pela prescrlção, a autorl.da

de Julgadora dêtermlnará o reglstrô do fato nos assentamentos indlvldu
als do funcionárlo.

Art. 173 - Q,.r rn<lo a infração estlvêr tipificada como crlme, o

processo dlsclpllnar será renetido ao l.llnlstár10 Púb11co para instaura

9Io da ação pen,t l, flcorttlo tr;rnr'lado rra repartlção.
Ârt. 174 - O funclorr.-,nlo que responde a processo discipllnar/

so podera ser ôxonerado, a pedicio, do cargo, ou a:osentado vollrntarla-
mente, após a conc:.usão do prôcesso e o cumprimento da penalidade apll
cada.

Ârt. 175 - Serão âssegurad.s trânsporte e dlárlas aos membros

da comÍssão de tnquérÍto, quando obrigados a se deslocarem da sede /
dos trabathos para a realização Ce missão essencial ao esclareclmento/
dos fatos.

seção III
'' Da Revlsão do Processo

Art. 176 - o processo dlscipllnar poderá ser revlsto, a qua!
quer tempo, a pedldo ou de ofíclo, quando Ee aduzirem fetos novos ou

clrcunstãnclas suscetíveis de Justiflcar a lnocêncla do punldo ou a

inadquação da penalldade apl lcadi- .

§ 1e - Em caso de falecirnento, ausêncla ou dêBapêrêclmento do

func 1onárlo ,

processo

lquer pessoa oa famÍtta podená requêrer a revtsão do

í^Iã
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§ ac - ilo cérso de incapacidade mental do funclonário, a revl-
são será requerlda pelo curador.

Art. 177 - I.lo processo revlslonal , o ônus da prova cabe ao

reque rente .

Art. 1?8 - A simples alegação de inJustlça da penalldade não

constltul fundaÍnento para a revlsão, que requer elementos novos alnda/
não apreclados no processo orlglnárlo.

Ârt, 179 - O requerlmento de reviaão do procêsao será dirlgl-
do ao Prefelto lilunlcipal , que, se eutorlzar a revlsão, encanlnhará o

pedldo ao dlrlgente ao órgão ou entldade onde se orlglnou o processo /
dl sc 1p11nar.

' Paragrafo unico - Recebi da a petl.çáo, o dtrige,,l;e do óreão /
ou entldade providenciará a constltulção de comlssão, na forma prevls-
ta no art. 151 desta Lel.

Art. lBo - À rcvlsão comerá em apenso ao processo ortginá- /
r1o.

Parâgna:io úrrJ."o - Na petlçâo inlclal , ô requerênte pedlrá dla
e hora para a pro..iução dê provas e lnqulrição das testemunhas que

arrol ar.
Art. 181 - A conlssão revlsora terá até sessenta dias para a

conctusão dos trabalhos, promogáveis por lgual prazo, quando as cir-/
cunstâncias o exl.gl rem.

Art. 182 - Âpllcam-se aos trabalhos dâ comlssão revlsora, no
que couber, as normâs e procedlmentos própr1os da comlssão de tnquérl-
to.

Ârt. 183 - o Julgemento caberá:

I-ao prefelto ltunicipal , presldente da C&nara ou

dirigente superlor de autarqula ou fundação, /
quando o processo revlsto houver resultado pena-

lldades
de;

de demlssão ou cassação de dlsponiblllda

II - Ao Secretárlo ou autorldade equlvalente, quân

do a pênalldade houvêr resultado em suspensão

I r
D
D5a
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em comlssão.

1q - o prtr:,.o para Julgar,rento será .Ie
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sponsave a deslgnação, I
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até sessenta dlas, /
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a
r-rrr advertância;

III to rÍ da

§

contadoa do r'eceblmento do processo, no curso de qual a autorldade Ju1

gadona poserá dêtermlnar dl1tgências.

§ al - Cocluldas as diligênclas, será renovado o prazo para

Jul.gamento.

-\
aF

Ârt. 184 - Julgada procedente a rlvisão, será declarada sêm

enatlda<le apllcada, restabel ecendo-so todos os direltoa attnefelto
'\-, gldos,

em quê

agrame

exceto em relação à destltuição de cargo em comissão, nrpótese/

ocorrerá a conversão da penalidade em exoneração.

Parágrrfo írrrico - Da revisão do processo não podcrá resultar
nto da penal ldade.

TÍTULo vI
Da Segrrridade SociaI do Frrnclonárlo

capítulo I
Dtsposlções cerala

Art. 185 - O lrunicípio manterá o Plano de Segurldade Soclal
para o runcronarlo submetido ao regime desta Lel, e para sua famí}la.

Art. 1u6 - O Plano de Segurldade Socj.al vlsa dar cobertura/
aos rlscos a que está sujeito o funcionárÍo e sua famIlÍa, e compreen-

de um conJunto de benefíclos e açães que atendem às segulntes flnallda
des:

doença, lnvalldez,
mento e reclusão;

I - garantlr melos de subsslstêncla noE eventos/

vclhice, acldente de trabalho, lnatlvldade, falecl-

rI - proteção à maternlda,le, à adoção e à pater-
nl dade ;

rII - assistência à saúae.

Parágrafo rinlco - os benefíclos serão concedldos nos termos/
e condlções deflnldos no PIano de CusteLo o Ben,:fÍcloa do InBtltuto dê

v
J't ,;I- f^l
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Jaciara - IPJAC -, observadas âs dlsposlções desta Lel.
187 - os benefíclos do'InEtltuto de Prevldêncla de Ja-

, compreendem:

I - Quanto ao funclonárlo:
a) asslstêncla à saúde;

b) llcença para tratamento de aaúde, por doênçê

comum ou acldentárla;
c ) aposentadorla por lnvalldez comum ou

ac l dentárla ;

d) aposentadorla êspecial;
e) aposentadorla por tempo dê sgrvlço, lntegral

ou proporclonal

1) aposentadoria por ldade ou compulsória;
g) aposentadorla do professor;
h) llcença à maternldade, à adoção e à paternlatade;

i) salário famílta;
.j ) auxí t to-natal ldade;
t) pccútlo ilela aposentadorla por lnval1<lez

acldcntária;
m) grattflcação natal lna;
n) ernpréstimos slmples.

o

Prevldência de

Art .

ciara - IPJAC -

II - Quanto aos dependentes:

a) pensão por morte comum ou acldentárta ou por

ausêncla ou desaparec innento ;

.. b) auxí l io-reclusão;
c) auxí 1i.o-funeral ;

d) pecútto por morte acldentárla do trabalho.
Parágrafo únlco - O recêblmento lndevldo de benefíclos havÍ-

dos por fraude ou dolo, implicará na sua devolução ao Institutl dê pre

vldâncla de Jaclerra - IPJAC - , oo total auferldo, sem preJuízo da

capítuLo 1I
Dos BenefícLos

ação penal vel.

qfl,u
YÁf
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Seção I
Da Assistêncla à saúae 2t

Ârt. 188 - A assistêncta à saúde do funclonárlo .e--de=suá-=fa-

"ttr:a-un*e.ertae assistência rnédlca, hospltalar, odontológlca e farma-

cêutlca, prestada dlretamente pelo Instltuto de Prevldência de Jaclara

- IPJÀC -, ou mediante convênio, na forma estabeleclda no Plano de Cus

teÍo e BenefÍc1os.

Seção II
\ , Da Licença para Tratamento de Saúde Comum ou Acldentárla

Art. 1Bg - será concedldo ao funclonárlo llcença para trata-
meto de aaúde, por doença comum, a pêdldo ou de ofÍclo' com base em pe

rlcla miclca, sem preluízo da remuneração.

Art. 19O -. Para llceÇa atá trinta dias, a lnspeção, sempre /
reallzada pelo InsL,tuLo de PrevidêncÍa de Jaci:lra - IPJAC -, será fel
ta por um únlco rnéoico e, se por prazo superlor, por Junta médíca.

§ re - senprc qre nc.essário, a inspeção mádlca será reallza
da na resldênci.a do funcionário ou no estabelecimento hospitalar onde

se encontraf Ínte.lrado.
§ ee - Inexlstindo módico do Instltuto de Prevldância no

r.z Iocal onde o funcionárlo se encontra lntêrnado, será acelto atestado /
passado por mé.tlco particular.

§ Stt - I.lo caso do parágrafo anterior, o atestado son'Jnte pro

duzlrâ efeltos depols de homologado pelo setor médlco do Instltuto de

Previdêncla de Jâciara.
Art. 191 - o funcionárlo que apresente lndlclos de lesão or-

gânlca ou funclonel será subnetido à tnspeção médlca.

Àrt. 192 - Será concedlde Ilcênça, sem preJuÍzo da remunera-

ção, ao funclonárlo acldentado em servlço.
Art. 193 - Configura-se acidente em servlço o dano fÍslco ou

mental sofrldo pelo frtocionário e que sê relaclone, medlata ou lmedla-

tanente, com as atribuições (lo cargo exercido.

o

Pa rafo único - Equipara-se ao acLdente êm serviço o dano:

1rà#

TA-
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.t - (lecorrente (le agressão sofrida e rrão provoca-

da pelo funclonárlo no exercíclo do cargo; e

II - sofrldo no percurso da resldência para o

trabalho e vlce-versa.
Àrt. 194 - o funclonário acldentado em servlço que necesslte

de tratanênto especializado poderá ser tratado em lnstltuições prlva-/
das, à conta de rccursos rla Previdêncla l{unlclpal .

Parágrrifo rinico - O Eratanento recomerldado por junta médlca/

da PrevidêncÍa ltunlcil)al eonstitul ncdlda de excessão e somente serâ /
admlssÍvel quando incxistlren no l,turrlcíp10 ríelos e recursos adequados.

Àrt. 195 - Â prova do acl(lcntê será felta no prazo de dez

dlas, promogável quando as clrcunitânctas o exlgirem.

seção III
Da AposentadorÍa

Art. 196 - O funcionárlo será aposentado:

I - por tnvalldez permanente, sendo os proventos/

integral.s quando decôrrentes de acidentê de trabalho, moléstia profls-
slonal ou doença grave, contaglosa ou lncuráve1, e proporcionais nos

denaÍs casos;

LI - cor,rpul sorl amente , aos. setenta anos dê ldade,
comproventos proproclonals ao tempo de servlço;

IfI - voluntarl amente :

a) aos trinta anos de efetlvo servl.ço na função /
de riragistério, sê professor, e vlnte e clnco, se professora, com pro-
ventos lntegrais;

b) aos trinta e cinco anos dê servlço, se homemre

aos trlnta se mulher, cor,l proventos lntegral6;
c) aos trlnta anos de servlÇo, §e homem, e eos

vlnte e clnco, se rnulher, com proventos proporclona.la ao tempo dê servlço;
rl ) aos ri.lsfienl:al e CinCO anOS, Ítê homem, e aOS

sessenta ano se mullrer, corn proventos proporclonals ao tempo de ser-

a

vlços.

LU
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§ tl - Considcrarn-se doençâs.graves, canta8losas ou incura-

vels, a.l qncrae referqfôâ ff,8rso I deste artlgo: tubêrculose at1va, aI16

nação mental , neoplasia r;ralígna, ceguêlra posterlor :ro ingresso no

servlço públ1co, hanseníase, cardiopatla grave, doença de Parkinson' /
parâItsla irreversível e incapacltante, espodlloartrose anquilosanter/

nefropatla grave, estados avançados do mal de Paget, Síndrome de Imuno

deftclência Àdquirlda - AIDS - e outras que a lei lndlcar, com base

na medlclna especiallzada.

§ es - llos c.tsos de exercíclo de atlvldades considêradas pe-

noõâs, lnsalubrcs ou llr)rigo5,'rr;, a aposentadorla dê qrre trata as aI'Íne-

AS t b.Í ê [ c I do lnclso III, observar-se-á o disposto no Plano do

Custer.o e Benefícios do InstituEo de Previdância de .Iaclara - IPJAC.

Ârt. 197 - A aposentldoria curnpulsória será automática e de-

clarâda por ato d:r adr,ri ni stração, com vlgêncla a partir do dla i.media-

to àquele em que o frrnei onárÍo atinglr a ldade limlte de pernanêncla/

no servlço atlvo.
rt. 198 - A aposentadorla voluntária ou por invalldez vlgo-

rara a partlr da (iata da publrcação <Jo respectlvo ato.

§ 1e - A aposentad,rria por invalldez será precedicla de 11-/

cença para trata-m()nto rle saútic, por periodo não excedente a írês anos.

§ 20 - Iixpir;rdo o pr.zo da llcença e não estando em condlções

ti,.: reassuml,r o car'Íjo, ou de scr readaptado, o funcLoirár.:-o seri aposen-

tado .

§ 3r - O Lapso de tcmpo compreendido entre o térmlno da 11-

cença e a publicaç.ão do ato dc aposentadorla será conslderado como

promogação da I icença.

Àrt. 191) - o Prov;nto da aposentadoria será revisto na mesma

data e proporção, sempre (lire Íf e modif iear a reÍ:luneração do funclonárlo

em atlvidade.
Parágrafo único - São estendldos aos inatlrros quaÍsquer bene

fÍctos ou vantagens porterlorrtente concêdldoa ao funcionário em âtlvl-
dade, 1ncIus1 quando decorrentes de transformação ou reclasslflcação
do cargo o fu o em que se deu a aposentadorLa.

qt,t-
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Art. 2OO - o funcionário aposentado com provcntos proporclo

tlals ao tempo (le :jerviço,se acometldo' de quatqtter das molóst1as especl

flcadâs no § 1e clo art. 196, terá o provento lrrtegralizado'

Art. 2o1 - Quanclo proporclonaf ao tenlpo de serviço, o pro-/

vento não será inferlor a uÍn terço da remuneração da atividade' nem ao

valor do vencimento nÍnir;ro do respectivo plano de camelra.
Art. 2o2 - o funcionárlo que contar tempo de servlço para I

aposentadorla com provento lntegral , será aposentado com provento cor-
respondente à 

"u,.,,-rne 
r',.ção da classê lmedlatarnerrte superlor, ou com pro

vento aumentado en vinte cinco por cento, quan lo ocupante oa úIt1ma /
y classe da resl)ecLiva car'r'cira.

Seção IV
Dír Ltcenqd À llatcrnlda,lo, ànooçâoeàPaternidade

Art. 2o3 - Ílerá concedlda licença à funclonárla gestante rpor
cento e lnte

§ te
nrês de gestação, salvo antecipação por prescrição médtca.

§ es - lÍo câso de nascimento prematrlro, a licença terá 1n{-,/

clo a partlr do parto.

§ 3 l' - I.lo caso de natt-morto, decorri dos trlnta dias do even

to, a funclonária será subsr.rctlda e exame médico e, se Julgada apta, /
reassumlrá o exercÍc io.

§ 4e - IIo caso de al)orto não-crlmlnoso, atestado por médlco/

do InstÍtuto (lc Prevldêncla do llunlcÍp1o, a funclonárta terá dlrelto a

trlnta dias de repouso remunerado.

Art. 2O4 Para amarie ntarop róprto filiro, até a idade de

seis meses, a funciorrári.a lactânte terá dlrelto, durante a jornada de

trabalho, a urna hora de descanso, que poderá ser parcelada em dols pe-

ríodos de meia hora.

-t Art. 2o5 - Â .Cuncionária que adotar ou obtlver guarda Judtcl
\

al de 'crlança de até rlrir .lno tlc ldade serf, concedldo noventa dias de

clias corrsecutivos, ser,r preJuízo da remuneração, . a ,t -'< , t "..,t?
- A ricença pocrer-á ter inícil..,o p"ir"i .o /#^'U"§Oi"no.io

licença rernunc ar para aJusEamento do adotado ao novo lar.\
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Parágrafo riuico - llo caso oe adoção ou guarda jurlici.al de

crlança com mais de unr ano dc idade, o prazo de qúê trata'ã.t.'t ^"{Lgo1
será de trinta dias.

Seção v
Do Salárto ramilta

.' ,/X.a.rt. 206 - o sarárlo- famÍita á devtao ao funclonárlo atlvo/
,/\

ou inatlvo, por dependente economlco.

§ 1! - O sa1ârto-famÍlta clo funclonárlo atlvo será pago pelo

\-/ cofres do Tesouro l{uni.clpal .

§ 2l - C )nsideram-se dependentes econômlcos pera efelto dê

percepção do sal árlo-famí I1a;
I - o cônJuge ou compânheiro ê os flll'ros, de qual.

quer condlção, inclusive os enteados até vlnte e um anos de idade, rcu,,

/Ee-.*t"+rm) " rsê tnválldo, de qualquen lda

-

oÍr*

ua

de;
-,. (/-'l(TI - o rnenor de vlnte um anos que,

rlzação Judiclal , vivcr rra cor.rpanhia e às expen3as clo funcionárÍo ou

do hatlvo; A i..-i 
; *t t, - nãe ou p.ai lnvalldo € Eem oconoÍnia próprf a.\

\\ _- t_ l^.r,..
-;1nrt. 2o7 - ;tâo se -cààhiguril a dependância econôr.ri ca quando o

I

beneflclário do salár'io-famí1ia perceber rênditlento do trabalho ou

mediante auto-

de qualquêr outra fonte, lncluslve pcnsao ou p nto de aposentadorla,
em valor lgual orr sullírriírr ao salárlo míntno 2

Àrt. 2OB - Quando pai e rnãe forem funclonár1os p,ibllcos e

vÍverem em coríum, o salário-famÍIla será pago a um deles; quando sepa-

rados, será pago a un e outro, de acordo com a dlstrd.buição dos depen-

dentes.

Parágrafo único - Ao pai e mãe equlparam-se o padrasto, a ma

drasta er na fâlta destes, os rcpresrntantes legais dos Íncapazes.

Art. 2Og - O salárjo-famÍlia não está suJelto a qualquer trÍ
butação, nen servlrá de base para qualquer contrlbulção, lncluslve pa-

ll

t:r

ra a Prevldên adol ltrnlcíp1o.
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Art. 21O - O afastanellto clo cargo efetivo, sem rcrnuneração,/

não acametará a =us1>cnsão do pagar.rento do salárlo-ramít ta.
Art. 211 - Ao funclonár1o será concedlda 1lcença pateral,dade,

nos têrmos estabeleciílos no Plano de Custeio e Benefíclos rlo Instltuto
de Prevldêncla de Jaciara - IPJÀC.

Seção vI
Do Aux{ 1lo-Natal l dade

Lrt. 2L2 - o arrxí 1l o-natal ldade é devtdo à funclonária, por

motLvo dê nasclmento de filho, en quantia equlvalente a um venclmento/

rn{nlmo do plalro <lr: crrrt'c.:i r:r, itrclrrslve no caso de natl-morto.
§ rs - lta lripótese de parto múItlplo, o valon será acrescldo

de clnqüenta por cento

§ 2c - llão sentlo a parturiente funclonárla, o auxíIio será

pago ao cônJuge ou corxpanhelro, funclonário público.

seção vIr
I'ccúlio 1rela Aposentadoria por Inva}ldez

Deconrcnte de .{cidente de 3eÍ'vlço

Art. 213 - O funcionárlo aposentado 3m decorrêncla de lr-.va-

ltdez acldentária do trabalho, terá dirclto a ,rn pecúIio corresl,Jnden-

te a trâs vêzes o valor total ,ia renuneração.

r:,-'ção VIII
Da tir.'atif lcação llatallna

Art. 214 - Ao funclonário aposentado será paga a gratlflca-
ção natatlna, no rnês de dezerrbro, en valor equlvalente ao respectlvo /
provento, deduzldo o adiârrtar:rento recebido no provento de junho.

Seção IX
Iimpréstlmos Simples

Art 215 - o funclonárlo ativo ou inativo, terá direito à re-
tlrada de empréstlaos slmples no Instltuto de Prevldância de Jaclara -
IPJÂC -, na forn
BenefÍc1os.

e nas condlções estabêlecldas no Plano de Custelo e
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Seçao X ,

Da Pensão por Ilorte Comum ou Acldr>ntárla ou Por

.{usência ou Desapareclmento

Ârt. 216 - Por morte do funcionário, ()s depêndentes fazem /
Jus a uma pensao mensal de valor correspondete Íro da respectiva remune

ração ou provento.

^l^t. 
2!7 - Às pensões dlstinguem-se, quanto à natureza, em

vltalícla e temporárla.

§ te - Â pnesão vitalícia á composta de cota ou cotas perma-

rrcntes, quc sorn(:rr Lc. Í;') c:( t;inljucrn orl revcrtem con a moftc dc scus bene-

ficlários.
§ a0 - Â pensão tenporária é composta de conta ou cotas que

podem se extlnguir ou reverter por motlvo de mor.te, cessação da lnvalt
dez ou maioridade do beneficiárlo.

rt. 218 - São benefíctários das penriões:

I - vi tal ícia:
a, o conJuSe;

f tr) a pcr',;oa desquitada, s(irarada JudÍcialmente /
ou dlvorciada, cotperccpção uc pensão alimentÍci.a;

c) a conpanheira que vlvla em cotltum há clnco /
v' anog ou que tenham fillro eir corxuri con o funclonârío, F 1*'-'.n*' ' '--'- 

/-'.)

d) a mãe e o pà1 que conpnovem dependôncta econô-

mlca do funclonário;
c) a pcs:ioâ doslgnada, malor Ce gegscnta anos e

a pessoa portadore de

rii.ca do funclonários.
II
a)

tdade, ou, se tnváIldcis,
»)

um anos de ldade;

te e um anos, c

deficlôncla, que vivlam sob a depen.lêncla econê-

- temporária:

os f i1l'ros ou enteàdos, atá ''vinte e um anos de

cnquanto durar a lnval l dez ;

o mL-nôr sob a guarda ou tutela até vlnte e

c) o irmão órfão de pal e seÍn padrasto, até vln-
álido, eri quanto durar a lnvalldez, que comproven

dependência ec

o

do funcionarlo;
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d)

econômica do funclonário,
to durar a lnval idez.

Ârt.219-APensao
da pensão vitalícia, exceto §e

rári a.

§ 1c - ocorrendo habitltação às pensões vltalícla e temporá

rla, metade do valor caberá ao tltular ou tltulares da pensão vltalí-,/

cÍa, sendo a olltra rncl.a(l(l rírlr:ada, eln partes lguals, entrc os titula-/

res da pensão ter.rporárla.

§ 2q - ocorrcndo lrabilltação de várlos tltutares à pensão /

vltalícla, o seu valor- será <llstribuldo eÍr partes lguaís etrtre so bene

ficiários.

-a

fl
#

&k

a pessoa designada que vlvla na dependêncta /
até vlnte e um anos ou, se lnvállda, enquân-

será concedlda lntegralmente ao titular/
exlstlrem beneficlários da pensão tempo

§ 3e

valor lntegral
billtados.

Art. 220 - Concedi(la a pensão, qualquer prova posterlor -:ou

habllltação tardia qlre imt)liqqc exclusão iie beneflclár1o orr redução de

pensão, sá produ:rlrá r:feltor; a partir da data erl quê fol oferec ida'

Art. 221 - IIão fas 3us à pensão o beneftclário condenado pe-

la prátlca dc crjr.re doloÍ;o rlr-. que rcsultou a r orte do funcionárlo.

+. Ârt. 222 - serâ concedida pensão provisórla por rrorte prêsu-

r.rlda d6 funclonánlo, tlos scgtlilltes casorj:

I - declaração ile ausênci,r, pela autorl(líl(le iu-
diclárla conpeteirte;

II - dcsaparcc iÍlento en desabamento, lnundação,/

lncêndio ou acl,lente não caracterlzado como servlço;

III - clc sâparcc lernnto no desempenho das atrlbul-

çães do cargo.

. Parágrafo único

vltalícla ou temp ar.ia,
- a pensão provlsórla aêrá tra.nsforÍnada

conformê o caso, decorrldoa Jfá"o .no"

do evêntuâl aparêclmcnto do funclonárlo.

- Ocorrendo habilltação
da pcnsáo sera rateado,

somente à pensão temporária, o

em partes lguals, entre os hebl

de r- sua vlgenc ressalva

em

de
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Art. 223 - Acarreta perda da qualidade de bene-

fIclár1o:
I - seu faleclmento;

II - anulação do casamento, quando a declsão I
' ssão da pensão ao côn3uge; . r l' ' 'ocorrêr apos a concessão da pensão ao cônJuge; . :.',''' ' '"' "'

III - ccssação tta lnvalldez, em se tratando de

beneffLclár1o lnváI1do ;

IV - rnaiorldade de fllho, lrmão órfão ou pessoa/

deslgnada, aos vlnte um anos dê ldade;
V - acru:rulação de pensão na forma qlte trata es-

ta Seção;

VI - renúncla expressa.

Art. 224 - Por nrorte ou perda da qualldade de beneficlár1o a

respectlva cota reverterá:
I - da pensão vltalícta para oÊ remanescentes /

desta pensão ou l)ara os tltulares da pensão temporárla, se não houver/
penslonista remarresc:nte,la pensão vi tal Íc la;

I; - dâ pensão temporária parâ os co-beneflciá-/
rr.os ou, nâ faltír dc -l;es, parâ o beueficlárlo dd pensão vltalícla.

Art. 2:15 - À pnesão poderá ser rêquerlda a qualquer tempo, /
prescrevendo tão somcnte as l)nestações exigívets há mais ric clnco anos.

Ârt. 226 - tiessalvírdo o <Iireito de opção, é vedada a percep-

ção cunutatlva dc pensão, salvo hlpótese de duas pensões orlg1nárlas ,/

dê cargos ou empregos pútrllcos legalmente acurnuláve1s.

4
k

<5
.A

&o

Rt.

rec lusão , nos

Seção XI

oo ÀuxIlto-Reclusão
22? - Ã fanílta do funclonárlo atlvo á

seguin Ecs tennos l

r - dois terços dr ffiú an,.lo aiastado/

devida o aux{ I lo

J,
qu

por motlvo de prisão preventiva, pronúncla por crim€: comum, Oenúncla /
por crime funciorral ()u côndcnação por crÍne inaflançável, cra processo/

no qual não haja pronirncia;

- -DI

t
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II - rretade da, remuneração, rlurante o afastâmen+

to em vl-rtude Ílc condenação, por sentença deflnlt1va, a pena que

determlne perda do cargo.

§ 1e - I,Ios casos prevlstos no lnclso I deste artigo,.o
ctonárlo terá dtreito à tntcgrallzação o*?#;;h.çao, ro"""áá'qr""

vldo.

uao

fun-/
abso I

do auxí I lo-reclusão ceesará a partlr do

funcÍonárlo for posto em llberdade, alnda

ll

§ec-Opagar,rento
dia lmedlato àqueLe cm que o

que condlc lonal .

Seção xII
Do 

^uxÍ11o-Funeral
Art. 228 - o auxíIio-funêral é devldo à farníffa do funcloná-

rlo falecldo na atlvidade ou do aposentado, em valor equivalente a

um mâs de renuncração ou provento.

§ lE - Em caso de acumulação ilegal le crago, o a,r*íIlo será
pago somente en razão do carilo dê rôalor remrrnecação.

§ 2! - o auxÍIio será devido também, ao funclonário, por

morte io cônJtrge , corrpanhe -' ro ou de f I lho neno n ou inváliclo .

§ 3r - o auxílio será pago no prazo ,1e quarenta e oito horas,
por melo de procedlnrento sunarÍsslno, à pessoa da famí1la que houver /
custeado o furreral .

Art. 229 - Se o frrnoral for custeado por tercelro, este será
lndenlzado, obscrva(l,) o dlsposto no artlgo anterlo. .

respondente a três vezes o valor da remuneraçar>.

§r
de preferôrrr:ia:

-opc 1o será concedldo obeclecLda a seguinte ordem /

Seção xIII
t'ecúl1o por llorte Acldentárla do Trabalho

Art. 23o - Ao:l beneflclárlos, em vlrtude de mortê do funcio-
nárlo decorrerrte de acidente de trabalho, alncl;l que após a concessão /
de llcença para tratar.rerlto de saúde, será pago um pecúIlo especial cor
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-se como dê necessidade tenporárta de

as coíltratações que vlsem a:

6
/-

a

I - ao cônJuge supérstite o,/rt cb-?o\,:4L +"

II - aos fllhos c aos enl:eadosr mênorcs de vtntê
e um anos;

III - aos lndlcados por Llvre noneação do funclo
na110 ;

IV - aos herdcLros, na forma dâ lei civil.
Àrt. 231 - I'Ião será concedido pecúIlo por morte ficta do

func lonárlo .

Àrt. 232 - O direlto ao 1)e<lido decai decorrldos cinco anos /
contados ao óutto do funcionárlo.

ct1>ÍtuIo III
Do Custci o

{
-tl,rt. 233 -.\ sÉriluri(lade Social do funclonário/e de suir faml-

\
Ila sc rá 'cus tcal.l,,, pcl;rs «:onLlr buiçõt..s mcnsals, igrtals, dos funcloná-/
rlos da admlnlstração dlrcta, indÍreta e fundaclonaf .r{tU-Árfrofalttfa-/
ção. p:úbl{:c, er.r pcr"cc;rtuais c serem deternlnadc,s no Plano de Custelo e
BenefÍclos, sendo todos os bcnefíclos constaôtes deste Título de rêE-
ponsabltldade do Instituto rJe Prevldência de Jaclara- IPJAC.

Parágrafo ú,,.,.co - i:rcetua-se do preceltua,lo neste artlgo o

r-' benefíclo do salárlo-faníIia devido ao funclonárlo em exercíclo, que

deverá ser pago 1>elos cofres do ilunlcíplo.
t)ê:'; {,,.,..L.

TÍTULo vII

capítu1o únlco
Da Contratação Tcr.rporária de Excepcional Inter.esse Púb1lco

Art. 2il.; * l);rL.n aL;cnder a ncccssldad<:s ternporát'i:rs de excep-

cional interesse púbtico, poderão ser efetuadas contratações <le pes-/
soal por tempo dr,. be rÍ.lina(lo . 

*_.. - l*
Cons i de ran

3IÃC[.AR.A, SE TR.AB .ã,

--l'l*t'
cxcepcloÀerl irr

2:l

cssc púL,rlco,
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I - conbater Êurtos epidênicos;
II - fazer recenÉraeametrto ou cêdasbramento;

III - atender a sLtuações de câlaüldade púUttca;

IV - substitulr professor ou lndlcar professor
visltante;

V - permitir a execução de serviço, por profis-
slonal de notória especialização, nas áreas de pesqulsa clentífica e

tecnológica;
VI -

L e I te re ubl i
§ fe - as co:ttrat.rções ae qtre trat.r este artltio terão dota-/

ção orçarlerrLáriir espccíf i,-.,., c não poderão rrl l.napassar o pnirzo de sei: ,'

neses, exceto rr;rs iril:ó tesor; rlos inclsos II e IV, cujo prazo será de

doze meses c do ir-rc iso V, crr jo prazo máxino será de vlnte (luatro met êB,

prazos estes t :rt)rolr',r3ivci :;.

§ 2q - O necrutar:lcnto será feito mêdlante processo seletlvo/
sÍmpllflcarlo, suJeito a anpla dlvulgação en Jornal de grancle clrcula-,/
ção e observará os cnitártos definiclos em regularíento, exceto na hipó-
tese prevlsta no inciso III destc artlgo.

Ârt. 237 - li verlado o desvio de função de pessoa contratada,
na forma deste Título, berit como sua recontrâtação, sob pena tle nulLda-
de do contrato e re sponsabi l ldadô adninlstratlva e civll da autorlda-
de contrâtante.

.Àrt. 238 .- I,Iits contratações por ter,rpo determlnitdo, serão t
observados os nívels salariais de cameira, exceto na hlpótese do tn-

1a de(t I]

236, quando serão observados os valores de mercado. de

TÍTULo vIII

capÍtulo Único

Das Disposiçães Gerats

clso V do art.
trabâIho .

I

üÃCI.ã,RA, Jl I SE TR^ãBAITHÃ

't i!

5v
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Art. 239 - O Dia tl,r I''rtirclonárlo Públlco scrá corlunotado .e'*t
vinte e olto de outubro.

Art. 24o - Os prazos previstos nesta Lel serão contados em

dlas corrldos, e:<clgín<-lo-se o dia do começo e lnctu{ndo-se o do vencl-

nento, flcando prorrogado para o dia úttl segulnbe, o p1azo vencldo em

dla que não haja expedÍentc.

241 - Por motivo de crença religlosa ou convlcção ftlosóftca

ou polítlca, nenhu. ftr.cionárlo poderá ser prlvado de qualsquer de

seus dlfeltos, sofrer cii sc 1ir.rinação en sr.1rvlda funclonal , netr exlmtr-/

tlc do cumprlmetrto de l;cus (levenes.

Art. ?4? - São assegurados ao funclonário púb1ico os direlr/

tos de associação pro-Cissionâl ou sindlcâI e o d-' Sreve'

ParágraÍ'o útrico - O tlirelto de greve será exeicido nos ter-

§os e nos llmites definidos ern lel.
Àrt, 24:l - Cr:nsirlcriux-se da famÍlta do funclonário, além do

,^ônJuge e flthos, qualsquer pessoas que vavaln às suas expensas e cons-

têm de seu essentítmento individual .

Parágrafo único - Equipara-se ao cônjuge a companheira ou

companheiro, corn nals cle cinco anos de vlda em comun ou por rneuos tem-

po, de da unlão r(:suLtou Prole.
\j Art. 244 - Para os efeitos desta 1e1' considera-se sede a

ctrcunscrlção do lluniciPio.
Art. 245 - Ao funciorlárlo investldo eln mandato eletlvo apll-

carn-Éro aô scgul.ltU(,1; tJi:;1ltlr;1çõ,rr;:

I * tratando-se de mandato federal ou estadual ,/
f,icarâ afactado do cargo;

tâdo do car8o ,

1I - investldo r1o mandato de Prefeito, scrá afas

scndo-lire facr.rl taclo optar pela renuneração;

ÍÍf - i ltvestidÕ no rôandatc de 'rrereador:

a) havcnclo cornpat lb l l ldade de horários, percebe-

<l ' ser-rÀ cargo, sem preluízo da remuneração do cargo /

e 1e t 1\,o

u) não lravendo compatlbl ll zâção dê horárlos, se-

*
ll

//.

I

rá as vant

I
rá afastado do cargo, serldo-l1e facultadc optar pela §,ua remuneraçao.

í
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§ 1n Ilo caso de afastâmento do cargo, o funcionánio contri-/
buirá com o Instituto de Previdência de Jaclara - IPJAC -, como se no

cargo estlvesse.

§ 2e O Funcionário lnvesti.do em mandato eletlvo não poaerá /
ser removLdo ou redlstrlbuído cle ofícto para o local dlverso daquele on-

de êxerce o mandato.

Art. 246 . A competência atrlbuída nesta Lei ao Secretárlo, ee

rá exerclda, no âmbl [r) clas autarquias e fundações públlcas, pelo aeu

dirigente supe r i ()r.

Art. 2,t7 . () funcionário receberá sua rêmuneração até o dÍa

dez do mês subserlltcnl.r) âo vencÍmento.

Parágrafo úr-rico o não cumprimento Fela Admlntstração, impor-

tará na começão de seu valor, aplicando-se os índices oficiais de corre

ção diárla, a partir do <iia segulnte ao vencimento até a data do efêtlvo
pagamento.

TTTULO IX

\r' capítuIo único

Das Disposlções Trans i tórias
Art. 24C . Os adlcionals por tempo de serviço já concedldos /

eos B€rvldores ât)ranÍTi dos, peLa Lei 362/86 flcam transformados em anuênt-

os.

pub I i cação

cionário P

em us qu

Art. 249 . 0 Execulrivo l4unicipal, no prazo de trinta dlas da

desta Lei, fará imprimir tantos exemplarr:s do Estatuto do Fun

úb1lco de .Iaciara, t:antos forem os s--rvidores hora existentes/

adros,

Art. 25,O fista Lej entra em vlgor nâ data da sua publicação,/

revogando expt ()sÍ;r)tn(:nt.(; ít l,ei n0 362, rle 23 de abrl.l de 19U(;, e demals /
dlsposlçães em contrárlo. t

!:.:
ri'1
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PROCESSO

ASSUNTO:

REI.,ATOR:

No 213

Projeto de Lei nc003/ 9I
,,losé antônio Scarpim-VEREÀDoR

O Projeto de Lêi ê grande êm aeu conteúdo e de tão
grande invergadura, e por que não dlzer de grandê responsabili
dade , por isso lament"ro"t/t-,u nratérla dêasa natureza, venha a

esta Casa em regime de urgência.
Mas assim mesmo, esta Conissão junto a AsseggorÍar

não mediram esforços para centrar em estudos, por vários dLas,

ballzando o texto artigo por artigo, e item por item.
Quando entendenos gue seria neceesário algumas e-t

mendag, sugerinos, pois aprimora o texto, enriquecendo-o dê

substâncias que sem dúvida vem de encontro com a neceasidad.e I

e irnportância para os nosaoa Funcionários Públicos Municipall
Assim sendo, somos pela ap vação, com as emendas

em anexo.
Jac i a, 17 de maio de 1.991

o Scarpim

v

ESTADO DE XATO GBO§SO

Clmara llunlclptl de laclara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

Jo
R-RELÀTOR

O Projeto em no sentldo de adptar o atual Estatu-
to dos funcionárioE Públicos e se conceituando na nova Consti
tuicão Federal. O Chefe do Executivo, julgou conveniente ela-
borar un novo Eatatuto, evitando assin, quê um possÍvel nemtn

dão" viesse a complicar ainda mals o atual Estatuto em vigor.
O Projeto conta com 250 artigoer buscando melhorar

e siatenatizar dlspositivos já constantes dla Lei no362/86, e

portanto adaptando-o a Nova Constituição, introduzindo no novo

texto outros direitos, vantagena e garantias doe Funcionárioe'
Púb1icos.

CONCLUSÂO
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ÀEsunto: PnoJeto de Lel ne OO3/91

" § 1e - A deslgnação, por acesso, para o exercício de fun-/
ção gratificada, recairá, exclusivamente, em funclonár1o de carrelra, /

.lsatlsfeltes' requisitos de que trata o Parágrafo Único do art. 14.

§ zs - os cargos em conlssão serão exercldoa, prÊfrrênclel-
ncntê, por funclonárlos dc carrelra, obsêradâ8 a quallflcação tácnl-
ca e pnoflaslonal pera o êxêrcíclo do cargo.i

2 - EDenda Eodlftcatlve âo Àpt. 16, pasaando a ter a srguln-
te redação:

'i Art. 16 - O concurso púUttco terá vall<tade dê dols anos, /
podendo ser prorrogado una únlca vez por lgual perÍodo, a critérlo da

^dúInlütração 
. É

escfl
aa.

3 - Enenda supFêsalva ao § 3t do 
^rt. 

17, paasândo o I 4r I
3r c o § 5t e sêr o § 4r, Eentcndo-sê suaa redaçães ortginâri-

4 - Encnda adltlye ao Parágrafo Úntco do 
^rt. 

18, .iltrrto rdg
la,Tó r ponto flnal r ê colocendo en geu lugar una " vírgula r, acrcg-/
ccntaÍrdo, apóe a vÍrgula, Í reaaalvado o dlspoato no § 2t do art. grn,

pl'r.ndo r tcr e BcgulntG rcdagio:

" Parâgrafo únÍco - sorcntc porbrá rêr crpo

for Julgado apto fleica r rantalocntc para o crcrclclo
arlyrdo o dllporto no ! 2r do ert. 9t n.

ssado uele que

, rca-/

t

c

EMENDÀS

t lt'
1 - Emenda modlficativ ^ ^{e ^"âgrafo Únlco e emenda âdltlva

acrescentando o § 2e, passando o Parágrafo Únlco para § 1c;

E§TADO DE XATO GBO§SO

Câmera ilunlclpa! de laclara
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças
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5 - Eacnda nodlflcatlva ao ârt. 21 , após a vÍigula ondc sê

1ã " quc é contado do novo poalclonaacnto i, EodlfÍca-sê expresaão t
" 3!9 " por " E n, paeeando o altlgo e têr a aêgulnte rcdação:

i Art. 21 - A pronoção ou a aacênúão não lntêmonpêu o telpo
dc crcrcÍclo, quc é contado no noyo poelclonanênto na carrêlra a par-/
tlr dâ data da publlcação do ato quo pronoycn ou ascendcr o func loná-/
r1o. i

6 - Ercnda rodlflcatíya ao Parágrato úntco do art. 23, paa- |
cando a tcr a scgulnte redação:

' lmáglúo üntco - Àlém do cunprhênto do estabelecldo nêB-

tc artlgo, o exercíclo de cargo en cont ssão c das funções grêtlflcedêE
exlglrá do seu ocupaÍrte tempo lntegrel e dedlcação ao senriço, podendo

8er convocado senprc que houverolntereaae da Àdrlnlstragão..

*

7 - EnGnde nodlflcatlva no caput do art. 24 ê eD scu § 11, /
altcrando ondc ac iê , por pcrlodo <lc até úârotto rcses i, para , por
pcrÍodo de atá dola anos r, c, no § 1r, acresccateÍtdo a erpresaão " dc

vlntc nêBGa í logo apáa ondc ae 1ê " perÍodo dc i, paasando o artlgo c

o § 1r a tcr/tagcguÍntcÀredaçãf:
n 

^rt. 
24 - Lo entrar en exercÍclo, o ârnc!.onárIo norcado pe

ra cergo dê provLrênto êfetlvo flcará BuJctto a eetáglo probatórlo por

perÍodo de até dola enoa, duraÍrte o quel aua aptldão ê cepacldadc sc.l
rão obJcto dc ava1lação perâ o dcecuperüo do cargo, obacrvados os 6G-

gulntcs rcqulaltos: '

§ tr - Findo o paalodô* de vlntê Ecaca, no prazo nártlo ac r

quatro EêBês, e aütorldade corp.tentc flca obFlgada a pFonunclar-rc lo
bre o atândhGnto, pê1o ê8tag1ár1o, dos requlaltoa flredos pera o cató
glo. "
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I - Encnda adltlva eo Gaput do Art. 36,rêtlrsndo o ,i ponto /
flnal t!, substltuíndo-o por r vlrgula ri, e ecrescentando rtrêggelvado o

dlspoato no § 2r do art. 9t rr, pasaendo a ter a aeguintê redação:
r. Àrt. 36 - O aproveltanênto de funclonárlo que ae êncontrê/

en dÍEponlbllldade há malg de doze neaea dependerá de prévla conrprova-

ção de sue cepacldade fÍslca e ncntal , por Junta rédlca do Instttuto /
de Prevldência dê Jectêra, ressalvado o dlapoato no § Zr do art. 9r.

I - Etrênde supressiva ao Parágr*lo úntco do ârt. 40, retlraÍl
do-aê do terto as erpressõee " di,reção ,, F essesaoranento .r ê r aSBiB

tâncla tr, e ênenda nodLflcatlva êo lnclEo II do nêamo parágrafo únlco,
r€ttrando-se a erpresaão É dlspcnsa , ê apondo-sê ao terto e cxpressão

" exonaração i, paesando a ter a.. sêgulnte rcdação:

" Parágrafo úntco - O afastaneato: do f,unclonârlo ae fungão /
gratiflceda dê chcfÍa, dar-se-á:

II - ncdÍante ercneração, noe casos de:n

I
10 - Erênda lodlflcatlva eo Art. 43, uodlflcando-ac ondê EG

1â o cargos cr corlaaão ,, passando para i filnçõaa gretlficadasn, pas-/
sando a ter a aegulntê rêdegão:

! Art. 43 - Os ocupantca <lc funçõea gratiflcadaa tcrão aubt-
tttutoB de8Ígnedoa pêIa eutorLdedc co[petaltaí,t

11 - Etrende uodlflcatlva ao § 2r do Art. 43, retlreÍrdo-gc do

texto a exprcseão n carSo eú con!,ssão r, e apondo-sc e expreEaão " firn

ção gratiftcade it, peasendo â têr a seguÍnte redação:
n t 2r - O substltuto fará Jue à gratlflcação pelo exercÍcto

de função gratlflcada, paga na proporção doa dias de êfetlva Eubatltul
ção.tt

E§TADO DE IIATO GBOS§O

Câmara llunlclpel de laclara
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças



6[

I

12 - Enênda úodlflcetlve ao têxto do Art. 44, aubstltuÍndo a

exprcssão 'tltularêa dê unldadêa ad[lnlstrattva! organlzadaa eE nlvcir
dc assessorla rr por I chefês de dlvleões adrlnlstratlvasr, pasEando o

artlgo â têr a aegulnte redação:
.r Art. 44 - O dlspoato no ertlgo anterlor aplica-aê aos che-

fê6 de dlvleões adnlnl8tnatlva8. r,

13 - Enênda auprêaclya ao § 1r do Ârt. 46, pesaando o § 2r 6.

scn o Parágrafo únlco.

asslm co

15 - EBênda nodtflcatÍva ao § 2t do Art. SC, alteraÍrdo-ae e

cxpreasão r aa gratlflcações e oa ediclonata i por .. a gnattflcação dc

adlclonal por têipo de sewlço n, pa8aando o rl'2t a têr a scgulnte /
rcdação:

tt § 2r - Â gratlflcação dê adÍclonel por terpo dê Bcry1ço ln
cor?ora-aê ao yenclEênto ou provento, noa caaoB ê condlçõea tadtoatlcg/
cn leÍ, obaenrado o dlpposto no art. 49.r

16 - Enenda nodlflcatlva ao art. 56, elterando-se.-a expres-
são " em regulamento ,, por t, estabelecldas êo lel x, pea8ando o artigo
a têr a aoguntê rêdação:

t' 
^rt. 

56 - Oa ra!.ores daa lndenlzaçõêa,
dlções pâra sua concessão, serão esta,belecÍdog em leÍ. r

aa con-

14 - Elcnda [odlfl,cetlve ao 
^rt. 

48, alterando-sc a crprcs-/
cão n u[ trlntav.gyog , por n un qutnu 6 ayoE r, paaaando o artigo a ter
I sêgtrintc rcdação:

n 
^rt.rl8 

- ^ 
nênor reüuncração atrlbuÍ<b âoa cargoa dê car-

rcira não scrâ lnfcrlor e uE qulnze avoa do tcto de rcnuneração fixad,o
no artlgo antêrlor. i

ESTÀDO DE IIATO GBO§§O

Clmara llunlclpcl de laclara
Comissão dc Justiga Economia e Finanças
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18 - EEênda modlflcetlva ao caput do art. 64, elteraÍrdo-aê e
erpreasão r do rêgulâEênto I por rr da 1ê1 rr, passando o artlgo a ter a

seguÍnto redação:
r. Ârt. 64 - Conceder-sc-á lndcnlzação dê transportc ao func 1

oún1o que rcallzer dêapcBe cou a utÍ112ação de uclo próprlo de locono

ção para a exccução de aervlços êxterÍros, por força das atrlbulçõca t
próprlae dq cargo, na confornl.aaOe {,à daelêl..t

19 - Enenda nodlflcatlva ao eÂput do art. 66, alterando-aê a

erprcssão n o rGgulâ[ênto .r por i a lel ir e ao larrigrafo únlco, alte-
rendo-ao a erpreaaão r clnco enos r. pon rr dols anoo rr, passândo e têr
a acgur.nte redação:

n 
^rt. 

66 - O functonárto, quanrdo rerlovldo ou traÍr8ferldo dê

ofÍcto de aua aede dê servlço, no lnteresae da admlnLetnação, fará jus
a auríIlo parâ e Eoradla, nos têFEoÊ eE quc dlspuaer a 1e1.

Parágrafo úntco - o aurÍllo-noradle é devtdo a partlr da da-

ta do êrercÍclo na nova sede, em valor nunca lnferlor a vlnte por cen-

to do vênclúênto do cargo efetlvo, até o l.lalte nárino de dor.a enos.n

20 - Enêndâ modlflcatlva ao art. 67, a1têrando-Be a exprêE-

são " en regulamento tt por ' en Iêt r, pa8sando o artlgo a ter ê se-
gulntc redação:

, Art. 67 - o aurí1lo-eccolar scrÂ dovldo ao lonârto /
e ldadê dêativo, por fllho, é*teado, Eenor sob guarda ou tute

vlnte ê uIt anog, na foroa eatabeleclda êE lel.rl
1

-<

17 - Enânda nodlflcatlva ao A!t. 58, altêrando-aê a cxpressão
I o rêgule!ênto i por i a lel ,, paaaando o ârtLgo a ter a sàgülnte re
oeçao:

n Art. 58 - À aJuda dc custo será celculada aobre a rGnuncra

ção, na foma do que dlapusêr e IGl.í

)
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I

21 - EEenda modlficatlva ao ert. 68, elteraÍldo-sê a expres-/
são " na forua e condlgões eBtâbêlêctdoB en lel ,, por " na forma do

quê dlapuaer a lei n, paaaando o artlgo a ter a aêgulnte redação:
r. Àrt. 68 - O auxÍI1o-altucntafão Eerá devLdo ao firnclonárlo,

noa caBos especlala,na forma dooguá dlapaser a lêi.',

22 - Enenda DodlfÍcatlva ao art. 69, alteraÍldo-Be as expres-
sôes " na forDa estabelêclda en rêgulamento Í por n noE caaca-e condl-

çães eatabelêcldoa eo 1ê1rr, passando o artlgo a ter a aegutnte redação;
.r 

^rt. 
69 - O auxÍIlo-transporte será devldo ao functonârlo/

atlvo nos deslocanentos da realdêncla para o trabalho e do traàalho pa

ra a rcoldânc1e, nos cêsoa ê condlç6es estabelecldos en lel.rr

23 - Eacnda auprêaalva às expreaaõca " dlrcgão " I i asscaao-

ranênto ou acelotâncla r, do lnctao I do art. 7O, pasaando a flcar coü

e sâgulnte rcdação:
i I - gratlftcação pelo excrcÍclo dG firnção dc chcflaitr

24 - E cnda supr€sar.va ao tÍtulo da Subaegão I da Scção III
do Capítulo II , nctLrendo-ec do tcrto ea expreaaõcs " Dlrcção ', " A8-

laaaorarônto r ê i ou Asslatâncla n, paesando a ter a scgulnte rcda-/

ção:

" Subacgão I - Da Gratlflcação pelo ExercIclo d. fungio ac

Chofia I

25 - Eoende aupresaive-editlve ao art. 71 , retlrando-se do

têrto as expressões 'r dlreção Í, i assas8oreDênto rr ê n ou assistênclarl

ê acrescentândo â.o texto aa'.arpressões ú na foroa esta,bcleclda no PIa-

no dê Cargos e Salárloa i, pesBatldo a tcr a aegulnte redação:

'r Art. 71 - Ào fun
dovlda una gratlflcação pclo

P1aÍro de Cargos e Salárlos.r'

clonárlo Lnvestldo na funç ão c fle ê

da no1e tseu exercíclo, na forma eEt

6/'
á
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26 r= Enenda supreasivê aos §§ ,-t,2t e 3r do art. 71 , elLal-
nando-se completa.nentê do texto da lel.

27 - Enenda aodlfÍcatlva ao Art. 76, âltêraÍrdo-ee a,cxprea-/
aão " gobre a reÍluneração " por ,r sobre o vênclnento báse r, paaaeÍrdo/

o artlgo a têr ê segulnte redação:
r 

^rt. 
76 - O adlclonal por tenpo de sêrvLço é devltlo à ra-

zão de un por cento por ano de aêfflço púUltco efetlvo, inctdlndo ao-
brê o venclnento base. r

28 - Enenda nodlflcatlva Êo 
^rt. 

80, alterando-aê ê cxprcE-/
eão n na lcglslação fêdêrel , por , em regulanento n, passando o artt-
go a ter a segulnte redagão:

,kt úo - n lla conceaaão doe adiclonals dê pênosldade, insalubrldadê ê

pcrlculosldadc, serão obsêFadag aa sltuaçõca especÍ,flcas cgtabcleci-/
dag.rra rêgula[Gnto. n

29 - Enenda aupreaalva ao § Únlco do art. 83, retr.rando as

crpresaões I dlrcção h, rt essessorâ[ênto [ ê n ou aseistêncla rr, paa-

sando a ter a acgulnte redação:

" lrtágâefo únlco - l{o ceso do functonário exercer função da

chefla ou cargo en coolssão, a rêapêctlva vantegêL gerá consLderâde no

cáIculo do adÍclonal de que trata êEtê artlgo.n

30 - Enenda adittva ao §

expreesõea n falta r. e .t lerylgo rl

2r do art. 85r-acrescendo entrê as

a expressãorJustlflcadax, passando/

r falta /
a tcr e acgulntc rcdação: t

I | 2r - É vc<lado r.Í"t ". contê dê fárlas,
Juatlftceda ao !êttt/!.ço.,

qual

7o
{
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31 - Euênda aditlva ao Parâgrafo únlco do ert. 86, acreacen-
do-se após o'r ponto flnal r, que será substltuÍdo por ,' vírgula r, aB

expresaões Í exceto noa caaoa prevlstoa no parágrafo úntco do art. BS,

paasando a têr a sêgulnte rcdagão:

" Parágrafo único - llo câlculo do â.bono pecunlárlo scrá con-
slderâdo o yelor do adlclónal <le férlag, exccto noe casoa prevlBtos no

ParÂgrafo ún1co Oo êrt. 83.r

32 - EEênda Eodlflcatlva ao § 1l do trt. 94, retlrândo do

têrto aE exprcasões " dlrcção, esseaaoranento e aasistêncla tr, Dudân-

do-ae sua rcdagão que pasaa a ter a seguinte dlsposição:
rr § 1r - O funclonárlo can<llttato a cargo ê1et1vo que ererça/

cergo dê chefla, em coaísaão, ou dê flscalização, dê1e será afaetador/
â partlr do rcgiatro de sua caÍrdidaturâ pêrantê a Justlça Eleltorat, a

atá o d1a Bêgulntc ao dl9 plelto.n

33 - Enende edltlve ao § 2r do art. 94, acrescendo-se, afóa/
o r ponto fLnal I, que paasa a ser r vÍgula rr, as erpresgões ,, em aêu

cargo de carrclra (, pêB8ando e têr a aegulnte redação:
r § 2r - A partlr do reglatro da candldatura e atá o dáclno/

qulnto dLa ao da elelgão, o ftrnclonárlo fará jus à llcença remunerada,

coDo aê êE êfêtlvo erecercíclo eatlvês8ê(P en aêu cargo dê cârrêLre.n

35 - Enenda oodlflcative ao lnclao III do art.
do-Ee a expressão rr clnco " por " dêz rr, paseando a ter a

al terân-
lnte re-

dação :

10

e

flr

34 - EtrGnde êdltlve ài.aIÍncg " c " do lnciEo II do ent. 96,

acrescêntando-Eo aE erpressõcs ú ou atlvldade polÍtlca rr, paBsendo a

tar a segulnte redação:

" e) dcaenpen[o de naÍrdato clasalgta ou atlvldadc polÍtÍca;i



*2
-?

III - até der d1as, por motlvo de:ri

36 - Emenda nodlflcativa à alÍnea ',

1O4, alterando-se a expressão rr dols " por '
b

c lnco
do lnciso VII do art.
t', passando a têr

a aegulnte rcdação:

" b) auxÍIlo-docnça, atá clnco aioa;r.

37 - Enenda adltlva ao lncÍso I o art. 1OS, acreEcendo-se/
após o r ponto e vírgula t,, eüê pasaa a ser ,, vírgula ,, ag erpressõee
r'na conforoidade do:rque dLspor a Lei de Cugtelo e BencfÍcloa do Instl
tuto dc Prevldêncla de Jaclara, passândo a têr a segulnte redação:

n Iv - o teopo cerreapondeate ao deseEpeÍüo de nandato cleil
,ô$f.dcrâl , estadual ou Dunlclpal , anterlor ao Lngreseo no aervlço pú-

bllco, na confomÍdade do que dlspor a lel de Custelo e BenefÍcloa do

Instttuto de Prevldêncla de Jaclara;rl

38 - Enênda modlflcetiya ao Àrt. 122, alterando-se, apoa a

crpreasão n renuneração " o texto tr nos ternoa da 1ê1 rêfêrtde no §ftl
do art. 71 I por r na forma do PlaÍro de CargoE e Salários r, passando

e ter a segulnte redação:
rr Àrt. L22 - O funclonárlo vLncutedo ao rêglDe dêate têl,quG

acuiular llcltanênte dols cargoa de cêrrelra, quândo lnyestldo en car-
go de provlnento en conlssão, flcará afastado de anbos os cargos êfe-
tivoE., recebendo aua reruncnação nÊ forua do Blâno dê Cergoa e Satárf-,/
og.r

tg - Emenda supresElva eo lnclso I do art.
às expressões . e destttulção de cargo em conlssão "
a aêgur.nte rcdação:

tr I - êE clnco ânoa quanto Às

são c cassação dc dlsportrDll1üaddí rl

144, no que tãca

, paasando a ter

lnfrações pun ívels c s-l

ESTADO DE XÀTO GBOE§O

Clmera ilunlclprl dc leclera
Comissão dc Justiça Economia e Finanças
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40 - E[enda suptreEstve êo 
^rt. 

148, ,retirendo-se do toxto aa

êrprcsaões r ou deatltutção ae cergo êttr conieaão r, flcaÍtdo con a sê-
gulnte redação:

I Art. 148 - Senpre quê o tlíclto pratlcado pclo fimc Íonárlo
cnaêJar a lnpoalção de auspensão de neis de trlnta dlas, dcmlsaão e

caesação de dlaponlbllldade, sêrá obrlgatórla lnstauração de proccsao/
dlac1p1lnar. n

41 - EBêndâ auppea8lva lotll rao-' lnclso III
reÍrdo-o do têxto.

do art. 183, reti

42 - Et0ênôa auprêaalyê eo 
^rt. 

184, rêtirando-se do têrto âa

c*preas6ee i crcsto eo relação à dêstltutção de cargo cu conLslão, h1-
p6tcrc êü guc ocomcrá a convcrsão da penâlldadc eD êaoneração ", pes-

EaÍrdo1lcar o têrto cou a aêgulnte rêda,ção:
tr Àrt. 184 - Julgada procêdênta a revleão, scú declarâda I

aê[ êfelto a pênalldadê apllcada, reatabelecondo-Bê todor os turcltoe/
atÍngidoa. r

43 - Eüênde Lodiflcâtlva ao § 1r

crpreaiio t três etro8 tr por n clnco anoS n,

rcdação:
n § 1l - 

^ 
apoaêntadorla por lnvâlldêz aêúÉprccêdlde dê

t lccggappraa trataicnto de saúdê, pon perÍodo não exccdcntc a cÍnco I
eno8. r

do Art. 198, alterando-se e

pasaaÍrdo a ter a sêgulntê/

pressões rre ao funclonárlo, lJ.cença de dez dlas rt, paÉtgan

aa

aa êx-
texto a

ESTADO DE XATO OBOS§O
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ter a segulnte redação :

44 - Enenda adltlva ao art. 2O3, ecrescendo-Ee, entre
expressões tr GonsêcutÍvos rr e rr sem preJuÍzo da remuneragão ",



vr.r
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1l

|nI. tr 3-, Será concedida llcença à funclonárta gestanter- por cento e
tt' | /"

vlntê dlas conleeuttvos, e ao funcÍonárlo, llcençalãe dcz dlae, Eetn

prejuÍzo da reruncração. "

45 - Enenda adltlya ao Parágrafo úntco tto art. 2OS, acFeBcen

do-se, entle a cxpressão"ldedêrê a t, vÍngula t, ag êxp!êsgões ,, ê Taaô

noa dê cinco anoa nr pasaando o texto a têr a sêgulnte redação:
n Parágnafo úntco - l{o caso de adoção ou guarda Judtclal dê

crlença con nalg dc um ano de ldade e oenoa de cinco anoa, o prazo d" f^
trata este ertlgo será de trtnta dÍaa.tr

46 - EEênda supreaslva-nodlflcâtÍva ao lnclso I do § 2r do

^rt. 
206, suprltrÊndo-ae as êxprnêssões ', o cônjuge ou conpenlreir-o nr I

r ee cstudante, até vlnte e quatro anos rr, e altcrando-ge aa exprcs- /
eães ' atá vlnte e um anoa de ldade x, subatltuÍnae-ás por r até qua-/
torzê anoa do lndadê E, paassndo o ten a aegulnte redação:

x I - oa f1l.hos, de qualquer condlção, lnclualve os enteadoe,

até quatorze ênoa de ldade, ou, ae lnválldo; de qualquêr ldade.t.

47 - Eüênôa úodiflcatlva ao Ínclao II <to § 2r do art. 2o6rl
âltcreÍrdcgê a crprêEaão " vlnto m pornquatorzerr, pasBando a tcr a

Bogulntê r.e<tagio:
r' II - o Denor de quatorzo anoa que, nedlantc autorlzagão Ju

dlclal, vlyer ne coapanlrle c àe expcnsas do firnctonárlo ou do lnatl+y'
Yo. i

48 - Enanda Eupreaalva total
206, retlraÍrdo o texto da 1e1.

/o lnctso III do § ar do art.

49 - Encnda nodlflcatlva do têxto alo art. 2O7,

têr a Bêgu1ntê redação:

âssa a

\
(

que

I
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It Art. 20? - O valor do salárÍo-feEíIla, por dependente,

rá estabelecldo en 1el eapecÍflca."
se-

5O - Enenda adltiva à:alÍnsa r. c rr do lnciao I do art. 21Br/
acrescendo-ee, apôe o.r ponto e vÍrgula h que paaaa a ser x vírgula ",
a c:preseão x por qualquer teupo h, passando a ter a Bêgu1ntê redação:

n c) a conpanhelra que vlvla eo conun há cÍnco anos ou quê

teÍüa f1lho sm conun con o funclonárÍo, por qualquer tenpo.(

51 - Enenda nodtflcatlya ao Parágr:afo úntco do Art. 222, al,-
terando-ge a expressão n cl,nco ,, po" t dez r, paasâÍrdo a tcr a aêgulnà
te redação:

" Parágrafo rintco - A pcnsão provisórla será transfor.mada êE

vltalÍcla ou tcnporárla, conforne o caso, decorrldos dêz anoa de sua /
vlgâncla, reaaalvado êvêntual aparêcí.nento do funclonárto. n

52 - Enênda edltlve aos lncleos I e II do art. 227, acrcacên
do-Be, entre aa expressões r rêúuneração " e a " vÍrgul,a tr' ae elpres-
gõcg tt do cargo de carelra rt, passando a ter aa seguintes nedaç6es:

! I - dots terços de rêrunêreção do cargo - de carreLra, eoaq
do afastado por notlvo cte prtsão preveaitva, pronúncÍa por crr.Ec conum,

denúncla por crÍme funclonâL ou condâneção por crlne lnaflançável , ên

pnoceaso no qual não haJa pronúnc1a;,'

II - netede da reouneração do cargo de cerreira, durante o

afastamênto ên vlrtude de condenação, por aêntênça dcfültÍsa, h pêna

que não comÍnê perda do cargo.

53 - Enenda aupr€asÍva ao Art.
crprcaaão n ê de Âdnl.nlstração Públlca ",
dação:

233, retlrando-ae
passando a ter a

do texto a

egulnte re
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I Art. 233 - Â EegurldadÊ Soclal do funclonárlo ê de sue fa*
nílta será êuatêado pelas contrtbulções nênaels, lguala, dos firncloná-
rLos da adnlnlatração dlreta, lndlrêta e fundâclonal, eo percêntuala a
aereo deterülnadoE no PIâno de Custelo e BenefÍcios, sendo todos oa

benefícloa constantêa deste TÍtulo de responsabllldade do Instltuto dé

Prevldêncla de Jaclare - IPJÂC.

54 - Enenda supresslva total do lnciso VI do art. 236.

Jaclara, 16 de nalo de 1991.

v

o^ry€-
sb€

4,o

ós

aator José Â. carp

Re l ator

*tbt 
^^Erüb4 

§€
6orr"? 5 {'Ô

// çrtr'tctq;td«o
(r çopctoütrtoxto,

Sqr6 ertrusa
[ 4uaa(\ oL í

1çva;Lvanrdn rO

//

vsÍttAr,oa

Á(T. 253
E svlÀ

VtCêrrfí
i ôp..}F
çÁ rt t t'l-t A;,

e

8-ã
J,g

?eútA
N4

l-eta-§'â-
Lê

rt
W P{,rt }+y'Yã s ,

eL€ ---{ >

D-o .,}€«r-frlqpp4: S- sá €,rrs-s

a

§r d-
§uq d4.r{t'Lr a

^/o + a.t- tÍ.8

S.lÊÉ^^.M§* $§{ 
u.ER.

*6ttçs cea.r\A/,- &Âee e5 Fluto
§-O&o

lruc-Lustv6-
@ C u par}1g

, >ã y'\'a sl
('\-+ -: €---tr*

4aT. lar( x@ sr G.rt ..tÊ .,k a*o6o*
@ §futtros 1t

Éu- L.<>p1 I S E=\o



1?kE§TADO DE TIATO GRO s so

Câmara llunicipal de la
Comissão dc Justiça Economia e F

PROCESSO No 213

ASSUNTO: Projeto de lei ne 003/91

PARECER DA coHrssÂo DE JusrrÇÀ, EcoNoMrÀ E FrNÀNçÀs

Analizando o Projeto de Lei juntamente com o Mui

Digno Relator nas Reuniões desta Comissão, opinamenos pelo '
seu parecer, uma vez que a presente Proposta não traz nêm'

uma irregularidade constitucional, é moral e Iegal.

Jac i ar L7 e I.991

aI io Soaresn

RO EFETIVO

J tônio s rpim
RO EE ETIVO

7
João Bo I
PRESIDENTE CJEF

Filho
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PROJETO DE LEI NA OO3/91,D8 11 DE MARÇO DE 1991

nDispõe sobre o Estatuto tlo Funcio-
nário Público da ÀdministraÇão Di-
reta , Indireta e Fundac ional do lrtu-

nicipio de Jaciara-üT" .

rÍrur,o r
capitulo único

Das Diepoeições Prelinlnares

Àrtigo 10: Esta Lei Institui o Estatuto do Funcio-
nário Público da Àdministração Diretarlndireta e Fundacional.
do MunicÍpio de JaciararEstado do l,lato crosso.

Artigo 20! Para os êfêitos desta Lei, funcionárío /
público ê a pessoa legalmente investida em cargo público.

Àrtigo 39: Cargo público,como unidade básica da eg
trutura organizacional doe serviços da Àdministração Direta,
Indireta e Fundacional, estabelêcido en lei especÍfica,ê o /
conjunto de atribuições e responsabi lidades cometidag a um /
funcionário púb1ico.

ParáEçafo único- Os cargos públicos, acessÍveis a
todoa os brasileirosrsão criados por leircom itenominação pr!
pria e vencimentos pagos pelos cofres püblicos,para provimen
to em caráter efetivo ou em comissão.

Àrtigo 4a: Os cargos de provimento êfetivo da adnri
nistração diretarindireta e fundacional do ltunicÍpio de Ja-
ciararserão organizados e providos em carreiras.

Artigo 50: As carreiras serão organizadae em clas-
ses de cargos dispostas ile acordo com a natureza profiseio -
nal e complêxidade de suas atribuições, guardando correlação/
com a finalidade do órgão ou entidade ãs quaie pertençam.

§ 10- Clasee ê a dtvisão básica da carreira, agru-
pando os cargos da mesma denoninação, segundo o nÍvel de atri
buições e complexidade.
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I

Àrtigo 80:
tuitosrsalvo no caso
natureza especial ,ou
pos ale trabalho para
Município.

§ 29- Às carreirag poderão compreender claesee de

cargos do me smo grupo funcional, reuniclas em aegTmêntos dis -
tintosrde acordo com a escolaridade exigida para ingresso /
nos nÍveis elementar, mêdio e superior.

Àrtigo 60: Quadro ê o conjunto de cargos de car-
reira e em comigsãor lntegrântêE das estruturae dos órgãos /
da adminJ-stração direta,indireta e fundacional do MunicÍ -
pio.

Àrtigo 7o: É vedailo cometer ao funcíonário atri-
buiçõee diferentes das de seu cargo.

É proibida a prestaqão de serviços gra
de desempenho de função transitória de
no de participação em comissôes ou gru
elaboração de projetos de interesse do

TÍTULO II
Do Provimento, Vacãnc ia , Remoção, Redistribui-

ção e Substituição

capÍtulo I
Do Provimento

Seção I
Disposiçôes Gerais

Artigo 9a: São requisitos básicos para o ingressO
no serviço público:

I- nacionalidade brasileira ou equiparada;
II- o gozo dos direitos politicos,
III- a quitação com as obrigações militares e

e le itorais ;

IV- o nivel de escolaridade exigido para o /
exercicio do cargo;

V- a idade mÍnima de dezoito anos.
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§ 10- Às atribuições Clo cargo podem justif,icar a/
exigência de outros requisitos,na forma estabelecida em lei
ou regulamento.

5 2o- Às pessoas portadoras ile deficiência é asse
gurado o direito de se inscrever em concurso público para /
provfunento de cargo cujas atribuiçôes sejam compativeis com

a deficiência de que eão portadoras,para guais serão reser-
vadas até dez por cênto das vagas oferecidas no concurso.

§ 39- Ao deficiente assim admitido não se concede
rão quaisquer vantag:ens, direitos ou beneficios em razão da
deficiência êxl-stente ã época da admissão.

Àrtigo 10: O provimento dos cargos públicos far-
se-á por ato da autoridade compêtente de cada um dos pode-
resrclo dirigente superior de autarquia ou fundação púbtica/
munÍcipaI.

Artigo 11: À investidura em cargo púb1ico ocorrê-
rá com a posse.

Àrtigo 12: São formas de provimento de cargo pú-
blico:

I- nomeação;
II- promoção;
III- ascensão;
IV- acessoi
V- transferência;
VI- readaptação;
VII- revelsão i
VIII- aproveitamentoi
Ix- reintegração; e

X- recondução.

Seção II
Da NomeaÇão

Àrtigo 13: A nomeação far-se-á:
Í- em caráter efetivorquando se tratar de car

go inicial de carreira; ou
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II- em

vre
com].saaorPara cargos
exoneração.

de confiança,de Ii

§ 19- A ilesignaçãorpor aceasorpara o exercício de
função gratificada, recairá, exclusivamente, em funcionário de
carreira, satis feitos os reguisitos de que trata o farágrafo/
Onico do artigo 14.

§ 20- Os cargos em comissão serão exercidos, prefe-
rencialmente,por funcionários de carrel-ra, observadae a quaIj.
ficação técnica e profissional para o exercicio do cargo.

Artigo 14! A nomeação para o cargo de claese inici
al de carreira depende de prêvia habilitação em concurso pú-
blico de provaa ou de provas e tÍtulos, obedecida a ordem de
classificação e o rpazo de gua validade.

Parágrafo único- Os demais requisitos para o in -
greaso e o desenvolvimento do funcionário na carreirarmedian
te promoção, ascensão e acelrsorserão estabelecidos pela lei /
que fixar o sistema de caEeira da administração pública mu-
nicipal e seus regulamentoa.

Seção III
Do Concurso Público

Secão Iv
Da Posse e do ExercÍcio

Artigo 15: O concurso público será de provae ou de
provas e tÍtuIos, realizado de conformidade com o que dispu -
ser seu regrularnento.

Àrtigo 16: O concurso público terá validade de dois
anos rpodendo Írêr prorrogado uma única vez por igual perÍodo,
a critêrlo da Àdministração.

Parágrafo único- O prazo de validade do concurso ê

as condições de sua realização, serão fixados em edital,que /
será publicado,no minimo duas vezee,no Diário Oficial do Es-
tado e em jornal de circulação no üunicípio.

Àrtigo 1.7: À posse é a aceitação expressa das atri



buiqões,deveres e re sponsabilidades inerentes ao cargo públi
co,com o compromisso de bem servir, formalizada com a assína-
tura do termo pela autoridade competente e peLo empos8amento.

§ 10- À posse ocorrerá no prazo de trinta dias
contados da publicação do ato de provimento, prorrogáve I por
mais trinta dias a requerimento do interessado.

§ 2e- À posse poderá dar-se mediante procuraÇão ou
torgada por j.nstrumento público.

§ 39- Somente haverá posse noa casos de provimento
de cargo por nomeação,acesso e ascensão.

§ 49- No ato da poase o funcionário apresentarã, /
obrigatóriamente, declaração ilos bens e valores que constitu-
em seu patrirnônio e declaração sobre exercÍcio de outro car-
go, emprêgo ou função pública.

Artigo 18: A posse em cargo público dependerá de /
préviâ inspeção médica oficial realizada pelo Instituto de
Previdência de Jaciara.

Parágrafo único- somente poderá ser empoasado aque
le que for julgado apto física e mentalmente, para o exercl -
cio do carlJo, ressalvado o disposto no § 2e do artigo 94.

Àrtlgo 19: O exercicio ê o efetivo desempenho clag

atribuiçõea do cargo.
S lg- Ê de trinta dias o prazo para o funcionário/

entrar en exercÍcio, contados da data dla posse.
§ 29- Será tornaalo sem efeito o ato de provimento,

se não ocorrerem a poase e o exercíciornos prazos estab€teci
dos nesta 1ei.

§ 30- À autoridade competente do órgão ou entidade
para onde for dlesignado o funcionário compete dar-lhe exercí.
cio.

Altigo 20- O j.nÍciora interrpção e o reinicio do
exercício serão registrados no aasentamento individual do /
func ionário .

Parágrafo único- Ao entrar em exercÍcio o funcioná
rio apresentará,ao órgão competente,oa elementos necessários

ESTÀDO DE IIÂTO GBO§SO

Câmera llunlclpal de taclara
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças
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1'

f,
ir!

ao assentamento individual.
ÀrtÍgo 21: À promoqão ou a ascensão não interrom-

pem o tempo de exercício,que é contado no novo posicionarnen
to na carreira a partir da data da publicação do ato que /
promover ou ascêniler o funcionário.

Artigo 22: O funcionário trans ferido , removido, re-
ôistribuÍdo, requisitado ou cedidorque deva ter exercÍcio em

outra localidade,quando em virtude férias, casamento e luto,
terá trinta dJ-asra partir do têrmino do lmpedimento, para en
trar em exercÍcio, incluido neste tempo o neceesário ao des-
locarnento para a nova sede.

Àrtigo 23: O ocupante de cargo de provimento efe-
tivorintegrante do pl,ano de carreira,fica sujeito a quaren-
ta e quatro horas semanaisrsalvo quando lei especial quê re
gulamentê a profissão estabeLecêr duração diversa.

Parágrafo único- nIêm do cumprímento ilo estabele-
cido nestê artigo,o exercÍcio dle cargo em comissão e das /
funções gratificadas exigirá do seu ocupante tempo integral
e dedicação ao serviço,podendo ser convocado sempre gue hou
ver o intereese da Ad.ministração.

Artigo 24: Ao êntrar em exercicioro funcion ârío /
nomeado para cargo de provÍmento efetl_vo ficará sujeito a /
êstágio probatório por período de dois anos,durante o gual
sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o
desempenho ilo cargo, observadog os seguintes requiaitos:

I- idonêidade morali
II- assiduidade,
III- disciplina; e

IV- produtividade.
§ 19- Findo o período de vinte mesesrno prazo má-

ximo de quatro mesesra autoridade competente fica obrlgada/
a pronunciar-ge sobre o atendimento, pelo estagiário,doe re-
quiaitos fixadoa para o estágio.

§ 29- O funcionário não aprovado no estágio proba
tório será exonerado ou,se eetáveI, reconilú zido ao cargo an-
teriormente ocupado, observado o que dispôe esta Lei sobrê a
recondução e aproveitamento e disponibitidade.



E§TÀDO DE IIATO GRO§SO

Clmara llunlclpe! de laclara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

SeÇão V

Da Estabilidade

Artigo 25: O funcionário habilitado em concurso pú
blico e empossado em cargo de carreira adquirirá estabilida-
de no serviço público ao completar dois anos de efetivo exer
cicio.

Artigo 26: O funcionário estável só perderá o car_
go em virtude de aetença judicial trãnsita em julgado ou de
procesao administrativo disciplinar no qual the seja assegu_
rada ampla de fesa.

Seção VI
Da Transferência

Àrtigo 27: Transferência é a passagem do funcioná_
rio estáve1 de cargo efêtivo de carreirarpara outro de igual
denominação, clas se e vencimento, pertêncente a quadro de pes-
soal diverso.

s 1o- À transferência ocorrerá de ofÍcio ou a pedi
do do funcionário, atendldo o interegEe do serviÇo, mediante o
preenchirnento de vaga .

s 2o- 5..5 admitida a tranEferência de funcionário
ocupante de cargo em extinção,para igual. situação em quadro/
de outro órgão ou entidade.

Seção VII
Da Readaptação

Artigo 28: Readaptação é a investidura do funcioná
rio em cargo de atribuiçôes e responsabilidades cotnpetíveis/
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade fíeica /
ou mental, verificada em inspeção mêdica reali.zaila pelo Insti
tuto de Previdência de Jaciara.

s la- Se julgado incapaz para o servlço público, o
readaptantê será aposentado na forma da lei municipal.

§ 29- A readaptação será efetivada em cargro de car
reira de atribuições a fins , respeitada a habilítação exigida.
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I

I
§ 30- Em qualquer hipótese,a readaptação não pode

rá acarretar aumento ou reilução da remuneração do funcioná-
rio.

Seção VIII
Da Reversão

Àrtigo 29: Reversão ê o retorno à atividade labo-
ra1 de funcionário aposentado por invalidez quando,por junta
médica do Instituto de Previtlêncla de Jaciara, forem cleclara-
clos insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

Àrtigo 30: À reversão far-se-á no me smo cargo ou
no cargo resultantê de sua transformacão.

Artigo 31: Não poderá reverter o aposêntado que /
contar com ses8enta anos de ldade.

Seção Ix
Da Reintegração

Àrtigo 32: Rêintegração ê a rêinvestidura do fun-
cionário eEtável no cargo anteriormentê ocupado rquando inva-
lidade a sua demiEsão por decisão administrativa ou judiclal,
com reEsarcimento de todas as vantagens.

Parágrafo 0nico- Encontrando-se provido o cargo o
seu ocupante será reconduzido ao cargo de origem,sem ilireito
à indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda rposto /
em disponibilldade remunerad.a.

Seção x
Da Recondução

Artigo 33: Recondução é o retorno do funcionário
estável, ao cargo anteriormênte ocupado.

§ 19- À recondução clecorrerá:
I- inabititação em eatáglo probatórlo/

relativo a outro cargo i e
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II- reintegração do anterior ocupante.
§ 29- Encontranito-se provJ-do o cargo de origemro

funcionárLo será aproveLtado em outro, observado o dispoeto/
no artigo 35.

Seção XI
Da Disponibilidade e do Àproveitamento

Àrtigo
desnecessidaale, o
dade remuneratla.

34: Extinto o cargo ou declarada a sua /
funcionário estáveI ficará em disponibili

Àrtigo 35: O rêtorno à atividadê de funcionário
em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obriga
tório ern cargos de atribuiçôes e vencimentos cornpativeis /
com o anteEiormente ocupado.

Artigo 36: O aproveLtamento de funcionário que
se encontre em disponibilidaile há urais de doze meses depen
derá de prêvia comprovação de sua capacidade fÍsica e men-
tal,por junta mêdica do Instituto de previdência de Jacia-
ra,ressalvado o disposto no s 20 do artigo 90.

§ 19- Se julgado apto,o funcionário assumirá o
exercicio do cargo no prazo sw trinta dias contaclos da pu-
blicação do ato de aproveitamento.

§ 20- Verificada a incapacidade definitiva,o fun
cionário em disponibilidade será aposentaalo.

Àrtigo 37: Será tornado sem efeito o aproveita-
mento e cassada a disponibiLidade se o funcionário não en-
trar em exercício no prazo de leir salvo iloença comprovada/
pelo Instituto de Previdência de Jaciara.

CapÍtulo II
Da Vacância

I- exoneração;
II- demissão;

t,

rá de:
Àrtigo 38: A vacância do cargo púb1ico decorre
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Artigo 40: À exonêração de cargo em comissão dar_
se-á:

I- a juizo da autoridade competenteie
II- a pedido do funcionário.

Parágrafo único- O afastamento do funcionário de
função gratificada de chefia, dar-se-á:

I- a pedido i e

II- mediante exoneração,nos casos de:
a) promoção;
b) cumprimento de prazo exigido para rotati_

vidade na funÇão i e

c) por falta de exação no exercÍcio de suas/
atr ibuiÇõe s , segundo o resultado d,o proces
so de avaliação,conforme estabelecido em

Iei ou regulamênto.

III- promoção;
IV- ascensão;
V- acesso i
Vf- trans ferência;
vII- readaptação,
VIII- aposentadoria;
IX- posse em outro cargo inacumulávelle
X- falecimento.

Àrtigo 39: À exoneração em cargo efetivo dar_se_á
a pedido do funcionário ou de oficio.

Parágrafo único- À exoneração de ofÍcio será apli
cada :

I- quando não satisfeitas as condições do es
tágio probatór io;

II- quando,por decorrência de ptazo, ficar ex
tinta a punibilidade para demissão por /

,,,-"::::::""fi :::::; no exercÍcio no prazo
estabelecido.
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capítulo ttt
Da Remoção e da Redistribuição

Segão I
Da Remoção

Artigo 41: Remoção ê o deslocamento do funcioná-
riora pedido ou de ofÍciorcom preenchimento de claro de 1o-
tação,no âmUito do meemo guadro,com ou sêm mudança de sede.

Seção II
Da Redistribuição

Àrtigo 42: RedistrÍbuição ê a movimentação do /
servidor,com o rêspêctivo cargo,para quadro de pessoal ile
outro ôrgão ou entidadercujos planos de cargos e vencimen -
tos sejam idênticos, observado sempre o interesse da adminie
tragão.

§ 19- À redistribuição dar-se-á exclusivamente /
para ajustamento de quadro de peeeoal às necessidades clos
serviços , inclusive nos casos de reorganização, extínção ou /
criação de órgão ou entidade.

§ 29- Nos casos d.e extinção de órgão ou entidade
os funcionários que não puderem ser redis tribuÍdos, na forma
deste artigorserão colocados em disponibilidade na forma do
artigo 34.

capítulo Iv
Da Substituição

Àrtigo 43: Os ocupantês de funções gratificadas/
terão subetituto8 designados pela autoridadê competênte.

§ 10- O substituto assumirá automaticamente o /
exercÍcio nos afastamentos ou impedimentos do titular.

§ 2o- O substituto fará jus ã gratificação pelo
exercÍcio de função grati ficada, paga na proporção dos dias/
de efetiva substituição.



ESTADO DE UATO GAOSSO

Ctnara ]lsnlclpal de laclen
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

Àrtigo 44: O disposto no artigo anterior aplica-
se aos chefes de divisões administrativas.

TÍTULo ITI
Dos Direitos e Vantagens

Capitulo I
Do Vencimento e da Remuneração

Àrtigo 45s Vencimento ê a retribuição pecuniária
pelo exercÍcio de cargo púbtico,com valor fixado em 1ei.

Àrtigo 46: Remuneração é o vencimento do cargo /
e fetivo, acre scido das vantagens pecuniárias , permanentes ou
temporárias , êstabe lecidas em lei.

Parágrafo único: O vencimento de cargo efetivo ,
acrescidlo das vantagens de carãter pennanenteré irreclutÍvel
e observará o principio da ieonomia.

Àrtigo 4?: Nenhum funcionário poderá perceber, /
mensalmente,a título de remuneraqão, importância superior ã
soma dos valores fixados como remuneraçãorem espêciera qu"I
guer titulorpârâ o prefeito Municlpal .

Àrtigo 48: À menor remuneração atribuída aos car
gos de carreira não será inferior a um quinze avos do teto/
de remuneração fixado no artigo anterior.

Artigo 49: Os acrêscimos pecuniários percebidos/
pelo funeionário não serão computados nem acunulad.os, para /
fins de concessão de acrésci.mos ulteriores,sob o mesmo titu
1o ou idêntico fundamento.

Àrtigo 50: O funcionário perderá :

I- a rêmuneração dos dias que faltar ao aer
viÇo;

II- a parcela de remuneração diáriarpropor-
cional aos atrasos, ausênc ias e saÍdaE /
antecipadas, iguais ou superiorea a sê8-
aenta minutos i e

III- metade da remuneração quando a penalJ.-
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de susPensao for convertida em multarna for-
desta lei.

Àrt19o 51:
cialrnenhum desconto
to.

Parágrafo único- liediante autorizacão expressa do
funcionário, poderá haver consignação em folha de pagamento a
favor ile terceiros,a critêrio da administração e com reposi-
ção dos custos,na forma definida em regulamento.

Àrtigo 52: As reposições e indenizaçôes ao urário
Púbtico !{unicipal serão descontadas em parcelas mengais não
excedentes à dêcima partê ala remuneração ou provênto.

Artigo 53: O funcionário ern débito com o Erário /
Público Municipal,que for demitido, exonerado ou que tiver /
sua dieponibÍlidade cassada,terá o prazo de sessenta dias pa
ra quitá-lo.

Parágrafo único- À não quitação do dêbito no pra-
zo previsto implicará sua inscrição em divida ativa.

Artigo 54: Juntamente com o venc irnento, poderão /
ser pagas ao funcionário as seguintes vantagena:

I- indenizacões;
II- auxÍIios pecuniários; e
III- gratificações e adicionais.

s Ie- As indenizaçôes e os auxillos não se incor-
porâm ao vencl,mento ou provento para gualquer efeito.

s 2c- À gratificação de adicional por tempo de /
serviço incorpora-se ao vencimento ou proventornoa cagos e
condições indicados em lej.,observado o disposto no artigo 49.

dade

mar

Sa1vo iruposição de lei,ou mandado judi
incidirá sobre a remuneragão ou proven-

capÍtuIo rr
Das Vantageng
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Subseção I
Da Àjuda de Custo

Àrtigo 57: À ajuda de custo destina-ee a compen
sar as despesas de instalação do funcionário quê,no inte -
resse do serviçorpassa a ter exercÍcio fora ilo llunicÍpio ,
com mudança de domicilio em caráter permanente.

Parágrafo único- Á fanilia do funcionário que /
falecer na nova sede dão asseguradas ajuda de custo e trans
porte para a localidade de origemrdentro do prazo de um /
ano contado do óbito,

Àrtigo 58! A ajuda de custo será calculada so-
bre a remuneração,na forma do que dispuser a lei.

Àrtigo 59: Não eerá concedida ajuda de custo ao
funcionário que se afastar do cargo,ou reassumÍ-lo,em vir-
tude de mandato elêtivo.

Àrtigo 60: No caso ile afastamento do funcÍoná -
rio para servir a outro órgão ou entidade não pertencente/
ao !,Íunicipio,a ajuda de custo eerá paga pelo ôrgão cessio-
nário,quando cabíve1.

Àrtigo 61: O funcionário flcarâ obrlgaclo a res-
tituir a ajuda de custo quando, injustl.ficadamente, não en-
trar em exercicio na nova eede no prazo estebelecialo nêsta
Lei.

.À=^

seção I
Das Indenizações

Àrtigo 55: Constituem indenizações ao funcioná-
rio:

I- ajuda de custoi
II- diárias ; e

III- transporte .

Àrtigo 56: Os valores das indeni zaÇões, ass im co
mo as condições para sua concessão,serão estabelecidos em

lei.
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Parágrafo único- Não haverá obrigação de restitu
ir a ajuda de custo nos câsos de exoneração de ofíciorou de
retorno por motivo de doenÇa comprovada.

Subseção II
Das Diárias

Àrtigo 622 O_!u11i9nqi_o que,a serviço,se afas-
tar da sede em caráter eventual ou transitório, fará jus a
pasaagens e diáriaerpara cobrir ae despesas de pousada,ali-
mentação e locornoção urbana.

§ 10- À diária será concedida por dia de afasta-
mentorsendo devida pela metade quando o deslocamento não exi
gir pernoito fora da sede.

s 2o- Nos casoE em qÍue o deslocamento da sede /
constituir exigência permanente do cargoro funcionário não
fará jus a diárias.

Àrtigo 63: O funcionário que receber diárias e /
não se afastar da sedê,por qualquer motivo,fica obrigado a
restituÍ-Ias integralmente, no prazo de cinco dias.

Parágrafo único- No caso do funcionaiio retornar
à sede êm prazo menor do gue previsto para aeu afastamento,
restituirá as diárias recebidas em exceaso,em igual ptazo /
de cinco dlas.

Subseção III
Do Transporte

Àrtigo 64: Concealer-se-á indenização de transpor
te ao funcionário que realizar despesa com a utilização de/
meio próprio de locomoção para a execução de serviços exter
nos,por força das atribuições próprias ilo cargo,na conformi
dade da lei.

§ 10- Somente fará jus à indenização de transpor
te pelo aeu valor integral,o funclonário querno mêe,haja /
efetivamente realizado serviços externos,durante pelo mênos
vinte dias.

§ 2a- Se o núrne ro ile dias em serviço extêrno for
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inferior ao previsto no parágrafo anterior,a indenização se
rá devida na proporção de um vinte avos por dla de realiza-
ção do serviço.

Artigo 65: Serão concedidos rcs funcionário públjL
co ou à sua família os seguintês auxílios pecuniários:

I- auxÍ Iio-moradia;
II- auxÍ1io-escolar;
III- auxi 1io-a l imenta ção; e
IV- auxí 1io-transporte .

Subseção I
Do Auxi t io-!.{oradia

Àrtigo 66: O funcionailo,quando removido ou i /
transferido de ofÍcio de gua eede de serviçorno interesse /
da administração, fará jue a auxÍ11-o para a moradia,noE ter-
moa em que dispuser a Iei.

Parágrafo único- o auxÍlio-moradia ê devido a /
partir da data do exercí.cio na nova sederem valor nunca in-
ferior a vinte por cento do vencimento do cargo efetivo,atê
o limite máximo ile dois anos.

Subseção II
Do AuxÍIio-Escolar

Artigo 67: O auxilio-escolar será devido ao fun
cionário ativo,por filho, enteado,menos sob guarda ou tutela,
atê a idade de vinte e um anos,na forma estabêlecida em lei.

Subseção IIr
Do Àuxí 1io-a l imenta ção

Artigo 68: O auxÍ Lo-al imenta ção será ilevido ao/

Seção II
Dog Àuxilios Pecuniários
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funcionárLo,noB casoÍr especiais,na forma do que dispuser a

Ie1,.

Subseção Iv
Do Àuxi 1io-Transporte

Seção III
Das Gratificações e Adicionais

Subeeção I
Da Gratificação pelo Exercício de

Função de Chefia

Artigo 71: Ào funcionário investido na função
tle chefia ê devida uma gratificação pelo seu exercicio,
forma estabelecida no Plano de Cargos e Sa1ários.

na

Àrtigo 69: O auxí]io-transporte será devido ao

funcionaÉio ativo nos deslocamentos da residlência para o

trabalho e do trabalho para a residência,nos casos e condi
çôes estabelecidos em lei.

Àrtigo 70: AIêm dos vencimentos e d.as vantagêns
previstas nesta Iei,serão deferidas aos funcionaiios as se
guintes gratificações adicionais:

I- gratificação pelo exercício de função /
de che fia;

II- gratificação natalina;
IfI- adicional por tempo de serviçoi

'* ::'::::i:.::':"::::::;::"i:.:::"::':::
rigosas;

V- adicional pela prestação de serviço ex-
traordinário; e

vI- adicional de férias.
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Subse çAO II

Da Gratificação Natalina

Artigo 72: À gratificação natalina corresponde a
avos da remuneração a que o funcionário fizer jus /

de dezembrorpor mês de exercÍciorno respectivo ano.
Parágrafo único- Fração igual ou superior a quin

serão consideradas como mês integral.
Àrtigo 73: À gratificação será paga atê o dia /

do mês de dezembro de cada ano.
Parágrafo 0nico- ,runtanente com a remuneração ile

será paga,corno adiantamento da gratificação natalina,
da remuneração ou provento recebido.

Artigo 74: O funcionário exonerailo perceberã sua
gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de efeti-
vo exercÍcio, ca lculada sobre a remuneração do mês de exone-
ração.

Àrtigo 75: A gratificação natalina não será con-
siderada para cáIculo ile gualquer vantagem pecuniária.

Subseção III
Do Adicional Por Tempo de Serviço

Àrtigo 76: O adicional por tempo dê serviço ê de
vido à razão de um por cento por ano ile eerviço público efe
tivorincidindo Eobre o vencimento bage.

Parágrafo único- O funcionaiio fará jus ao adici
onal a partir do mês em que completar o anuênio.

Subseção IV
Dos Àdlicionais de Penosidade r lnsalubrialadle e

Periculosidade

Àrtigo 772 Oa funcionários que êxecutem ativida-
des penosas ou gue trabalhem com habitualidade em locais in
salubresrou êm contato permanente com subEtâncias tôxicas /
ou com risco ile v,icla, fazem jus a um adicíonal sobre o venci
mento do cargo efetivorna forma gue dispuser o regulamento.
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Àrtigo 78: O funcionário que fizer jus aos adicie
nais de penosidade, insalubridade e de periculosidade, deverá/
optar por um deles,não sendo acumuláveis estas vantagens.

Parágrafo Único- o direito ao adicional de penosi
dade, insalubridade ou periculos idatle, cessa com a eliminação/
das condições ou dos riscos gue deram causa a sua concessão.

Artigo 79: É proibido à funcionária gestante ou
lactente o trabalho em atividades ou operações consideradas/
penosas, insalubres ou perigosas .

Arti.go 80: Na concessão dos adicionais de penosi-
daile, insalubridade e periculos idade, serão observadas as si-
tuações específicas estabelecidas em regulamento.

Àrtigo 81: O serviço êxtraordlinário será remunera
do com acrêscimo de cinquenta por cento em relaÇão à hora /
normal de trabalho.

Parágrafo Único- Em se tratando de serviço notur-
no.o valor da hoara será acrescj.do de mais vinte e cLnco por
cento .

Àrtigo 82: Somente será permitido serviço extraor
dinário para atender situações excepcionais e temporárias, /
respeitando o limite máximo de duas horas diãrias.

Subseção vI
Do Àdicional ile Férias

Artigo 83: Indepeudente de solicitação, será pago

ao funcionáriorpor ocasião das fériasrum ailicional de um /
têrço da remuneração correspondente ao perÍodo de férias.

Parâgpafo único-No caso do funcionário exercer /
função de chefia ou cargo em comissão,a respectiva vantagem
será considerada no cãlculo do adicional de que trata este/
artigo .

1,

íÀ:^

Subseção v
Do Adicional por Serviço Extraordinário
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lll
Àrtigo 84: O funcionário em regime de acumulação

Iícita percerá o adicional ile férias calculados sobre o ven
cimento dos dois cargos.

Capitulo rrr
Das Fêrias

Àrtigo 85: O funcionário fará jus,anualnente, I
trinta dias coneecutivos de fêrias,gue podem ser acumuladas
até no máximo dte dois perÍodosrno caso de necessidade do /
servi ço.

§ 10- Para o primeiro perlodo aquisitivo de féri
as serão exigidos doze meses do exercí.cio.

5 Zo- É vedado levar em conta de fêrias,qualguer
falta justificada ao serviço.

Artigo 86: É facuttado ao funcionário converter/
um terço das fêrias em abono pecuniário, desde gue requeira/
com pelo menos sesaenta dias de antecedência do seu inicio.

Parágrafo único- No cáIculo do abono pecuniário/
será considerado o valor do adicional de férias,exceto nos
casos previstos no Parágrafo único do artigo 83.

Àrtigo 87: O funcionário que opera direta e per-
manentemente com raios X e substâncias radioativas gozará ,
obrigatóriamente, de vinte diae consêcutivos de férias rpor /
semestre de atividade profis sional, proiblda em qualquer hi.-
pótesera acumulação.

Parágrafo único-o funcionário referido neste ar-
tigo não fará jus ao abono referido do artigo anterior.

Àrtigo 88: Às férias aomente poderão ser lnter-
rompidas por motivo de calamidade pública,comoÇão lnterna ,
convocação para juri,serviço rnilitar ou eleitoral ou por mo

tivo de superior interesse público.

capÍtuIo rv
Das L j-cenças
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Se cão
Disposições

I
Gera is

Àrtigo 89: Concedêr-se-á licenÇa ao funcionário:
I- por motivo de doenÇa em peasoa da família;
II- por motivo de afaatamento do cônjuge ou /

companhelro;
III- para o gerviço militar;
IV- para âtividtade política;
V- prêrnio para aasiduidade;
VI- para tratar de aasuntos particulares;
VII- para desernpenho de mandato classistai

§ lc- À licença prevlata no inciso Ir êerá-rprêeea
dida de exarne por junta médlca do Instltuto dê Previdência/
de iÍaciara .

§ 2q- o funclonário não poderá permanecer eu li-
cenca da me ama eapêcie por perÍodo superior a vinte e qua -
tro mese8rsalvo nog casos dos incigos II,III,Iv e vfl.

§ 30- É vedado o exercÍcio de atividade remunera
dardurantê o perÍodo de licença prevista no inciso I deste/
artLgo.

Àrtigo 90: À licença concedida dentro de sessen-
ta dlias dlo têrmino de outra da trrcsma esgÉcie será congidera
dla como prorrogação.

Seção II
Da Licença Por Iiíotivo dê Doença em

Pessoa da ramília

Artigo 91": Poderá ser conceilida licenÇa ao fun -
cionário,por motivo tle doença do cônjuge ou companheiro,pa-
drasto ou madastra, aacendente, descendente, enteado e colate-
ral consagüineo ou afim até o eegund.o grau,mediante compro-
vação médica.

§ 10- A licença somente será deferida se a assis
tência direta do funcionário for indispensável e não puder/
sêr prestada simultaneanente com o exercicio do cargoro quê
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ileverá ser apurado através de acompanhamento social.
§ 20- A licenÇa será concedida sem prejuÍzo

remuneração do cargoratê noventa dias erexcedendo este
zorsem remuneração.

da

Pra

Seção III
Da Ll-cenga Por Iríotivo de Àfastamento

Do CônJuge

Àrtigo 92: Poderá ser concedida licença ao fun-
cionãrio para acompanhar cônjuge ou companheiro que for /
deslocado para outro localrpara o exterior ou para o exer-
cício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legistati
vo.

Parágrafo único- A licença será de dois anos, /
prorrogáveis uma únLca vez por igual perÍodo,sem remunera-
ção.

Seção Iv
Licença Para o ServiÇo !íilitar

Artigo 93: Ào funcionário convocado para o ser-
vico militar será concediila licença,na forma e condiÇões /
prevista na legislagão especÍfica.

Parágrafo único- Concluído o serviço militar, o
funcionário terá até trinta dias sem remuneração para reas
aumir o exercÍcio ilo cargo.

Seção v
Da LicenÇa Para Àtividade Política

Artigo 94: O funcionário terá direito a licença,
aem remuneração, ilurante o perÍodo que mediar entre a sua l:
escolharem convenção partidáriarcomo candidato a cargo ele-
tivo,e à véspera do registro de sua candldatura pêrante a /
Justiga Eleitoral.

§ 10- o funcionário candidato a cargo êletivo /
que elrêrca cargo de chefiarem comiesão,ou ile fiscatização ,
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dele serã afastado,a partir do registro de sua candidatura
perantê a Justiça Eleitoral,atê o dia seguinte ao do p]-ei-
to.

§ 2e- À partir do registro da candlidatura e até
o décirno quinto dia ao da eleiÇão,o funcionário fará jus à
Iicença remunerada como se em efetivo exercício estivesae,
em seu cargo de carreira.

Seção VI
Da Licença Prêmio Por Àssiduiilade

Àrtigo 95: Àpós cada qüinqüênio ininterrupto de
exercÍcioro funcÍonário fará jus a três meses de licenÇa,a
título de prênio por assiduidadercom a remuneração do car-
go efetivo.

Àrtigo 96r Não ge concederá licença prêmio ao /
funcionário querno periodo aquisitivo:

I- sofrer penalidade dlsciplinar de suspen -
são; e

II- afastar-se do cargo en virtude de:
a) licenÇa para tratamênto em pesnoa da fanÍ

1la;
b) licença para tratar de interesses particu

lares i
c) condenação a pena privativa de liberdade,

por aentença definitiva;
d) afastamento do cônjuge ou companheiro; e
el desempenho de mandato classista ou ativi-

dade po1Ítica.
Parágrafo único- Àa faltas injustificades ao ser

viço retardarão a concessão da licença previata neste arti
gorna proporçâo de um mês para cada fa1ta.

Àrtigo 97: O núnero de funcionário em gozo aimul
tâneo de licença-prêmio não poderá ser superior a um terço
da lotação do respectivo ôrgão.
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Artigo 98: Para efeito de aposentadoria, será con
tado em dobro o tempo de licença-prêmio que o funcionário /
não houver gozado.

Seção VII
Da Licença Para Tratar de Intereaaes

PartLculares

Seção VIII
Da Licença Para Desempenho tle tlandlato

Classista

Artigo 100: É assegurado ao funcionário o direi-
to a licença para o desempenho de mandato em confederaqões,
federações, asgociaçôes de classe, s indicato rêpresêntativo /
da categoria ou enti.dade fiscalizadora da profissão,sêm re-
muneração.

§ 19- Sornente poderão ser ticenciados, funcionári
os eleitos para cargos de direção ou representação nas refe
ridas entidades,atê o máximo de trêsrpor entidade.

§ 20- À licença terá duração igual ao mandato,po
dendo ser prorrogada em caso de eleição e por uma única vez.

CapÍtulo vr
Das Concessôes

Àrtigo 99: À critério da administração, poderá /
ser concedida ao funcionário Iicença para o trato de assun-
tog particulares rpeolo prazo de atê dolg anoa consecutivos,
sem remuneração.

§ 10- À licença poderá ser interrompida a qual -
quêr tempora pedido do funcionário ou no interegse do servi
ço.

§ 29- Não se concederá nova licenca antes de de-
corridos dols anos do têrmino dla licenga anterior.

§ 30- Não se concederá licença a funcionário no-
meado, removido, rêdistribuído ou trana ferido, antea de comple
tar dois anoe dle exercício.
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Artigo 101: Sem prejulzo,poderá o funcionárlo aq
sentar-se do serviço:

I- por um diarpara doação de sangue;
II- atê doLe dliasrpara alistar-se como elei-

torie
III- atê dez dias,por motivo de3

a) caaamentoie
bl fal.ecimento dlo cônj uge , cornpanheiro, pais, ma

dastra ou padrasto, filhos, enteadog e Lr-
mãos.

Àrtlgo 102: Poderá ger concedido horário especi
al ao funcionário estudante, guando comprovada a incornpatibi
lldade entre o horário escolar e o do serviço,eeur prejuizo/
do exercicio do cargo.

larágrafo 0nico- Para efêito do dlsposto neste /
artigo,será exigida a conpenaáção de horários na repartlção,
realreitada a duração semanal de trabalho.

Capitu 1o

Do Tempo de

VII
serviço

Àrtigo 103: À apuração do tempo ile serviço será/
feira em diasrque serão convertidos em anos, considerado o
ano como trezentos e seasenta e cinco dias.

farágrafo Único- Feita a conversão,os diae res -
tanteÊ,até cento e oitenta e dois diasrserão computadoa rar-
redondando-Ee, para maie um ano guando excederem este núme-

ro,para efeito de aposentailoria.

Artigo 104: Àlém dlas ausênciag ao serviço previs
taa no artigo 101reerão considerados como dê êfêtLvo exercí
cio os afastamentos em vLrtude ale:

I- férias;
II- exercicio cle cargo em comissão em outros/

órgãos do üunicÍpio;
III- participaCão em programa dê trêinamento/

rêgulaÍnente inetituÍdos ;
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IV- desempenho de mandato eletivo federal es-
tadual ou municipal;

V- convocação para o serviço militari
VI- juri e outroa serviços obrigatôrios gor /

Iei;
VII- licenga !

a) à gestanterà adotante e à paterniilade;
b) auxÍIio-doença, até cinco anosi
c) para desenrpenho ale mandato classista,exce-

to para efeito de promoção por mereclmento
e de I icença-prêrnio 7

d) prêmÍo por assiduidade.

Àrtigo 105: Contar-se-á apenas para efeito de a-
posentadoria e disponibi lidade:

I- o tempo de serviço público prêstado à Uni-
ão ao ustado e a outros MunicÍplos;

II- a licença para tratamento cle pêssoa ala fa
milia do funcÍonário,atê noventa diasi

III- a licença para atividade polÍticarno ca-
so do § 20 do artigo 94.

IV- o têmpo correspondente ao desempenho de /
mandato eletivo federal. estadual ou municipaJ., anterior ao /
ingresso no gerviço púbtico,na conformidade do gue dispor a
Iei de Custeio e BenefÍcios do Instituto de previdência de
Jacíara i

V- o tempo de Eervico em atividade privada, /
vlnculado à Previdência Social .

§ 10- o tempo de serviço a que ae refere o inci-
Bo I dêstê artigo não poderá ser contado com quaisguer a-
crêscimorou em dobro.

§ 29- O tempo em que o funcionário esteve aposen
tadlo ou em dli sponibi l idade será apenas contailo para a nova/
aposentadoria ou disponibilidade.

§ 30- É vedada a contagêm comulativa de tempo de
serviço prestado concomitantemente em maiE de um cargo ou
função.
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capituto vrrr
Do Direito De Petição

Àrtigo 106: É assegurado ao funcionário o direi-
to Ae requerer aos Poderea do Municipio,en defesa de direi-
to ou de intereaae legítimo.

Artigo 107: O requerilrento será dirigido à auto-
ridladle compêtente para decidi-Io e encaminhado por intermé-
ilio ilaquela a que eativer imediatamente Eubordinado o reque
rente .

Artigo 108: Cabe pedido de reconsideração á auto
ridade gue houver expedido o ato ou proferido a primeira de

cisãornão podendo ser renovado.
Parágrafo único- O reguerimento e o pedido de rê

consideraqão de que tratam os artigos anteriores deverão /
ser despachados no rpazo de cinco dias e decididos dentro /
de trinta dias.

Àrtigo 109: Caberá recurso!
f- do indeferimento do pedido de reconsidera-

ção;
II- dag decleõeg gobre os rêcursoÊ gucegaiva-

mente interpostos.
§ 1a- o recurso será dirigido à autoridade lne-

diatamêntê superlor ã que tiver expedido o ato ou proferido
a decisãore, suceseivamente, em eacala ascêndênteràg dlernais/
autoridades.

§ 29- O recurao será encaninhado por intermédio
da autoridade a que eativer imediatamente subordinado o re
querente .

Artigo 110: O prazo para interposlção de pedido
de reconsideração ou de recurso ê de trinta dias,a contar/
da publicação ou da ciência,pelo interesaadorda decisão re
corrida .

Artigo 111: O recurao poderá ser recebido com /
efeito suspensivora juízo da autoridade competente.

Parágrafo Único- Em caao de provimento do pedi-
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do de reconsideração ou do recurso,os êfeitos cla decisão re-
troagirão à data do ato impugnado.

Àrtigo 112: O direito de requerer preacreves
I- em cinco dÍas,quantos aoa atos de dernissão

e de cassação de disponibilidade ou afetem interesse patri-
monial e crêditoe resultantês da relação de trabalho;

II- em cênto e vinte diasrnos demais casos, /
salvo quando outro prazo for fixado em Lei.

Parágrafo 0nico- o prazo de prescrição será con-
taalo da data da publicação do ato impugnado ou da data da /
ciênciarpelo intereaaado, guando o ato não for publicado.

Artigo 113: O pedido de reconsideração e o recur
so,quando cabÍveis,interrompêm a prescrição.

Parágrafo único- Interrompida a prescriçãoro pre
zo rêcomeçará a correr pelo rêstanterno dla em gue ceãaar a
interrupção .

Àrtigo 11,1 : À prescrição ê de ordem pública,não/
podendo diapor dela a Àdminsitração.

Àrtigo 115r Para o exercicio do direito da peti-
çãoré assegrurada as vistas do proceaso ou clocurnento, na rê-
partiçãorao funcionário ou ao procurador por ele conEtituÍ-
do.

TITULO IV
Do Regime Disciplinar

capitulo I
Dos Deveres

Àrtigo 117: São deveres do funcionãrio:
I- exercer com zelo e dedicação as atrlbulçõ

es do cargoi
II- lealdâde às instituiçêos que eervJ.r;

Artigo 116: A Ailministraçãó deverá rever a qual-
quer têmpo seus atosrquando eivados de nulidade.
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III- observância das normas legais e regulamen
tares i

IV- cumprlmento às ordena superiorea, salvo /
guanilo mani festamente ilegais ;

V- atender com preateza:
a) ao público em geralrprestando as infornaçõ-

ea requeridas;
b) à expedlição de certidões requeridas para dg

fesa de direito ou esclarecimento de situa-
Ção de interesse pessoal; e

c) à reguisições para a defesa da Fazenda Pú-
blica .

vI- levar ao conhecimento da autoridade super!
or as irregularl-dades de que tiver ciência
em razão do cargo;

vII- zelar pela economia do material e a con-
servação do patriruônio público,

VIII- guardar sigilo sobre assuntos da reparti
ção;

rx- mantêr conduta compativel com a moralidade
admlnis trativa;

x- ser assÍduo e pontual no serviçoi
xI- tratar com urbanidade ae pessoasie
xII- representar contra ilegalidade ou abuso /

de poder.

capitulo rr
Das Proibiçôee

Àrtigo 118: Ào funcionário púbtico Ç vedado:
I- ausentar-se do serviço durante o expedi,ente r

sem prévia autorização superior;
II- retirar, sern prévia anuência da autoridadle /

competente, qualquer documento ou objeto da

repartição;
III- recusar fé a documentoa públicos;
IV- opor resistência injuatificada ao andamen-

to de documento ê Processo ou execução de
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serviço i
V- promover manifestaÇão de apreço ou deeapre-

Co no recinto da repartição;
VI- referir-se de modo depreciativo ou desres-

peitoso às autoridades públicaa ou atos do
Poder Público,mediante manifestação escri-
ta ou oral i

VII- cometer a pessoa estranha à repartiçãorro
ra dos casos previstos êm 1eL,o desempe -
nho de encargo que seja de sua competênci
a ou de seu subordinadoi

VIII- compelir ou aliciar outro funcionário no
sentido de filiação à associação profis-
eional ou sindical,ou a partido po1ítico;

Ix- manter sob sua chefia imedl,ata, cônj uge , com

panheiro ou parente até o segundo grau;
X- valer-se do cargo para lorgar proveito pes-

soal ou de outremren detrimento da dignida-
de da função pública;

XI- participar de gerência ou adroinistração de

empreaa privadarde sociedade civilrou exer
cer comércio, e, nessa qualidade, transacio -
nar com o l,tunicÍpio;

xII- atuarrcomo procurador ou intermediário, /
junto a repartições públicasrsalvo quanclo

ae tratar de benefÍcios previdenciários /
ou assistenciais de parentes até o segrun-

do grau;
XIII- receber propina, comiseão, presente ou van

tagem de qualquer espêcierem razão de /
auas atribuições;

xIv- aceitar comissão, emrpego ou peneão de Es-
tado estrangeiro;

XV- praticar uaura sob qualquer das formasi
XVI- proceder de forma desidiosa;
XVII- cometer a outro funcionário atribuições/

estranlras às do cargo çlue ocupa,exceto /
em situações de emergência e transitóri-
asi
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Àrtigo 119: É 1ícito ao funcionário criticar atos/
do Poder Público Municipal ilo ponto de vista doutrinário e fi
losófico ou da organização ilo serviçorem trabalho assinado.

capÍtu1o rrr
Da Acumulação

capitulo Iv
Das Re sponsabi I idade s

Artigo 1.23: o funcionário responde civil,penal e

XVIII- utilizar pessoal ou recurso materiaie da
repartição em serviçoa particularea i

XIX- exercer quaisquer ativiilatles que sejam in-
compatíveie com o exercÍcio do cargo ou /
função e com o horário de trabalho

Artigo 120: ReEsalvados os casos previstos no inQ!
so xvr da ConstituLção Federal,é vedada a acumulaÇão rêmunera

da de cargos públicos .

§ 10- À proibição de acuruular estenale-se a carlroa,
empregos e funçôes em autarguias, fundações, êmPresag púbIicas,
sociedades dle economia mista da União,dos Estados e dos Muni-
c Ípioa .

§ 20- À acumulaÇão de cargos,ainda que licita,fica
condicionada à comprovação da compatibilidade de horários.

Àrtigo 121: o funclonário não poderá exercer maLs/

de um cargo em comissão nem ser remunerado pela participacão/
em órgão de deliberação coletiva.

Artlgo L22z o funcionário vinculado ao regime des

ta leirque acumular licitanente dois cargos de carreirarquan
do investido em cargo de provimento em comissão, ficará afas-
tado de ambos os cargos efetlvoe , recebendo aua remuneração /
na forma do Plano de cargos e Salários.
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adminsitrativamente pelo exercÍcio irregular de sua atribui-
ção.

Àrtigo 124: A re aponeabi li.dade civil decorre de /
ato omissivo ou comlssivo, doloso ou culposorgue resulte em

pre juÍzo ao Erário Púbuco lttunicipal ou a terceiros.
§ le- À indenização de prejuizo causado ao Erário

Público poderá eer liquidada na forma prevista no artigo 52.

§ 2a- Em se tratando de dano causado a terceiros,
reeponderá o funcionário perante a Fazenda Pública,êm ação /
regressiva.

§ 30- A obrigação de reparar o dano se estende /
aoa sucessores e contra eles será executada,atê o limite do

valor da herança recebida.

Àrtigo 125: À responsabilidadle penal abrange os /
crimes e contravenções imputados ao funcionário, nesga quali-
dade .

capÍtuIo v
Das Penalidades

Àrtigo 129: São penalidailee ilisciplinarea:
I- advertência;
II- suspensão;
III- demis8ão,
Iv- cessação de disponlbilidade i e

v- dêstituíção de cargo em coml'ssão.

ESTADO DE IIATO GROSSO
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Àrtigo 126: A reeponsabilidade administrativa re-
sulta ile ato omissívo ou comLssivo pratlcado no desempenho /
do cargo ou função.

Àrtigo 1,27: Às sanções civisrpenais e adminsitra-
tivas poderão cumular-se, eendo independentes entre si.

Àrtigo 128: À resPonsabilidade civil ou adminis -
trativa do funcionário será afastada no caao de absolvição /
quê negue a existência do tiporsua autoria ou conjunto proba

tório insubssistente.
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Àrtigo 130: Na aplicação das penalidades serão con-
sideradas a natureza e a gravidade da infração cometida,os da
nos que dela provierem para o serviqo públicoras clrcunstânci
as agravantes ou atenuantes e os antêcedentes funcionais.

Àrtigo 131: À advertência será apticada por escrito,
noa casos de violação de proibição constante do artigo L2l r ín-
cisos I a Ixre de inobservância dte tlever funcional previsto em

lei, regulamento ou norma interna.

Àrtigo 132: À suspensão será aplicada em caso de /
reincidência das faltas punidas com advertência e de violação/
das demais proibições que não tipifiguen infração sujeita à pe

nalidade de demiesão,não pgdendo exceder a noventa dias.
Parágrafo únic# Quando houver conveniência para o

serviço,a penalidade de suspensão poerá sêr convertida em mul-
ta,na abse de cinquenta por cento por dia de vencimento ou re-
muneração, ficando o funcionário obrigado a permanecer em servi
ço.

Artigo 133: As penalidades de advertência e de sus -
pensão terão seus registros cancelados,após o decurso de três/
e cinco anos d.e efetivo exercíc io, respecti-vamente , sê o funcio-
nário não houver,nesse período, praticado nova infração disci-
plinar.

Parágrafo único- O cancelamento da penalidade não /
produzirá efeitos retloativos.

Àrtigo 134: À demissão será aplicada nos seguintes /
casos:

I- crime contra a Àdminsitração pública;
II-abandono de cargo;
III- inassiduidade habitual;
Iv- improbidade administrativa i
V- incontinência pública e conduta escandalosa;
Vl-insubordinação grave em serviÇo i
VII- ofensa fÍsicarem serviçora funcionário ou

a particulare s , salvo em J.egítima defesa pró
pr j-a ou de outrem;

VIII- aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX- revelaÇão de segredos apropriados em razâo /

do cargoi



E§TADO DE UATO GRO§SO

Câmara !íunidpat de laciara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

X- lesão aos cofres públicos ou dilapidação do
patromônio municipal;

XI- corrupção;
XII- acumulação ilegal de cargos,empregos ou /

funções púbI-icas;
XIII- transgrassão dos incisos X a XVII do arti

go 118 .

Àrtigo 135: À acumulação de que trata o inciso XIII
do artigo anterior acarreta demissão de um tlos cargos,emprê -
gos ou funções, dando-se ao funcionário o prazo de guinze dias
para a oPçao.

Parágrafo único- se comprovada que a acumulação se

deu por má-fé,o funcionário será demitido de ambos os cargos/
e obrigado a devolver o que recebeu indevidamente dos cofres/
públicos .

Artigo 136: A demissão nos casos dos incisos IV ,

VIII e X clo artigo 134, implica indisponibi lidade dos bens e o

ressarcimento ao Erário Municipalrsem prejuÍzo da ação penal/
cabÍveI.

Artigo 137: Configura abandono d.e cargo ausência in
tencional do funcionãrio ao serviço,por mais de trinta dias /
consecutivos.

Àrtigo 138: Entende-se por inassiduidade habitual a

falta ao serviço,srm causa j usti ficadora, por sessenta dias,in
tercaladamente, durante o período de tloze meses.

Àrtigo 139: O ato de imposição da penalidatle mencio
nará sempre o fundamento legal e a causa da sanção ilisciplinar.

Àrtigo 140: As penalidades disciplinares serão apli
cadas:

I_ Pelo Prefeito Munic ipa1, Pre s idente da Câmara

ou dirigente superior de autarquia ou fund.a-

ção,as de demissão e cassação de disponibili
dade ;

II- pelo Secretário ou autoridade equj.valente,a
de suspensão superior a trinta dias i
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III- pelo chefe da repartição e outras autori-
' dadesrna forma dos reepectl,vos regimentoa,

nos caaoa de advertência ou de suspenaão/
atê trlnta dias,

IV- pêla autoridade' que houver feito a nomêa -
çãorquando sê tratar de degtituição de caI
go em comissão de não-ocupante de cargo e-
fetivo.

Artigo 141: A demissão por infringência dos inci-
sos X e XII alo artigo 118 e a destituição de função prevista
no inciso V do artigo 13 4 , incompatibiliza o ex- func i.onário/
para nova investidura êm cargo ou função pública municipal ,
pelo prazo mínimo de cinco anos.

Parágrafo ÚnicO- Não poderá retornar ao serviço pú
blico municipal o funcionário que for demitiilo por infringân
cia dos incisos I,IVTVIII,X e XI do artigo 134, inclusive os/
ocupantes de cargo em comissão,se não são efetivos.

Àrtigo 142: Será cassad.a a disponibilidade do ina-
tivo :

I- quê infringir a proibição constante di inci
so XV do artigo 118;

II- que houver praticado na atividade,falta pu
nÍ-Io com a demissão.

Àrtigo 143: Será punido com suspensão de até quin-
ze dias o funcionári-o que , inj usti ficadamente, recusar-se a /
ser submetido à inspeção médica determinada pela autoridade/
competente, ce ssando os efeitos da penalidade tão logo se ve-
rifique a inspeção mêdica.

Artigo 144: A ação disciplinar prescreverá:
I- êm cinco anos quanto às infraqões puniveis/

com demissão e cassação de disponibi I idade .

II- êm dois,quanto à suspensão;
III- em cento e oitenta dias,quanto ã advertên

cia;
s 1o- O prazo de prescrição corre da data em que o

iticito foi praticado.
s 2a- Os prazos prescricionais prevj,stos nesta Lêi

aplicam-se às infraçôes disciplinares capituladas como crime.
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TITULO V

Do Procerrso Disciplinar

capÍtu10 I
Disposiçôes Gerais

Àrtigo 145: À autoridade que tiver ciência de ime-
gularidade no serviço púbUco ê obrigada a promover a sua apu
ração imediata rmêdiante sindicância ou processo adminsitrati-
vo dlsciplinar, aasegurado ao acusado a ampla dêfesa.

Àrtigo 146: As dlenúncias sobre Írregularidades ae-
rão objeto de apuração.desde gue contenham a identificação e
o endereço do denunciado e sejam formuladas por escritor con-
firmada e autenticidade .

Parágrafo único- euando o fato narrado não configu-
rar evidente lnfração disciplinar ou i1Ícito penal,a denúncia
será arquivada por falta de objeto.

Artigo 147: Da sindicância instaurada pela autorida
de poderá resultar:

I- arquivamento do processo i
II-aplicação de penatidade de advertência ou /

suspensão de atê trinta dias;
III- abertura d.ê processo administrativo disci-

plinar.
Artigo 148: Sempre que o ilicito praticado pelo fun

cionário ensejar a imposição de suspensão de mais trinta diaa,
demissão e caseação de disponibilidade, será obrigatôria ins-
tauração de processo dieciplinar.

CapítuIo rr
Da Afastamento Preventivo

§ 30- À abertura de sindicância ou instauração de
proceaso disclplinar intêrrompe a prescrição.

§ 40- Interrompido o curso ila prescrição este reco-
meçará a correr pelo prazo restantêra partir do dia em gue /
cessar a interrupção.
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Àrtigo 149: Como medidade cautelar e a fim de que o
funcionário não venha influir na apuração da irregularidade, a
autorídade instauradora do inquêrito, sempre que julgar neces-
sáriorpoderá ordenar o seu afastamento do cargo,pelo prazo,de
até sessenta diasrsem prejuÍzo da remuneração.

Parãgrafo único- O afastamento poderá ser prorroga-
clo por igual prazo,findo o qual cessarão os aeus efeitosrain-
da que não concluÍdo o processo.

CapÍtu1o III
Do Processo Disciplinar

Àrtigo 150: O processo disciplinar ê o instrumento/
destinado a apurar re sponsabi l idade ile funcionário por infra-
ção praticada no exercicio de suas atribuições,ou que tenha /
relação mediata com as atribuições do cargo em que se encon -
tre investido.

Àrtigo 151: O processo disciplinar será conduzido /
por comissão de inquêrito composta de trêe funcionários está-
veisrdeaignados pela autorLdade comPetênte que indicar,dentre
eles.o seu presidente .

§ 1e- À comissão terá como secretário, funcionário /
designado pelo seu presidente, recaindo, necessarianente rem um

dos eeue mêmbros .

§ 20- Não poerá participar de comiesão de sindicân-
cia ou de inquérito,parente dlo acusaalo, consag[ineo ou afimrem
linha reta ou colateral,até o terceiro grau.

Àrtigo 152: A comissão de inquêrito exercerá suas /
atividadee com independência e imparcialidade, asaegurado o gi
gilo necessário à elucidação do fato ou exigido Pelo interea-
se da administração.

Àrtigo 153: o processo disciplinar inicia-se com a

publicação do ato quê conatituir a comissão e compreenderá:
I- inquêrito admins itrâtivo i e

II- julgamento do feito.

Seção r
Do Inquêrito

F
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Artigo 154: O inquérito adminsitrativo será contra-
ditório, assegurando ao acueado ampla defesa,com a utilização/
de meios e recursos admitidos em direito.

Àrtigo 155: O relatório da sindicãncia integrará o

inquêrito administrativo, como peça informativa do proceaao.
Parágrafo Único- Na hipõtêse do relatõrio da sindi-

cãncia concluir pela prática de crime,a autoridade competente
ofl,ciará à autoridade policialrpara a abertura de inguérito ,
independente da imediata instauração do processo disciplinar.

Artigo 156: O prazo para a conclusão do inquêrito /
não excederá sessenta diasrcontados da data da publicação do

ato que constituir a comiseão, adnitida a Eua prorrogação por
igual prazorquando as circunstâncias o exigireur.

§ 19- Sempre que necessárl-o,a comissão dedicará teru
po integral aos Beua trabalhos, ficando eeus membros ilispensa-
dos do ponto,atê a entrega dlo rel.atôrio final.

§ 20- As reuniões da comissão serão registradas em

atas que deverão dêtalhar as delibêrações aalotadas.

Artigo 157: Na fase de inguérito,a comiseão promove

rá tomada ile depoimentos , acareações , investiga ções e diligênci
as cabíve is, objetivando a coleta dê provas , recorrendo, quando

necessaiio,a têcnicos e peritos de modo a permitir a completa
elucidação doa fatos.

Àrtigo 158: É assegurado ao funcionário o direito /
ile acompanhar o processo, pessoalmente ou por meio de procura-
dor,arrolar testemunhas,produzlr provas e contraprovas e for-
mular quesitos,quando se tratar de prova pericial .

§ la- O presidente da comissão poderá denegar pedi-
dos considerados impertinentes rmeramente protelatórios ou de
nenhum interesae para o deslinde dos fatos.

§ 29- Será indeferido pedido de prova pericialrguan
do a comprovação do fato independer de conhecimento especial/
de perito.

Àrtigo 159: As testêmunhas serão intimadas a depor/
mediante mandado expedido pelo presidente da comissão,devendo
a segunda viarcom o cliente do intêressadorser anexada aos au
toa .
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Parágrafo Único- Se a têstemunha for funcionário pú

blico,a exédtição do mandato será inediatamente comunicada aol
chefe da repartição onde eervercom a indlicação do dia e hora
marcadoE para o depoimento.

Àrtigo 160: O depoimento será prestado oralmente e

reduzido a termo,não sendo lícito à teetemunha trazê-Lo por /
êscrito.

§ 1e- Às testemunhas serão inquiridas separadamente.

§ 20- Na hipótese de depoimentoa contraditôrios ou
que se infirmem, proceder-se-á a acareação entre os depoentes.

Àrtigo 161: ConcluÍda a ouvida das testemunhas,a /
comissão promoverá o intêrrogatório do acusado.

§ 10- No caso de mais de urt acueadorcada um deles /
será ouvido separadamentê,e sempre que divergirem em suas de-
clarações sobre fatoa ou circunstâncias, será promovida a aca-
reação entre êles.

§ 2a- o procurailor do âcusado poderá assLgtir ao in
terrogatôrio, bem cono a inguirição alaa testêmunahs, sendo-Ihe/
veilado ínterferir nas perguntas e respostas, facultando-Ihe, po

rém, reinquirí-las, por intermédio do presidente da comissão.

Artlgo 162: Quando houver dúvida sobre a sanldade /
mêntal do acusadora comissão poderá propor à autoridade compe

tente que eIe seja submetido a exame por junta médica do Ins-
tituto da Previdência de Jaciara,da qual participe pelo roenos

um psiquiatra.
Parágrafo Único- O incidente de sanidade mental se-

rã processado êm autos apartados e apenso ao procesao princl-
pal,após expedição do laudo pericial.

Àrtigo 163: Tipificada a infração disciplinar , aerâ/
elaborada a peça de instrução do processorcom o indiciamento/
do funcionár1o.

§ 1o-O',indiciado será cltado por manalaalo expeélldo/
pelo presidente ala comissão para apresentar â alêfesa escrLta
no prazo ile dex dias, assegurando- the vista ilo procêsso na re
partição.

§ 29- Ilavendo dois ou mais indicl,ddos,o pt azo eerá/
comum e de vinte dias.
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§ 30- o prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo do

diligências consideradas indispensáveis pela defesa.
§ 4a- No caso de recuaa do indiciado em apor o ciente/

da citação,o prazo para a defesa contar-se-á da data /
em termo prórpio,pelo membro da comissão que fez a ci

obrigado
trado .

Àrtigo 164: O indiciado que muilar de residência fica/
a comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encon -

Àrtigo 165: Àchanclo-se o indiciado en lugar incerto e

não sabidorserá citado por edital, publicado no Diário Oficial /
clo Estailo e em jornal de grande circulagão no ttunicipiorao me-
nos por duas vezesrpara apreEentar defeaa.

Parágrafo 0nico- Na hÍp6tese deste artl,qo,o prazo pa-
ra defesa será de quinze dias contados a partir ila úItima publl
cação Íto êditaI.

Artigo 166: Considerar-se-á revel o indiciado quê,re-
gularmente citadornão aprêsentar defesa no prazo 1egal.

§ 19- À reveLia será declarada por termo nos autos do
processo e devolverá o prazo para a defesa.

§ 29- Para de fender o indiciado revêI,a autoridade /
instauradora do processo designará defensor.

Artigo 167: Apreciada a defesa,a comissão elaborará /
relatôrio mi.nuciosoronde resumirá as peças principais dlos autos
e mencionará as provas em que se baseou para formar sua convic-
ção.

§ 19- O retatório será sempre conclusivo quanto à ino
cência ou à responsabilidade do funcionãrio.

§ 2a- Reconhecida a responsabilidade do funcionário,a
comlssão indicará o dlispositivo legal ou regulamentar transgre-
didorbeur como aa circunstâncias agravantes e atenuantes.

Artigo 168: O procesao disciplJ.nar, com o reLatório dla

comissão,será reemtido à autoridade que detreminou a sua instau
raÇãorpara julgamento.

Seção II
Do Julgamento
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Artigo 169: No prazo ile Bessenta diasrcontados clo

recêbiemtno do processo,a autorialade julgadora proferirá a

sua decisão.
§ 10- Sê a penalitlacle a ser aplicacla exceder a al-

Çada da auotridade instauradora do processo.este será encami
nhatto à auotridade competente,que ileciilirá em igual prazo.

§ 20- Havenilo mais de um iniliciado e iliversidade /
de sanções,o julgamento caberá à autoriilaile competente para/
a impósicão da pena mais grave.

§ 3a- se a penaliadde prevista for a de demissão/
ou cassação de disponibilidade , o julgamênto caberá ao Prefei
to lríunicipal,ao Presidente da Câmara ou ao ilirigente superi-
or de autarquia ou fundação.

missão ile
tos .

Artigo 170: O julgamento acatará o relatório cla co
inquérito,salvo quando contrário às provas dos au-

Parágrafo único- Ouando o relatório for contrário/
às provas doas autos,a autoridade julgadora poclerá, motivada-
menteragravar a penaliadde proposta, abranclá-Ia, ou isentar o

funcionário ila responsabilidade.

Artigo 171: Verificada a exietência de vício insa-
návelra autoridade julgadora declarará a nulidade total ou /
parcial dlo processo e ordenará a constituição de outra comi I
sãorpara instauração de novo processo.

§ 10- O julgamento fora do prazo lega1 não implica
nulidade do processo.

§ 20- À autoridade julgadora que der causa à pres-
crição de que trata o § 29 do artigo 144,será responsabiliza
da na forma dlo disposto no Capitulo Iv do Titulo IV desta Lêi.

Artigo 172: Extinta a puniaded pela prescricão,
autoridade julgadora determinará o registro do fato nos
sêntamentos individuais do funcionário.

a

as-

Àrtigo 173: Quando a infraçaõ estiver tipificada /
como crimero processo disciplinar será remetido ao uinistê -
rio Púbtico para instauração da açaõ penalrficando translado
na rêpartiÇão.

Artigo 174: o funcionário que responde i proceseo/
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disciplinar só poderá ser exoneradora pedido,do cargo,ou apo
sentado voluntariamente, após a concLusão do processo e o cum
primento da penalidade aplicada.

Àrtigo 175: Serão assegurados transporte e diárias
aos membros da comissão de inquérito, quando obrigados a se /
deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão
essencial ao esclarecimento dos fatos.

Seção III
Da Revisão do Processo

Àrtigo 176: O proceaso disciplinar poderá aêr re -
vl,stora qualquer tempo,a pedido ou de oficiorquando se aduzi
rem fatos novoa ou circunetâncias suscetíveis de justificar/
a inocência do punido ou a inadquação da penalidade aplicada.

§ 19- Eh caso de falecimento, ausência ou desapare-
cimento do funcionário, qualquer pessoa da farnilia poderá re-
querer a revisão clo processo.

§ 29- No caso dle incapaciadde mental do funcionári
o,a revisão será reguerida pelo curador.

Àrtigo 177: No proceÉrao revisionalro ônus da prova
cabe ao requerente.

Artigo 178: À simples alegação de injustlça da pe-
nalidade não constitui funtlamento para a revisãorque requer/
elementoa novos ainda não apreciados no procesEo originário.

Àrtigo L79t O requerimento de revisão do processo/
será dlrigitlo ao Prefeito Municipal,que, se auotrizar a revi-
sãorencaminhará o pediilo ao dirigente do órgão ou entidade /
onile ee originou o processo disciplinar.

Parágrafo 0níco- Recebida a petição,o dirigente do
órgão ou entldadle providenciará a constituição da comlesão ,
na forma prevísta no artLgo 151 desta lei.

Artigo 180: A revisão correrá em apenso ao procea-
so orlglnário.

Parágrafo único-Na peticão inicial,o reguêrêntê pe
dirá dia ê hora para a produção de provas e inguirição dâa
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tegtênunhas que arrolar.

Àrtigo 181: A conLEsão revieora terá atê EêEBênta /
diaa para a conclueão dlos trabalhos rprorrogáveis por igual pra
zorquando as circunstâncias o exigirem.

Àrtigo 182: Aplican-se aos trabalhos da comissão re-
visorarno que couberras norroaE e procedimentos próprios da co-
missão de inquérito.

Àrtigo 183: O Julgamento caberá:
I- ao Prefeito unÍcipal, Preaidente da Cãrnara /

ou dirígentê supêrior de autarquia ou funda-
çãorquando o processo revisto houvêr reEulta
do penalidades de derniggão ou caseação de /
dieponibilidade;

II- Ào Secretário ou autoridade equivalente, /
guando a penalidade houver resultado em Eus

pensão ou advertência i
§ 10- o prazo para julgamento será de atê seeaenta /

diasrcontados do recebimento do processorno curso de qual a au
toridlade julgadora poderá determinar dillgências.

§ 20- Concluídas ae diligências , serã renovado o pra-
zo para julgamento.

Àrtigo 184: ilulgada procedente a revisãorserá decla-
rada sem efeito a penalidade aplicada, reEtabelecendo-se todoa
os direitos atingidoE .

Parágrafo único- Da revigão do processo não poderá /
resultar agravamento da penalidade .

TÍTULO VI
Da Seguridade Social do Funcionário

Àrtigo
de Social para o

Capítulo r

Disposições Gerais *

185: O Município manterá o Plano de Segurida-
funcionário submetido ao regirne desta lei, e
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para sua familia.
Altigo 186: O Plano de Seguridade Social viga dar

cobertura aos rigcos a que está sujeito o funcionário e sua
famÍIiare co:upreende um conjunto de benefícios e ações que

atendem às seguintes finalidades:
I- garantir meios de subssistência nos even-

tos aloênça, invalide z, velhice r acidente de trabalho r inativida
cle, falecimento e recluEão;

II- proteção à maternidade,à adoção e ã pa -
ternidade i e

III- aagistência à saúde.
Parágrafo Onico- Os benefÍcioE serão concedidos /

noa termos e condiÇões definidos no Plano de Custeio e Bene
ficios do Instituto de Previdência de Jaciara-IPJAC-, obser-
vadas as disposiçôes desta lei.

Artigo 187: Os benefÍcios do Instituto de Previ -
dência dê Jaciara-IPJAC- r compreendem:

I- Quanto ao Funcionár j.o:

a) assistência à saúde;
b) licença para tratamento de saúde,por doen

ça comum ou acidentária;
c) aposentadoria por invalidez comum ou aci-

dentária;
d) aposentadoria especial i
e) aposentadoria por tempo de serviço,inte -

gral ou proporcional;
f) aposentadoria por idade ou compulsória;
g) aposêntadoria do professor;
h) licenÇa à maternidaderà adoção e á pater-

nidade;
i) salário familia;
j) auxÍ lio-nata lidade ,
I) pecúlio pela aposentadoria por invalidez/

acidentária;
m) gratificação natalina;
n) empréstimos simples.
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II- Quanto aos dependentes:
a) pensão por morte comum ou acidentária ou por

ausência ou de saparec imento;
b) auxÍ Iio-rec lusão;
c) auxí lio- funera l;
dl) pecúlto por morte acidentaiLa do trabalho.

Parágrafo 0nico- O recebimento indevido de beneflci-
os havidlos por fraude ou lodorimplicará na Eua devolução ao /
In8tituto de Previdência de Jaciara-IpJÀC-.no total auferldo ,
sem prejuÍzo da ação penal cabÍvel.

Capitulo rr
Dos BenefÍcios

Àrtigo 188: A assistência à saúde do funcionário e
seus dependentes compreende assistência médica, hospital,ar. odon
tológica e farmacêutica, prestada diretamente pelo Instituto de
Previdência de Jaciara-IPJAC-, ou mediante convênio,na forma es
tabelecida no Plano de Custeio e BenefÍcios.

Seção rI
Da LicenÇa Para Tratamento de Saúde

Comum ou ecidentária

Seção I
Da Àssistência à saúdê

Artigo 189: Será concedido ao funcionário 1icença pa
ra tratamento ile saúde,por doença comumra pediilo ou de ofício,
com base em perÍcia mêdica,sem prejuÍzo da remuneração.

Àrtigo 190: para licença até trinta diasra inspeÇão,
sempre realizada pelo Instituto de Previdência de Jaciara- Ip-
JÀc-rserã fêita por único mêdico erse por prazo superior.por /
junta médica.

§ 10- Sempre que necessário,a inspeção médica eerá
realizada na residência do funcionário ou no estabelecimento /
hospitalar onde Ee êncontrar internado.
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§ 20- Inexistindo médico do Instituto de Previdência
no local onde o funcionário:rFe encontra internadorserá aceito /
atestado passado por médico particular.

§ 39- No caso do parágrafo anterLorro atestado somen
te produzirá efeitos depois de homologado pelo setor médico mê

dico do Instituto de Previdência de Jaciara.

Àrtigo 191: O funcionário que apresente inilÍcios de
lesão orgânica ou funcional será submetidc, ã inspeção médica.

Artigo 192: Será concedida licença,sem prejuÍzo da /
remuneraçãorao funcionário acidentado em serviço.

Àrtlgo 193: Configura-ae aciAente em serviço o dano
físico ou metal sofrldo pelo funcionárío e gue ae relacione,ne
diata ou imediataraente, com aB atrlbuições do cargo exercido.

Parágrafo único- Eguipara-se ao acidente em servlço/
o dano:

I- decorrente de agressão sofrida e não provoca
da pelo funcionário no exercÍcio do cargo;e

II- sofrido no percurso da reeldêncla para o /
trabalho e vice-ver8a.

Artigo 194- O

necessite de tratamento
instituições privadae, à

cipa1.
Parágrafo único- O tratamento recomenilado por junta

rnédica da Previdência Municipal conatitui meitiita ile excessão e
aomente será admiseÍvel quando inexistirem no üunicÍpio neioe/
e recursos adequados.

Àrtigo 195: A prova ilo acidente serã feita no prazo
de dez diae , prorrogâve I quando as circunstâncias o exi.girem.

Artigo 196: O funcionário será aposentado:
I- por invalidez permanente, sendo os proventos/

integrais quando decorrentes de acidente de trabalho rmoléstias

funcionário acidentado em serviço gue
especializado poderá ser trataalo em

conta de recursos da Previtlência Muni-

Seção III
Da Àposentadoria
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Artigc' 197: À aposentadoria compulsória será
tica e declarada por ato da adminsitração, com vigência
tir do dia imediato àgue1e em que o funcionário atingir
de limite de permnência no serviço ativo.

automá-
a Par-
a ida-

Artigo 198: À aposentadoria voluntária ou por invali
dez vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato.

S 1e- A aposentadoria por invalidez será precedida /
ile lj.cenÇa par?i tratamento de saúderpor periodo não excedente/
a cl_nco anos .

profissional ou doença grave, contagiosa ou incuráve1, proporcio
nais nos demaís casos i

II- compulsoriamente, aos setenta anos de idade,
com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

III- voluntariamente:
a) aos trinta anos tle efetivo serviÇo na função

de magistériorse professorrvinte e cincorse professorarcom pro
ventos integrais;

b) aos trinta e cinco anos d.e serviço,se homêm,

e aos trinta se mulher,com proventos integrais;
c) aos trinta anos de serviçorse homem, e aos /

vinte e cincorse mulherrcom proventos proporcionais ao tempo/
de servi ço i

d) Aos sessenta e cinco anosrse homemre aos ses
senta anosrse mulherrcom proventos proporcionais ao tempo de /
serviços.

§ la- Consideram-se doenças graves , contagiosas ou in
curáveis,as referidos no inciso I deste artigo: tuberculose ati
varalienação mental, neoplasia malÍgna, cegueira posterior ao in
gresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença
de Parkinson, paralisia irreversíve1 e incapacitante, espod_iloar
trose anquilosante, netropatia graverestados avançad,os do mal /
de PagetrSíndrome de Imunode ficiênc ia Adquirida-AIDS- ê outras
gue a lei indicar,com base na medicina especializacla.

§ 2a- Nos casos d.e exercício de atividades considera
d.as penosas , insalubres ou perigosas,a aposentadoria ile qt-e /
trata as alineas 'b 'e 'c' do inciso III , observa-se-á o ilispos
to no Plano de Custeio e BenefÍcios do Instituto ile Previdên -
cia de Jaciara-IPJAC.



ESTADO DE XÀTO GBOS§O

Clmara llunlclpat de Iaclara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

§ 2a- Expirado o prazo dê licênça e não estando em

condíções de reassumir o cargo,ou de ser readaptadoro funcio
nário será aposentado.

§ 30- O lapso de têmpo compreendlido entre têrnino
da licença e a publicação do ato de aposentadoria será consi
derado como prorrogação da licença.

Àltigo 199: O provênto da aposentadoria será revis
to na mesma data e proporção, sempre que se modLficar a remu-
neração do funcionaiio e,m atividade.

Parágrafo único- São estendidos aos inativoe quais
quer benefícios ou vantagena posteriormente concedidog ao /
funcLonário ern ativldade , inclus íve quando decorrentês d,e /
transfortnação ou reclassificação do cargo ou função em que

se deu a aposentadoria.

Artigo 200: O funcionaiio aposentado com provêntos
proporcionais ao tempo ile serviçorse acometido de qualquer /
itas moléstÍas especificailaa ng § 10 do artigo 196rterá o pro
vento integralizailo.

Àrtigo 201: Quando proporcional ao tempo de servl-
çoro provento não será inferior a um terço da remuneraÇão da
ativÍdadernem ao valor do vencimento minimo do respectivo /
plano de carreira.

Artigo 202t O funcionário que contar tempo de ser-
viço para aposentadoria com provento integral,será aposenta-
do com provento correspondente ã remuneração da claese ime-
diatamente superiorrou com provento aumentado em vinte e cin
co por cento,quando ocupante da úftina claese da respectiva/
carreira.

Seção IV
Da Licênça ã lr{aternidade, ã adoção

e à Paternidade

Àrtigo 203: Será concedida licença à funcionária /
gestanterpor cento e vLnte dias conaecutivoa,e ao funcioná -
riorlicença paternidade de dez dias,sem pre juÍ.zo da remunera

cão.
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Seção V

Do Salário Familia

Artigo 206: O salário-familia ê devido ao funcio*-:
nário ativo ou inativo,por dependente econômico.

§ lq- O salário-famÍIia do funcionário ativo será
pago pelos cofrea do Tesouro Municipal.

§ 29- Consideram-se dependentes econôrnicos para /
efeLto de percepção do salário-famÍlia:

I- os filhosrde qualquer condição, inclusive/
os enteadoaraté quatorze anos de idaderourse inváIido, de
qualquer idade.

II- o mênor de quatorze anos que.mediante au

torização judicialrvive! na companhia e às expensas do fun-

§ 1a- À licença poderá ter inÍcio no primeJ.ro dia
do nóno mês de gestaçãorsalvo antecipação por prescrição mé

dica .

§ 2e- No caso de nasciemnto prematuro,a licença /
terá inÍcio a partir do part-o.

§ 39- No caso de nati-morto, decorridos trinta /
dias do evento,a funcionária será submetida a exame mêdico
erse julgaila aptarreaasumirá o exercÍcio.

§ 40- No caso de aborto não-criminoso, atestado/
por mêdico do Instituto de Previdência do MunicÍpio, a fun-
cionária terá direito a trinta ilias de repouso remunerada.

Àrtigo 2O4. Pata amamentar o próprio filho,até a
idade de seis meses,a funcionária lactante terá direitordu-
rante a jornada de trabalho ,a uma hora de descansorque po-
derá ser parcelada em dois perÍodoe de meia hora.

Artigo 205: À funclonária que adotar ou obtiver /
guarda juducial de criança de atê um ano de idade será con-
cedido noventa dias de licença remunerada,para ajustamênto/
do adotado ao novo 1ar.

Parágrafo único- No caso de adoção ou guarda judi
cial de criança com mai.s d.e um ano de iilade e menos de cin-
co anos,o prazo de que trata o artigo serã de trinta dias.
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cionário ou do inativo.

Àrtigo 2O7z o valor do salário-famí lia, por dePênden

terserá estabêlecido em lei especifica.

Àrtigo 208: Quando pai e mãe forem funcionários pú-
blicos e viverem em comum,o salário-famÍIia será pago a um de

les;quanilo separad.os,será pago a um e outroa,de acord,o com a

distribuição dos depenalêntes.
Parágrafo único: Ao pai e mãe eguiparam-se o padr"§

tora madastra erna falta destesros representantes legais dos
incapa zes .

Artigo 209: O salário-faníIia não está sujeito a

qualquer tributaçãornem servirá de base para qualquer contri-
buição, inclusive para a Previdência do üunicÍpio.

Artigo 210: O afaatamento do cargo efetivo,sem remu

neração,não acarretará a suspensão do pagamento do salário-fa
mília.

Artigo 211: Ào funcionário será concedida licença /
paternialade, nos têrmos estabelecidos no Plano de Custeio e Be

nefÍcios do Instituto de Previdência de .Iaciara-IPJAC.

Àrtigo 212: O auxÍlio-natalidade é tlevido à funcio;
náriorpor motivo de nasciemnto de filhorem quantía equivalen-
te a um vencimento mínimo do plano de carreira, inclusive no

caEo de nati-morto.
§ 1e- na hipótese cle parto rnúltiploro valor será /

acreEcido de cinguenta por cento.
§ 20- Não sendo a parturientê funcionáriaro auxílio

será pago ao cônjuge ou companheiro, funcionário público.

Seção vII
Pecú1io pela Aposentadoria por

Decorrente de Àcidente de

Invalidez
Servi ço

Seção vI
Do ÀuxÍ 1io-Nata l idade
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Artigo 213: O funcionário aposentado em decorrência
de invalidez acidentária do trabalho,terá direito a um pecú-
Iio correspondente a três vezes o valor total da remuneração.

Seção VIII
Da cratificação NataLina

Àrtigo 214tÀo funcionârio aposentado será paga â
gratificação natalinarno mês de dezembro, êm valor equivalente
ao respectivo provento, deduz ido o adiantanento recebido no /
provento de j unho.

Seqão IX
Emprêstimos Sinples

Artigo 215: O funcl.onário ativo ou inatLvo,terá dli-
reito à retirada de empréstlmos simples no Instituto de Previ
dência de Jaciara-IPJÀC, na forma e nas condLções estabeelci -
das no Plano de Cueteio e Benefícios.

Secão x
Da Pensão Por ltíorte Comum ou Acidentária

ou Por Àusência ou Desaparecimento

Àrtigo 216: Por morte do funcionárioroa dependentes
fazem Jus a uma pensão mensal de valor corrêapondente ao dla

respectiva remunera ção ou provento.

Àrtigo 217: Às penaões dlistinguen-ae, quanto à natu-
reazrem vLtalÍcia e temporária.

§ 1o- A pensão vitalÍcla é composta de cota ou co-
tas permanentes, que somente se extinguem ou revertem com a /
morte de geus beneficiários.

§ 29- À pensão tênporáría é composta de cota ou co-
tas gue podem se êxtinguir ou rêverüêr por motl.vo de norte, /
cessacão da invalldez ou maioridade dlo beneficiário.

ArtLgo 218: São beneficiários das pensõear
I-vita 1Ícia r

al o cônjuge;
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b) a peseoa ilesguitada, separada judicialmente
ou divorciadarcom percepção de pensão alinenticia;

c) a companheira que vivl_a em comum há cinco/
anos ou quê tenha filho em comum com o funci.onário, por qual-
quer tempoi

d) a rnãe e o pai que comprovem dependência /
econômica do funcionário;

e) a pessoa ilesignada rmaior de gesgênta anoa
e a pêsaoa portadora de deficiência,que viviam sob a depeu _
dência econômica do funcionário.

If- temporária:
a) os filhoa ou ênteados,até vintê e um anoÊ

de idaderou se inválidoa, ênquanto durar a invalidez;
b) o menos sob a guarda ou tutela atê vinte e

um anoa de idade;
c) o irmão órfão de pai e sem padrasto,atê /

vÍnte e un anos,e o inváIido, enquanto durar a invalidez, que
comproven dependêncla econômica ilo funcionário;

d) a pessoa desÍgnada que vivia na dependênci
a econônica do funcionárioratê vinte e urn anos ou,se inváll-
da renquanto durar a invaliclez.

Artigo 219: A pensão será concedida integralmente/
ao titular da pensão vitalicia, exceto se existirem beneficiá
rios da pensão temporária.

§ 1o- Ocorrendo habilitação ãs pensões vitalicia e
temporária,metade do valor caberá ao titular ou titulares da
pensão vitalÍcia,sendo a outra metadê rateada,em partes igua
is,entre os titulares da pensão temporária.

§ 20- Ocorrendo habilitação cle vários titulares à
pensão vitaliciaro seu valor será distribuido em partes igua
ia entrê os beneficiários.

§ 39- Ocorrendo habilLtação somente à pensão tempo
rária,o valor integral da pensão será rateado,em partes igua
is,entre os habilitados.

Àrtigo 220: Concediila a pensão,qualquer prova poa-
terior ou habilitação tardia que implÍque exctusão de benefi
ciârio ou redução de pensão,sô produzirá efeitos a partir da
data em que foi oferecida.
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Àrtigo 221- Não faz jus a pensão
denado pela prática de cr irne doloso de gue
do funcionário.

o beneficário con
reaultou a morte/

Àrtigo 222: Setâ concedida pensão provisória por
morte preEumida do funcionáriornos seguintês caaos!

I- declaração de aueência,pela autoridadê ju-
diciária competente i

II- desaparecimento em dedabamento r inundagão,
incêndio ou acidente não carcterizado como serviçoi

III- desaparecimênto no desempenho das atri-
buiçêos do cargo.

Parágrafo único- À pensão provisória será transfor
mada em vitalícia ou temporária, conforme o caEordecorridos /
dez anos de sua vLgência, reesalvado eventual aparecimento do
funcionário.

Artigo 223: Àcarreta pêrda da qualidade de benefi-
ciário:

I- seu falecimento;
Il-anu1ação ilo ca samento, quando a decisão /

ocorrer apo§ a concessão da pensão ao cônjuge;
III- cessação da invalidez,em se tratando de

benef iciário inváIido,
IV- maioridade de filho,irmão órfão ou pessoa

designada,aos vinte e um anos de idade;
V- acumulação de pensão na forma que trata es

ta SeCão;

VI- renúncia expressa.

Artigo 2242 Pot morte ou perda da qualidade de be-
neficiárlo a respectiva cota reverterá:

I- da pensão vitalicia para os remanescenteg/
desta pensão ou para os titulares da pensão temporária, se
não houver pensionista rêmanêscente da pensão vitalÍcia;

II- da pensão temporária para os co-beneficiá
rios ourna falta destesrpara o beneficiárl.o da pensão vitali
cia.

Artigo 225:. A pensão poderá ser requerida a qual-
guer tempo, prescrevendo tão somente as preatações exigiveis/
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há mais de cinco anos.

Artigo 226: Ressalvado o direito de opçãorê vedada
a percepção cumulativa de pensãorsalvo hipôtese de duas pen-
sões origonárlas de cargos ou empresJoa públicos legaLnente /
acumutáveís.

Seção xrr
Do Àuxílio-Funeral

Artigo 228: o auxÍlio-funeral ê devido à famÍlia /
do funcionário falecido na ativiclade ou do aPosentadorem va-
Lor equivalente a um mês de remuneração ou Provento.

§ 1e- Em caso de acumulação iJ.egal de cargoro auxÍ
Lio eerá pago aomente em razão do cargo de rnaior remuenração '

§ 2c- o auxíIio será devido tambêm, ao funcionário,
por morte do côn juge, corrnpanheiro ou de filho menor ou invár!
do.

Seção XI
Do Aux i l io-Reclusão

Artigo 227r Ã, famílai do funcionârio ativo é devi-
da o auxÍlio reclusãornos seguintea termos:

I- dois terços da remuneração do cargo de c'r
reirarquando afaatado por motivo de prisão preventiva, pronún

cia por crime comum, denúncia por crime funcional ou condena-

çao por crime inafianÇáve1,em processo no qual não haja pro-
núnc ia ;

II- metadê da remuneração do cargo de carrei-
ra ,durante o afastamento em virtude de condenação,por sen -
tença definitivarã pena que não conine Perda do cargo.

§ 10- Nos casos previsto no inciso I deste artigo,
o funcionário têrá direito ã integralização da remuneração ,

ilesde que absolvido.
§ 2a- o pagamento do auxÍlio-reclusão cessará a

partir do dla imediato àque 1e em que o funcionário for posto

em liberdade, ainda gue condicional.
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§ 39- O auxilio será pago no prazo de quarenta e
oito horasrpor meio de procedimento sumaríssimo,ã pessoa d.a

família gue houver custeado o funeral.

este eerá
or.

Artigo 229: Se o funeral for custeado por terceiro,
indenizado, observado o disposto no artigo anteri-

Seção xIII
Pecúlio Por l.lorte Àcidentária do Trabalho

Artigo 230: Àos beneficiárioa, êm vlrtude de morte/
do funcionário decorrente de acLdente dê trabalhorainda que

apo6 a concessão de licença para tratamênto de eaúde, será
pago um pecúIio especial correspondente a três vêzes o va -
lor da remuneracão.

§ lc- O pecúIio eerá concedLdo obedecLda a seguLn-
te ordem de preferência:

I- ao cônjuge supêrstite;
II- aos fllhos ê aos ênteados,menores de vinte

e um anoa i
III- aos indlcadlos por livre nomeação do fun-

cionário i
Iv- aos herdei.rosrna forma da lei civil.

Àrtigo 232: O direito ao pedido decai tlecorridos /
cinco anos contados do óbito do funcionário.

capítulo rrr
Do Custeio

Àrtigo 233: À Sêguliilaale Socia1 do funcionário e

de seus depênalentes será custeado pelas contribuições mênsa

isriguais,dos funcionários da admin§itração ilireta,indireta
e fundacional,em percentuais a serêm determinailos no Plano

ile Custeio e Bene fic ios , sendo todos os benefÍcios constan
tea deste Título tle responsabi lidade do Instituto tle previ-
dência de Jaciara- IPJAC.

Àrtlgo 231: Não será concedlido pecúl1o por mortê /
ficta do funcionário.
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Parágrafo Único- Excetua-se do preceituado neste ar
tigo o beneficio ilo salário-familia devido ao funcionário /
em exercicj.o,que devêrá ser. pago pelos cofres do Município.

capÍtulo único
Da Contratagão Temporár1a de Excepcional

Interessê Púb1ico

Artigo 235: Para atender a necessidades temporárias
de excepcional interesse público,poderão ser efetuadas con-
trataqões de pessoal por tempo determinado.

Artigo 236: Consideram-se como de necessidade
excepcional interesse público,as contrataÇões

tempo
que /rária de

visem a:
I- Comba ter surtoa epidêmicos;
II- fazer recenssêamento ou cadastramentoi
III- atender a situações de calamidade pública,
IV- substituir professor ou indicar profeesor /

visitante i
V- permitir a execução de serviÇo,por profissio

nal de notôria especialização, nas áreas de pesqul-sa científi
ca e tecnológica.

§ 10- As contratações de que trata este artigo te-
rão dlotação orçamentaiia específica e não poderão ultrapas -
sar o prazo de eeie meses,exceto nas hipótesês dos incisos /
II e lv,cujo prazo será de dozê meaes e do inciso V,cujo pra
zo máximo gerá de vinte e quatro meaêsrprazos estes improrro
gáveis .

§ 20- O recrutamento será feito mediante proceeso /
seletivo sirnplÍ ficado, sujeito a ampla divulgação en jornal /
de grande circulação e observará os critérios definidos em

rêgul,aEento, exceto na hi1Étese prevlsta no incj.Eo III deste
artigo.

Àrtigo 237: Ê vedado o desvio de funÇão de pessoa
contratadarna forma deste TÍtulorbem como sua recontratação,
sob pena de nulidade do contrato e responsabi lidaile adminis-

TÍTULo vII
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trativa e civil da autoridade contratante.

Artigo 238: Nas contratações por tempo determinado
serão observad,os os nÍveis salariais de carreirarexceto na
hipótese do inciso V do artigo 236rguando serão observados/
os valores de mercado de trabalho.

capitulo 0nico

Das Disposições GeraiE

Àrtigo 2392 O Dia do Funcionário púb1ico será come
morad.o em vinte e oito de outubro.

Àrtigo 240: Os prazori prevLatos nesta tei eerão /
contados em diae corridos rexcluindo-ee o dia do começo e in
cluÍndo-se o do vencimento, ficando prorrogado para o dia
útiI seguintero prazo vencido em dia que não haja expedien-
te.

Artigo 241: por motivo de crença religiosa ou con-
vicção filosófica ou politicarnenhum funcl,onário poderá ser
privailo de quaJ.squer d.e seus dj.reitos, sofrer discriminação/
em sua vida funcional,nem eximir-se do cumprimento de seus
deveres .

os
ve.

Àrtigo 242: São assegurad,os ao funcionário público
direitos de associação profissional ou sindical e de gre

Parágrafo único- O direito de greve será exercido
nos termos e nos limites definidos em lei.

Artigo 243: Coneideram-se da família do funcioná -
rio,alêm do cônjuge e fi thos, quaisquer pensoas que vivam às
suaa expensas e constem de seu assntamento individual.

Parárgafo 0nico- EquLpara-se ao cônjuge a compa-
nheira ou companheiro.com mais de cinco anos de vida êm co-
mum ou por menos têmpo,ê da união reEultou prole.

Àrtigo 244t Para os efeitos desta 1e1., cons Ldera-ge
sedê a circunscrição do MunicÍpio.

TÍTULo vIII
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Àrtigo 245: Ào funcionárlo investido em mandato /
eLetivo aplicam-ae as eeguintes disposições:

I- tratando-se de mandato federal e estadual,
ficará afastado do cargo;

II- investido no mandato de Prefeitorserá a-
fastado do cargorsendo-lhe facultado optar pela remunera-
ção ;

III- investido no mandato de vereador:
a) havendo compatibilidade de horários,perce-

berá as vantagena de seu cargorsem prejuizo de remuneração
do cargo eletivo.

b) não havendo compatlbi 1i zação ile horárÍog ,
será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela aua
remuneração.

§ 10- No caBo de afaatamento dlo cargo,o funcioná-
rio contribuirá com o Instituto de Previdência de ilaciara-
IPJÀC- como se no cargo eativesse.

§ 2e- O funcionário invegtl-do em mandato eletivo/
não poderá ser removl,do ou redistribuido de ofício para o
Iocal diverso daguele onde exeree o mandato.

Àrtigo 2162 A competência atribuÍda nesta lei ao
SecretárJ.o, será exercida,no âmbito daE autarquias e funda-
ções públlcasrpelo seu di.rigente auperior.

Àrtlgo 247 z O funcionário receberá sua remunera-
ção até o dia des do mês subseguente ao vencimento.

àrárgafo único- o não cunprimento pela Àdministra
ção, importará na correção de seu vaIor, apl icando-se os ín-
dicee oficiais de correção diária,a partir do dia seguinte
ao venclmento atê a data do efetivo pagamento.

TÍTULo Ix

capÍtu10 único
Das Disposiçôes Transitórias

Artigo 248: Os adicionais por tempo de serviço já
conceÉliclos aos servidores abrangidos pela Lei 362l86 ficam
transformados em anuênios.
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Àrtigo 2492 O Executico Municipalrno prazo de tri!
da publicação desta Lei,fará imprimir tantos exempla- §-

Estatuto do Funcionário Público d,e Jaciara,tantos fo-
servidores hora existentes em seus guadros.

ta dias
res do

rêm os

Àrtigo 250: Esta Lei entra em vigor na data da sua
pubticação, revogando expreÊsamente a Lei no362,de 23 de abrit
de 1986,e demais disposições em contrário.

.laciara , 3L de maio de 199 1 .
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